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             RESUMO 

 

Trata-se de estudo sobre a utilização e a efetividade do compromisso de ajustamento de 
conduta ambiental (TAC). Primeiramente, no aspecto teórico, são abordadas as origens, 
natureza, negociação e formação do ajustamento. Segue o exame dos planos da existência, 
validade e eficácia do compromisso de ajustamento. Na análise dos elementos essenciais, são 
abordados aspectos referentes às partes, forma e causa, e dada ênfase ao objeto do ajuste, 
analisando-se a indisponibilidade dos direitos transindividuais tutelados, a caracterização das 
espécies de obrigações, a hierarquia e a cumulação, além de pontuar-se, também, os 
elementos acidentais e os elementos acessórios que podem constar no compromisso. São 
examinados os requisitos de validade, assim como a invalidade parcial ou total do ajuste. No 
plano da eficácia, pondera-se sobre os fatores de atribuição de eficácia ao acordo e sobre os 
fatores supervenientes de ineficácia que impedem a execução das cláusulas ineficazes. Na 
dimensão processual, são destacadas as diferentes implicações processuais, em sede de 
execução, do compromisso de ajustamento extrajudicial e do compromisso homologado 
judicialmente. Na segunda parte, é realizada análise crítica dos dados levantados em pesquisa 
de campo sobre compromissos de ajustamento realizados no período entre 1992 e 2008. São 
apresentadas as informações quantitativas e qualitativas das amostras, comparado o número 
de ajustes de conduta firmados em relação à quantidade de procedimentos administrativos 
instaurados e em relação ao número de ações civis públicas propostas, verificada a evolução 
temporal da utilização do instrumento e a efetividade dos ajustes de conduta comparando o 
número de TACs cumpridos em relação aos descumpridos e executados, e, ainda, examinadas 
as condições e cláusulas especificadas nos termos de ajuste e a sua adequação para a tutela do 
meio ambiente. Ao final, demonstra-se a efetividade do instrumento para a proteção ambiental 
e, aliando-se a revisão bibliográfica e a análise dos dados estatísticos à experiência prática, 
sugerem-se medidas para melhoria da sistemática de atuação dos órgãos ambientais, técnicas 
de celebração do compromisso de ajustamento e meios executivos coercitivos e sub-
rogatórios que podem ser empregados na execução das obrigações previstas nos termos de 
ajuste, que podem conferir mais efetividade à atuação dos órgãos públicos e maior proteção 
ao bem jurídico tutelado. 
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ABSTRACT 
 
 

This is a study about the use and effectiveness of a commitment to the adjustment of 
environmental conduct. First, the theoretical aspect is addressed to study the origins, nature, 
negotiation and formation of the adjustment; then, its existence, validity and efficacy 
dimensions are examined. At the essential elements analysis, aspects related to both parties, 
form and subject are addressed. Emphasis is placed on the object of the adjustment by 
studying the unavailability of the transindividual rights protected, the characterization of 
different types of obligations, their hierarchy and accumulativity. Moreover, the accidental 
and accessory elements that may appear on the agreement are mentioned. The requisites 
related to validity, as well as the commitment´s partial or total invalidity are also studied. 
Regarding the efficacy dimension, the factors which attribute the commitment efficacy and 
the supervenient inefficacy factors are measured. Concerning the procedural dimension, it has 
also been studied that the extrajudicial adjustment commitment and the judicially 
homologated commitment generate different process implications at the judicial enforcement 
stage. Thus, the second part of this study refers to a critical analysis of the data collected from 
field research on the commitments made by the Public Prosecutor’s Office between 1992 and 
2008. The quantitative and qualitative data of the commitment’s sample are reported, as well 
as a comparative study in relation to the number of commitments made, the number of 
investigative procedures concluded and the number of environmental actions proposed. A 
temporal evolution of the use and effectiveness of the instrument was conducted by 
comparing the number of commitments fulfilled to the ones judicially enforced. Also, the 
conditions and terms specified in the commitments and their suitability for the protection of 
the environment are analyzed. Finally, the effectiveness of the instrument towards 
environmental protection is demonstrated. As a result of the theoretical research and statistical 
data analysis, combined with practical experience, some measures are suggested to improve 
the action of environmental entities, such as suitable techniques concerning the adjustment 
celebration, and coercive and subrogatory mechanisms that may be applied to the enforcement 
of obligations aiming at a more effective environmental protection.  
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RESUMEN 
 
 
Se trata de un estudio sobre el uso y la efectividad del compromiso de ajuste de conducta 
ambiental (TAC). En primer lugar, em el aspecto teórico, se aborda el origen, la naturaleza, la 
formación y la negociación del acuerdo. Sigue el exámen de los planes de la existencia, 
validez y eficacia del compromiso de ajuste. En el análisis de los elementos esenciales se 
abordan aspectos relacionados a las partes, a la forma y a La causa. Se enfatiza el objeto del 
ajuste, analizando la indisponibilidad de los derechos transindividuales, la caracterización de 
los tipos de las obligaciones, la jerarquía y La acumulación, además de subrayarse, también, 
los elementos accidentales y los elementos accesorios que pueden aparecer en el término de 
compromiso. Se examinan los requisitos de validez y la nulidad de la totalidad o de una parte 
del ajuste. En el plano de eficacia, se ponderan los factores de asignación de eficácia a la 
acuerdo y los factores supervinientes de ineficácia que impiden la ejecución de las cláusulas 
ineficaces. En la dimensión procesual, se ponen en relieve las diferentes repercusiones en 
materia de proceso de ejecución, referentes al compromiso de ajuste extrajudicial y al acuerdo 
homologado judicialmente. Em la segunda parte se realiza um análisis crítico de los datos 
recogidos en la investigación de campo sobre los compromisos de ajuste realizados por el 
Ministerio Público entre 1992 y 2008. Se presentan las informaciones cuantitativas y 
cualitativas de las muestras de compromisos de ajuste de conducta firmados, se compara el 
número de acuerdos firmados em relación a la cantidad de procedimientos investigativos 
estabelecidos en el período y a respecto del número de acciones civiles ambientales 
propuestas. Se verifica la evolución temporal de la utilización del instrumento y la eficacia de 
los ajustes de conducta comparando el número de TAC cumplidos en relación a los 
descumplidos y ejecutados judicialmente. Además, se examinan las condiciones y cláusulas 
especificadas en los términos de ajuste y su adecuación para la protección del medio 
ambiente. Por último, se demuestra la eficacia del instrumento para la protección del medio 
ambiente y, aliandose la revisión bibliográfica y el análisis de datos estadísticos con la 
experiencia práctica, se sugieren medidas para mejorar el sistema de actuación de los órganos 
públicos ambientales; técnicas más adecuadas para la realización del compromiso de ajuste y 
también medios coercitivos y subrogatorios que pueden ser empleados en la ejecución judicial 
de las obligaciones previstas en términos de ajuste, proporcionando más efectividad a la 
actuación de los órganos públicos y una mayor protección al bien jurídico protegido. 
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INTRODUÇÃO 
 

O exame da aplicação e efetividade de um instituto jurídico é fundamental para o seu 
conhecimento. A dimensão concreta de uma categoria jurídica indica em que medida os 
pressupostos teóricos estão sendo aplicados na prática. Tanto a teoria pode receber novos 
influxos da atividade empírica como o contrário; pode advir dessa relação dialética tanto a 
necessidade de correção da doutrina quanto dos rumos da prática.  

Numa visão pragmática, as idéias teóricas são instrumentos de ação que só têm sentido 
se possuem aplicação prática. Não basta, pois, afirmar o caráter instrumental do compromisso 
de ajustamento, sem extrair os desdobramentos práticos que podem de fato contribuir para a 
efetividade dos direitos tutelados. Nesse prisma, a pesquisa foi realizada em duas dimensões – 
uma teórica e uma prática – e, diante das premissas coligidas, procurar-se-á, ao final deste 
trabalho científico, apontar algumas técnicas para aprimoramento do instituto e, 
conseqüentemente, da sua efetividade. 

O compromisso de ajustamento de conduta, instrumento sem similar no direito 
estrangeiro, vem sendo utilizado em larga escala em todo o país, cada vez mais, pelos 
diversos órgãos públicos legitimados, que tomam compromisso dos violadores efetivos ou 
potenciais dos direitos transindividuais, quanto ao cumprimento das medidas preventivas e 
repressivas dos ilícitos e dos danos aos direitos da coletividade.  

A opção pelo ajustamento tem se dado por vários fatores, em especial porque a 
consensualidade traz ínsita maior probabilidade de cumprimento das obrigações e a obtenção 
do resultado que seria pretendido em eventual ação civil pública, antes da propositura desta, 
representa benefício maior ao bem jurídico tutelado e àqueles que são seus titulares. Além 
disso, não se pode olvidar a morosidade das demandas judiciais para a solução de conflitos e 
para a efetivação de direitos, a preponderância da ótica privatista em detrimento de interesses 
transindividuais nas decisões judiciais, e as despesas excessivamente altas com os litígios 
judiciais.1  

A relevância que o instrumento tem tomado no meio jurídico, pelo crescente 
surgimento de novos direitos2 e pela utilização desse mecanismo em maior escala que a ação 
civil pública para a solução dos direitos transindividuais - e de forma ainda mais freqüente nas 
questões ambientais -, aliada à inexistência de regulamentação legal do instituto e de uma 
análise estatística da sua efetividade, justificam um estudo mais aprofundado do tema.   

Embora cediças as vantagens do compromisso de ajustamento, o instrumento, por si 
só, não é solução mágica para a efetivação do direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. Inobstante representar índice mais alto de adimplemento voluntário do que as 
sentenças judiciais, grande parte dos ajustes celebrados não é cumprida voluntariamente pelos 
compromissários, necessitando de execução. E, nessa sede, os novos direitos exigem 
mecanismos procedimentais que os tornem exeqüíveis e efetivos. 

Como a experiência forense demonstra que a ausência de efetividade nos processos de 
execução e, por conseguinte, de efetivação dos direitos, se dá mais por razões de fato que de 
direito, esta pesquisa busca examinar os desdobramentos teóricos e práticos pertinentes ao 
compromisso de ajustamento e sua execução, assim como demonstrar técnicas de celebração 

                                                 
1 Nessa ótica, Cappelletti aduz que a conciliação configura um dos mecanismos de acesso à justiça efetiva, por 

trazer vantagens óbvias tanto para as partes quanto para os sistemas jurídicos. “A sobrecarga dos tribunais e as 
despesas excessivamente altas com os litígios podem tornar particularmente benéficas para as partes soluções 
rápidas e mediatas”. E acrescenta, com propriedade, que as soluções obtidas sem necessidade de um 
julgamento são mais facilmente aceitas do que decretos judiciais unilaterais, uma vez que se fundam em 
acordo. (CAPPELLETTI, Mauro. Acesso à justiça. Tradução Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre: Fabris, 
1988, p. 83).  

2 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: Campus, 1992. 
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do compromisso e técnicas de tutela executiva que podem resultar na efetivação dos direitos 
tutelados.  

Para a finalidade a que se propõe, este estudo foi dividido em duas partes.  
Na primeira parte, aborda-se o compromisso de ajustamento de conduta sob a ótica do 

direito material, com um estudo sobre a natureza jurídica do instituto, negociação e formação 
do compromisso, e sua dimensão nos planos da existência, validade e eficácia no mundo 
jurídico, dando-se especial ênfase ao objeto do ajuste; indisponibilidade dos direitos 
transindividuais tutelados; caracterização, hierarquia e cumulatividade das espécies de 
obrigações; invalidade parcial ou total do ajuste e fatores supervenientes de ineficácia, que 
impedem a execução das cláusulas ineficazes do ajuste. 

Já sob a ótica do direito processual, faz-se uma análise do compromisso de 
ajustamento extrajudicial, do compromisso homologado judicialmente e dos regimes 
processuais diferenciados, em sede de execução, aplicáveis ao título executivo, conforme seja 
judicial ou extrajudicial sua eficácia, e também são analisadas as técnicas de tutela típicas e 
atípicas, de caráter coercitivo ou sub-rogatório, que podem ser utilizadas na execução das 
obrigações de fazer, não fazer e entregar previstas em compromisso de ajustamento, visando à 
efetivação dos direitos em jogo, destacando-se a efetividade potencial das medidas de 
nomeação de terceiro fiscal, gestor ou interventor, e de constrição de bens e valores do 
devedor para custeio da realização de medidas executivas, da prestação de fato e da 
remuneração de eventual terceiro prestador.   

Na segunda parte, faz-se uma apresentação do levantamento de dados obtidos em 
pesquisa de campo acerca da utilização do compromisso de ajustamento de conduta pelos 
Ministérios Públicos da União e dos Estados de São Paulo, do Acre e do Pará, passando-se 
por um exame da regulamentação interna corporis existente sobre o inquérito civil e o 
compromisso de ajustamento, para, ao final, fazer uma análise crítica da efetividade da 
utilização do instrumento. 

 Por fim, a partir da compreensão do instituto do compromisso de ajustamento de 
conduta, das normas processuais pertinentes à sua execução e da análise da sua utilização na 
prática, numa relação dialética entre teoria e prática, é objetivo deste trabalho apresentar 
proposições que possam efetivamente permitir o aperfeiçoamento da utilização do instituto do 
compromisso de ajustamento e a satisfação de direitos.   

 
 
 

 



 12

PARTE I – ESTUDO TEÓRICO3 
 
1 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA 
 
1.1 Origens do instituto 

 
Um instituto jurídico geralmente nasce para atender as exigências de uma realidade 

histórica específica. Para uma efetiva compreensão da gênese de qualquer norma jurídica – 
assim também a que criou o compromisso de ajustamento de conduta – seria necessária uma 
detida análise do contexto econômico, social e político da época em que foi gestada, e os 
objetivos desse trabalho não permitem tal empreitada. Pode-se, contudo, afirmar que o 
instituto surgiu na mesma ambiência que gerou a Constituição Federal de 1988, um momento 
de redemocratização das instituições e de adaptação do ordenamento jurídico à nova ordem. A 
sociedade brasileira já constituía verdadeira sociedade de massas sem que houvesse, no 
entanto, uma adequada proteção das relações que a caracterizavam. Percebendo que era 
preciso facilitar a defesa dos interesses transindividuais4, atribuindo-a a determinados entes, 
para que não fosse mais necessário cada interessado individual buscar sozinho seus direitos, o 
que implicaria grandes dificuldades de acesso à justiça e proliferação de demandas similares, 
com prejuízo do bom andamento dos processos e risco de decisões conflitantes, o 
ordenamento jurídico, naquele determinado momento, reconhecendo a existência dos “novos 
direitos”5, criou mecanismos próprios para sua tutela coletiva, entre eles a ação civil pública e 
o compromisso de ajustamento de conduta, conferindo legitimidade a determinados órgãos e 
entidades.  

Com efeito, o compromisso de ajustamento, como forma alternativa de resolução de 
controvérsias relativas a direitos transindividuais, enseja uma tutela mais breve, mais 
econômica e, em muitos casos, mais adequada do que a proporcionada pela via da ação de 
conhecimento.  

Cabe indagar se a previsão normativa do ajuste de conduta teria se inspirado em um 
instituto análogo do direito estrangeiro. Nas considerações dos autores que conceberam o 
instituto não há qualquer menção a uma influência alienígena mais direta. A proteção dos 
direitos transindividuais no ordenamento brasileiro é extremamente original. A partir da 
cultura brasileira social e jurídica, sem romper com a tradição de tutela de direitos em um 
sistema filiado à cultura romano-germânica, e apropriando-se de algumas lições das class 
actions norte-americanas, foi criado um sistema ímpar da tutela desses direitos. Como 
exemplo de criações nacionais neste campo, vale citar as atribuições do Ministério Público na 
defesa dos direitos transindividuais, a existência do inquérito civil e do compromisso de 
ajustamento de conduta.  

 No âmbito jurídico brasileiro, podem-se arrolar alguns antecessores do ajuste de 
conduta.  
                                                 
3  Este estudo teórico se encontra em: JELINEK, Rochelle. Execução de compromisso de ajustamento de 

conduta. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2009. 
4 A legislação utiliza as expressões “interesses” e “direitos” transindividuais como sinônimas, bem como a 

doutrina em geral, razão pela qual também assim serão utilizadas nesse trabalho. Sobre a definição de 
“interesse” e “direito” coletivo, ver: BELINETTI, Luiz Fernando. Definição de interesses difusos, coletivos 
em sentido estrito e individuais homogêneos. In: MARINONI, Luiz Guilherme (Coord.). Estudos de direito 
processual civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p.666-671. 

5 Sobre o tema dos direitos de primeira, segunda e terceira dimensão, ver: SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia 
dos direitos fundamentais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 50-53, 106. BONAVIDES, Paulo. 
Curso de direito constitucional. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 517-524. BOBBIO, Norberto. A era dos 
direitos. Tradução Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. 
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O art. 55, par. único, da Lei n.° 7.244/84, que dispunha sobre o Juizado de Pequenas 
Causas, previa que o acordo celebrado pelas partes, por instrumento escrito, referendado pelo 
Ministério Público, valeria como título executivo. Essa previsão normativa foi a precursora da 
possibilidade de a atuação extrajudicial do Ministério Público gerar um título executivo 
extrajudicial e hoje está prevista não só na Lei dos Juizados Especiais (art. 57 da Lei n.º 
9.099/95) como também no elenco de títulos executivos extrajudiciais do art. 585, inc. II, do 
Código de Processo Civil.6  A contribuição da Lei n.° 7.244/84 – embora ainda tratasse de 
uma espécie de tutela tradicional dos direitos subjetivos individuais – para a criação do 
instituto do ajustamento de conduta foi permitir que o acordo firmado perante o Ministério 
Público tivesse a natureza de título executivo extrajudicial, o que é relevante num sistema 
jurídico em que vige o princípio da tipicidade dos títulos executivos, sendo incabível a 
“convergência da manifestação da vontade dos figurantes”7 para criar cláusula executiva. 

Também foram precursores da possibilidade de celebração do compromisso de ajuste 
de conduta por órgãos públicos os acordos administrativos na esfera ambiental previstos na 
Lei n.° 7.661/88 e a celebração de acordos visando à transformação de penalidades 
pecuniárias na obrigação de executar medidas de interesse para a proteção ambiental 
assinaladas no art. 8°, inc. 4°, da Lei n.° 6.938/81, embora esta negociação seja limitada à 
responsabilidade administrativa e não resulte na formação de um título executivo 
extrajudicial, características que a distinguem do compromisso de ajustamento. O que houve 
de contribuição nas práticas administrativas foi a possibilidade de favorecer, em certos casos, 
a solução negociada de conflitos que envolvam direitos da coletividade.  

Mas o surgimento do compromisso de ajustamento de conduta se deveu 
principalmente às conciliações judiciais havidas em ações civis públicas.8 A negociação 
judicial dos direitos transindividuais, ainda que revestida de maior controle, abriu caminho 
para o instituto do ajuste de conduta, porquanto logrou compatibilizar a possibilidade de 
acordo com a indisponibilidade desses interesses. 

Somou-se a isso a necessidade de aperfeiçoamento da tutela dos direitos 
transindividuais, influenciado pela tendência de estímulo à solução extrajudicial de conflitos, 
quando esta se revelar adequada. Essa tendência surgiu a partir da insuficiência da resposta 
dada pelo Poder Judiciário às demandas de prestação jurisdicional no âmbito civil, como 
decorrência de uma crônica crise ocasionada por uma série de fatores, entre eles a 
insuficiência de estrutura de pessoal e de recursos materiais e a burocratização excessiva 
imposta por entraves representados pela norma processual. 

Além disso, a atuação extrajudicial do Ministério Público, mais especificamente no 
inquérito civil previsto na Lei n.° 7.347/85, demonstrou a possibilidade de solucionarem-se 
conflitos sem a necessidade de provocar a máquina jurisdicional. Muitas vezes a mera 
instauração do inquérito civil resulta na solução do conflito, porque – incidindo a tutela 
preventiva – a conduta lesiva ao interesse transindividual sequer se inicia, ou porque seus 
efeitos danosos são integralmente reparados por disposição do responsável, tornando ausente 
o interesse jurídico para propositura da ação judicial. Dessa forma, o inquérito civil contribuiu 

                                                 
6 Nesse sentido: Nelson Nery Jr.: “Esta providência é fruto da revogada Lei de Pequenas Causas (Lei n.° 

7.244/84), que conferia ao acordo extrajudicial, celebrado entre as partes e referendado pelo órgão do 
Ministério Público, natureza de título executivo extrajudicial (art. 55, parágrafo único). Tal sistema foi 
mantido pelo art. 57, par. único, da Lei dos Juizados Especiais (LJE – Lei n.° 9.099/95), que revogou e 
substituiu a Lei de Pequenas Causas”. (NERY JÚNIOR, Nelson. Código brasileiro de defesa do consumidor: 
comentado pelos autores do anteprojeto. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2000, p. 894-895. 

7 ASSIS, Araken. Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1999, v. 6, p. 177. 
8 PEREIRA, Marcos Antônio Marcondes Pereira. A transação no curso da ação civil pública. Revista de Direito 

do Consumidor, São Paulo, n. 16, p. 116-128, out./dez.1995. 
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para a conformação normativa do instituto do compromisso de ajustamento ao demonstrar a 
potencialidade da solução extrajudicial para a composição dos conflitos.9 

Conjugadas a previsão de eficácia executiva de acordos celebrados pelo Ministério 
Público, a experiência da prática administrativa em negociações, a possibilidade de 
composição de interesses transindividuais indisponíveis sem violação de sua essência e a 
adequação da tutela extrajudicial desses direitos, surgiu o instituto do termo de ajustamento de 
conduta, introduzido no ordenamento jurídico brasileiro através do art. 211 da Lei n.º 
8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e do art. 113 da Lei n.º 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor), que acrescentou o §6º ao art. 5º da Lei n.º 7.347/85 (Lei da Ação 
Civil Pública), in verbis: “Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados 
compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que 
terá eficácia de título executivo extrajudicial”. 

O compromisso de ajustamento, hoje de largo uso em todo o país pelos diversos 
órgãos públicos legitimados, especialmente pelo Ministério Público Federal e dos Estados, 
constitui título executivo extrajudicial, tal como consta expressamente no §6º do art. 5º da Lei 
n.º 7.347/85, podendo ensejar, em caso de descumprimento dos deveres e/ou obrigações nele 
previstos, ajuizamento de ações de execução de obrigações fazer, não fazer, entregar e por 
quantia certa, conforme se verá adiante.  
 
1.2 Conceito e natureza jurídica do compromisso de ajustamento 

 
1.2.1 Conceito 

 
O compromisso de ajustamento de conduta é instrumento extrajudicial através do qual 

os órgãos públicos tomam o compromisso dos violadores efetivos ou potenciais dos direitos 
transindividuais, quanto ao cumprimento das medidas preventivas e repressivas dos ilícitos e 
dos danos aos direitos da coletividade, admitindo a flexibilização de prazos e condições para o 
atendimento das obrigações e deveres jurídicos, sem qualquer tipo de renúncia ou concessão 
do direito material, possuindo eficácia de título executivo extrajudicial ou, quando 
homologado judicialmente, de título executivo judicial. 

Carvalho Filho10 conceitua o compromisso de ajustamento como “o ato jurídico pelo 
qual a pessoa, reconhecendo implicitamente que sua conduta ofende interesse difuso ou 
coletivo, assume o compromisso de eliminar a ofensa através da adequação de seu 
comportamento às exigências legais”.  

Podem ser objeto de tutela no compromisso de ajustamento de conduta direitos 
individuais indisponíveis11, direitos individuais homogêneos e direitos transindividuais, estes 
caracterizados de forma peculiar por não se enquadrarem nas categorias tradicionais de 
                                                 
9 Sobre o inquérito civil, a atuação Ministério Público e o compromisso de ajustamento de ajustamento: 

AKAOUI, Fernando Reverendo Vidal. Compromisso de ajustamento de conduta ambiental. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2003. FINK, Daniel Roberto. Alternativa à ação civil pública ambiental: reflexões 
sobre a vantagem do termo de ajustamento de conduta. In: MILARÉ, Édis (Coord.) Ação civil pública: Lei n.° 
7.347/1985 – 15 anos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p.113-139. MAZZILLI, Hugo Nigro. O 
inquérito civil. São Paulo: Saraiva, 1999. SILVA, José Luiz Mônaco. Inquérito civil. Bauru: Edipro, 2000. 
VIEIRA, Fernando Grela. A transação na esfera dos interesses individuais e coletivos: compromisso de 
ajustamento de conduta. In: In: MILARÉ, Édis (Coord.) Ação civil pública: Lei n.° 7.347/1985 – 15 anos. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p. 262-290.  

10 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Ação civil pública: comentários por artigo. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2001, p.202. 

11 Este trabalho versa especificamente sobre a tutela do meio ambiente, sem prejuízo de que as considerações 
aqui feitas sobre o compromisso de ajustamento e sobre a execução se aplicam também às hipóteses relativas 
aos demais interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis. 
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interesse público, porque o titular não é o Estado, nem de interesse privado, porque não 
pertencem a uma pessoa isoladamente.  

Os interesses transindividuais são os difusos e coletivos.12 De acordo com o art. 81, 
par. único, inc. I, da Lei n.º 8.078/90, interesses ou direitos difusos são os transindividuais de 
natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por 
circunstâncias de fato. Exemplo mais típico é o direito de pessoas indeterminadas e 
indetermináveis ao meio ambiente sadio e equilibrado. O art. 81, par. único, inc. II, do CDC, 
conceitua interesses coletivos como os “transindividuais de natureza indivisível de que seja 
titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma 
relação jurídica base”. O que o diferencia do interesse difuso é que no interesse coletivo os 
interessados são determináveis em função da relação jurídica base. Ex.: interesse dos 
consorciados de empresa cujo contrato de adesão possui cláusulas abusivas.  

Já os interesses individuais homogêneos são conceituados no art. 81, par. único, inc. 
III, do CDC, como aqueles que decorrem de uma origem comum de natureza fática, e têm 
como titulares pessoas determinadas ou determináveis e seu objeto é divisível. Ex.: interesse 
de várias vítimas que sofreram danos diferentes em decorrência de acidente ambiental. Como 
a própria denominação diz, são direitos individuais13 e não transindividuais. No entanto, por 
força do art. 21 da Lei n.º 7.347/85, a estes se aplica a mesma tutela destinada aos interesses 
difusos e coletivos.  

 
1.2.2 Natureza jurídica 
 

Inicialmente, o estudo do compromisso de ajustamento de conduta perpassa pela sua 
natureza jurídica, mas com a advertência de que a preocupação com o enquadramento do 
instituto em uma determinada classificação deve ser suplantada pela busca dos valores a que 
visa atender.  

Para análise da natureza jurídica do instituto, há que se ter em vista que o 
compromisso de ajustamento pode ser firmado a partir da iminência ou existência de uma 
ação ou omissão potencial ou efetiva violadora de um direito.  Por meio dele é realizado um 
acordo com o responsável pelo fato, a fim de que evite ou remova o ilícito ou repare 
integralmente o dano. Se o objetivo do ajustamento é readequar ao ordenamento jurídico 
vigente a conduta do potencial ou efetivo causador de um ilícito ou de um dano, não pode o 
órgão público que toma o compromisso de ajustamento de conduta deixar de pleitear todas as 
medidas tendentes ao efetivo e integral resguardo do interesse transindividual tutelado. O 
órgão tomador do compromisso tem o poder-dever de abarcar no termo de ajuste todos os 
pedidos que deveriam ser feitos em ação civil pública. Tratando-se da tutela de interesses 
transindividuais indisponíveis, descabe aos legitimados transigir sobre a extensão do dever de 
prevenir e reparar ilícitos e danos. Com efeito, cediça é a vedação da dispensa total ou parcial 
de deveres jurídicos. Poderá o tomador tão-somente fazer concessões concernentes às 
condições – forma, tempo, lugar – de seu cumprimento, abstendo-se de renunciar deveres 
legais que assegurem o respeito a direitos da coletividade. Assim, o objeto ajustado deverá 
corresponder à satisfatória prevenção ou à integral reparação do ilícito ou do dano, tal como 
                                                 
12 Sobre a classificação dos direitos transindividuais: MAZZILLI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses difusos 

em juízo: meio ambiente, consumidor, patrimônio cultural, patrimônio público e outros interesses. São Paulo: 
Saraiva, 2005, p. 48-58; ZAVASCKI, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela 
coletiva de direitos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 41-56; YOSHIDA, Consuelo Yatsuda 
Moromizato. Tutela dos interesses difusos e coletivos. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2006, p. 3.  

13 Conforme anota Teori Zavascki, “a homogeneidade não altera nem compromete a essência do direito, sob o 
seu aspecto material que, independentemente dela, continua sendo um direito subjetivo individual. A 
homogeneidade decorre de uma visão do conjunto desses direitos materiais, [...] que permite e recomenda a 
defesa conjunta de todos eles”. (ZAVASCKI, 2006, p. 156).  
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seria postulado em sede de ação civil pública. Ressalvada, pois, a impossibilidade de 
transigência sobre direitos metaindividuais – que impliquem dispensa de deveres jurídicos –, 
deve o compromisso de ajustamento de conduta versar sobre as obrigações de fazer, não 
fazer, dar ou indenizar necessárias para prevenir ou remover ilícitos, evitar ou reparar danos 
aos interesses tutelados. Ante essas premissas, pode-se analisar a natureza jurídica do 
compromisso. 

Podem-se agrupar as posições doutrinárias acerca do tema basicamente nas que 
enquadram o compromisso de ajustamento como transação, contrato, ato jurídico em sentido 
estrito ou negócio jurídico. 

É inadequada a tentativa de compreensão do peculiar instituto do compromisso de 
ajustamento de conduta, instrumento de tutela de relações jurídicas que se caracterizam pela 
sua dimensão coletiva e extrapatrimonial, à luz de conceitos que foram concebidos para 
disciplinar relações de direito privado tradicionais. Seria necessário um enorme malabarismo 
exegético para compatibilizar a configuração do ajuste de conduta às características dos 
institutos de direito privado, findando por descaracterizá-los. Além da própria natureza dos 
direitos transindividuais, da diversidade de titulares do direito material e da pluralidade de 
órgãos públicos co-legitimados ativos, a natureza híbrida do instituto por suas repercussões no 
âmbito do direito material e do direito processual imprime peculiaridades ao instituto que não 
podem ser olvidadas no exame da sua categoria jurídica. 

Embora a teoria dos fatos jurídicos tenha sido originalmente concebida sob a 
influência do direito privado, buscam-se elementos na teoria geral do direito sobre ato, fato e 
negócio jurídico14 para chegar-se a uma conclusão sobre a natureza jurídica do compromisso 
de ajustamento, como a seguir demonstrado.  

O compromisso de ajustamento de conduta não é, evidentemente, mero fato jurídico 
em sentido estrito, porque este não contém qualquer processo volitivo: resulta de causa 
natural ou sua eventual voluntariedade não tem relevância jurídica. Também não configura 
ato jurídico em sentido estrito15, porque este é conduta humana voluntária cujos efeitos se 
produzem, mesmo que não tenham sido previstos ou queridos pelos seus autores, embora às 
vezes haja concordância entre a vontade destes e os efeitos. O compromisso de ajustamento 
tem a essência de um negócio jurídico16.  É fundamental a existência de manifestação de 
vontade do compromissário e do órgão público para sua celebração. Embora os efeitos mais 
importantes do compromisso de ajustamento decorram de lei – campo de atuação e eficácia 
                                                 
14 Sobre essas categorias jurídicas: MELLO, Marcos Bernardes de. Teoria do fato jurídico: plano da existência. 

São Paulo: Saraiva, 2003. 
15 Carvalho Filho entende que o ajustamento de conduta é um “ato jurídico unilateral quanto à manifestação 

volitiva”, porque só haveria vontade efetiva do compromissário, tendo em vista que, “ao empregar o termo 
‘tomar compromisso’, o legislador deu certo cunho de impositividade ao órgão público legitimado para tanto”. 
CARVALHO FILHO, 1995, p. 137-138. No mesmo sentido, Nelson Nery Júnior, para quem o compromisso 
de ajustamento é “ato unilateral de vontade do poluidor, aceito por órgão legitimado pela lei para assim 
proceder”. (NERY JÚNIOR, 2000, p. 38).   

16 Os negócios jurídicos são conceituados pelas diversas correntes doutrinárias a partir de sua gênese (para a 
doutrina voluntarista, o que importa é a declaração de vontade na formação do negócio), função (para a 
doutrina objetiva, o que distingue essa categoria é a função que a vontade desempenha na criação dos efeitos 
jurídicos dela decorrentes) e estrutura (para a doutrina estruturalista, não se deve indagar como surge o 
negócio ou como ele atua, mas indagar o que ele é). Antônio Junqueira de Azevedo define negócio jurídico 
como fato jurídico consistente em uma declaração de vontade cercada de certas circunstâncias que fazem com 
que ela seja vista socialmente como destinada a produzir efeitos jurídicos. AZEVEDO, Antônio Junqueira de. 
Negócio jurídico: existência,validade e eficácia. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 15-22. Por sua vez, Marcos 
Bernardes de Mello conceitua negócio jurídico como “fato jurídico cujo elemento nuclear do suporte fático 
consiste em manifestação ou declaração consciente de vontade, em relação à qual o sistema jurídico faculta às 
pessoas, dentro de limites predeterminados e de amplitude vária, o poder de escolha de categoria jurídica e de 
estruturação do conteúdo eficacial das relações jurídicas respectivas, quanto ao seu surgimento, permanência e 
intensidade no mundo jurídico”. (MELLO, M. B., 2003, p. 184). 
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executiva –, a declaração de vontade expressa no termo torna específica a forma de incidência 
das normas jurídicas no caso concreto, vinculando os pactuantes ao que consta expressamente 
no ajuste. Respeitados os elementos de existência, requisitos de validade e fatores de eficácia, 
as partes têm uma margem para exercer a declaração de vontade e determinar o modo, tempo 
e lugar do ajustamento da conduta às exigências legais.17 

O ajustamento de conduta não pode ser imposto ao compromissário, nem este pode 
exigir do órgão público sua celebração. Não pode, portanto, ser configurado como negócio 
jurídico unilateral, já que este dispensa que a manifestação de vontade que o integra seja 
receptícia, tem existência e eficácia autônoma e não supõe nem provoca reciprocidade ou 
correspectividade de efeitos jurídicos.18 A bilateralidade é fundamental, porquanto devem 
existir pelo menos duas manifestações de vontades distintas, porém coincidentes, recíprocas e 
concordantes sobre a celebração do ajuste – do órgão público tomador e do compromissário –, 
cujo fim é comum, ou seja, proteger o direito transindividual, ainda que tenham motivações 
diversas. A vontade do compromissário é manifesta e livre no sentido de comprometer-se a 
ajustar sua conduta às exigências legais. O órgão público tomador do compromisso manifesta 
vontade não só no momento da celebração do negócio, mas também e principalmente na 
fixação das condições do cumprimento das obrigações. O compromisso de ajustamento é, 
portanto, negócio jurídico bilateral e, em muitos casos, plurilateral, tomado por mais de um 
órgão público ou obrigando vários compromissários. 
 
1.3 Formação do compromisso 
 
1.3.1 Fase preliminar: a negociação 

 
No caminho percorrido para a formação do compromisso de ajustamento, é possível 

observar-se uma fase fundamental: a da negociação. 
A fase negociatória é integrada pelos atos preparatórios, desde os primeiros contatos 

das partes, manifestação das intenções e pontos de vista, tratativas freqüentemente reduzidas a 
escrito em minutas do termo de compromisso, em termos de audiência ou em atas de reunião, 
até a formação de uma proposta de compromisso de ajustamento definitiva.  

Há uma proposta preliminar dos termos do compromisso de ajustamento pelo órgão 
público, que deve ser clara e objetiva, descrevendo o objeto e as condições do ajuste para a 
adequação da conduta do infrator às exigências legais. Seguem-se as manifestações, 
contrapropostas, acertos de detalhes, dissipação de dúvidas, discussão das condições, valores, 
prazos e outras particularidades do ajuste a ser celebrado, que demonstram uma determinação 
gradual e progressiva das cláusulas do compromisso. Essa fase é mais longa e complexa 
quando no futuro compromisso de ajustamento existir um interesse econômico relevante ou 
um conteúdo complexo.  

As concordâncias paulatinas obtidas são meras tratativas, que podem ocorrer sob a 
forma oral ou documentadas em atas, termos ou mesmo em minutas do compromisso de 
ajustamento, que, inobstante não obriguem, servem de subsídio para a interpretação do futuro 
termo de compromisso ou de base probatória para o exercício de eventual ação a ser ajuizada.  

Essa fase de negociação se encerra com a decisão das partes, constituída pela 
declaração de vontade vinculativa na celebração do termo de compromisso definitivo ou de 
um compromisso preliminar19 ou, ainda, com o dissenso.  
                                                 
17 Nesse sentido: RODRIGUES, Geisa de Assis. Ação civil pública e termo de ajustamento de conduta: teoria e 

prática. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p.151-159. 
18 Sobre os negócios jurídicos unilaterais, bilaterais e plurilateriais, ver: MELLO, M. B., 2003, p. 196-201. 
19 O compromisso de ajustamento preliminar surgiu em razão de situações em que se mostrava necessário obter 

do compromissário determinadas obrigações que não resultavam necessariamente quitação da 



 18

1.3.2 Proposta 
 
A proposta é o primeiro momento no iter que leva à celebração do compromisso.   
Os órgãos públicos, ainda que possam dispor das circunstâncias de tempo, modo e 

local para cumprimento dos deveres e obrigações, não detêm disponibilidade sobre o direito 
material controvertido. Nessa esteira, o órgão público legitimado propõe ao infrator o ajuste 
de sua conduta às exigências legais, cabendo a este aceitar ou não a proposta relativa às 
medidas preventivas e/ou repressivas do ilícito e do dano20, podendo discutir somente as 
questões circunstanciais.  

A natureza do compromisso de ajustamento leva à conclusão pela ausência de 
obrigatoriedade da proposta, no sentido de que esta se caracteriza mais como uma espécie de 
convite para discutir sobre os termos do ajuste, diferenciando-se, pois, da proposta ou oferta 
com força obrigatória do direito privado.21 
 
1.3.2 Aceitação 
 

A aceitação é uma declaração de vontade pela qual o destinatário da proposta 
manifesta o desejo de celebrar o compromisso de ajustamento, dando sua anuência àquilo que 
lhe ofereceu o órgão público proponente. É um ato livre, no sentido de que o destinatário pode 
aceitar ou negar a proposta conforme a sua vontade. Como a aceitação da proposta e a 
celebração do compromisso de ajustamento são atos livres, o termo de compromisso só 
poderá ser alterado por nova convenção das partes ou invalidado judicialmente de acordo com 
a lei civil.  

A lei não prevê forma para a aceitação da proposta de compromisso de ajustamento, 
que pode ser expressa ou tácita, verbal ou por escrito. Normalmente, dá-se durante o próprio 
ato em que é celebrado o termo de compromisso, sendo reduzida a termo ou implícita na 
firmatura do ajuste. 

A aceitação deve ser tempestiva, ou seja, dentro do prazo proposto, ou em período de 
dias razoável, quando não previsto tempo certo para o seu exercício. O essencial é que a 
aceitação se dê em tempo útil. Na eventualidade de a aceitação chegar tardiamente ao 
conhecimento do órgão público proponente, como por exemplo, quando já ajuizada ação civil 
pública para tutela do direito em jogo, não existe obrigação para o proponente de aceitá-la e 
então firmar o ajuste. 

                                                                                                                                                         
responsabilidade civil, mas apenas solução parcial dos problemas. O compromisso de ajustamento de conduta 
preliminar pode ter como objeto a obtenção de meios a viabilizar a identificação da extensão do dano ou do 
ilícito (como, por exemplo, a elaboração de um projeto, a apresentação de um diagnóstico, a realização de uma 
perícia ou estudo multidisciplinar, a realização de auditoria, pesquisa ou levantamento), ou a obtenção parcial 
das medidas necessárias ao integral resguardo do bem jurídico tutelado (como por exemplo em caso de 
desastre ambiental que exija medidas de urgência, ou quando há consenso somente em relação a determinadas 
prestações, ficando outras postergadas para ajuste posterior complementar ou para serem discutidas em ação 
civil pública). O compromisso de ajustamento preliminar é admitido pela doutrina e não foge à natureza 
jurídica do termo de ajustamento de conduta previsto no art.5º, parágrafo sexto, da Lei n.º 7.347/85. No caso 
de descumprimento do TAC preliminar, pode ser ajuizada execução do título, sem prejuízo da continuidade da 
apuração do ilícito ou do dano e até mesmo do ajuizamento de eventual ação civil pública que abarque as 
demais prestações não previstas no TAC preliminar, se for o caso. Como o referido acordo não engloba todas 
as medidas necessárias ao integral afastamento dos riscos e reparação de danos, o órgão público deve 
continuar a apuração do ilícito ou do dano, até a efetiva solução dos problemas verificados. Sobre 
compromisso de ajustamento preliminar, ver: AKAOUI, 2003, p. 143-149. 

20 O objeto do compromisso de ajustamento, contido na proposta, será analisado mais adiante, no item 1.4.1.3. 
21 Sobre a força obrigatória da proposta nos contratos de direito privado: RIZZARDO, Arnaldo. Direito das 

obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 49-53. GOMES, Orlando. Contratos. Rio de Janeiro: Forense, 
1999, p. 62-63. 



 19

1.3.3 Contraproposta 
 
Uma aceitação parcial ou condicional, na qual o aceitante discorda de uma ou de 

algumas das condições da proposta feita pelo órgão público e direciona ao proponente 
modificações relativas às cláusulas da proposta configura a contraproposta. 

A contraproposta só pode ser aceita pelo órgão público proponente do compromisso, 
contudo, se versar sobre circunstâncias de tempo, modo e local para cumprimento dos deveres 
e obrigações, já que este não detém disponibilidade sobre o direito material em discussão.  

 
1.3.4 Dissenso 

 
A aceitação só produz efeito se consistir em adesão à proposta. Se as declarações de 

vontade divergem há dissenso e o compromisso não é celebrado. 
Ninguém é obrigado a aceitar proposta de compromisso de ajustamento. O 

destinatário, contudo, em não aceitando o ajuste, se sujeita a responder a ação judicial, já que 
a proposta do compromisso pressupõe a existência de um ilícito ou dano potencial ou efetivo 
a interesse transindividual indisponível, que reclama providências dos órgãos legitimados à 
sua tutela. 

 
1.3.5 Celebração do compromisso 

 
A formação do compromisso de ajustamento se dá quando há aceitação da proposta, 

reputando-se concluído tão logo firmado o termo pelas partes, observados os elementos de 
existência, os requisitos de validade e os fatores de eficácia dos negócios jurídicos. 

Como todo negócio jurídico, o ajustamento de conduta pode ser compreendido em três 
planos de projeção: existência, validade e eficácia. A análise que se passa a fazer pode parecer 
uma fragmentação puramente teórica do instituto; todavia, a utilidade para a compreensão dos 
fenômenos que decorrem da celebração do compromisso de ajustamento supera essa 
impressão, demonstrando a relação dialógica entre teoria e prática. 
 
1.4 Existência do compromisso 

 
A esfera da existência constitui aquele patamar no qual se verificam os elementos de 

constituição do negócio jurídico, em especial aqueles sem os quais ele não existe no mundo 
jurídico. Nesse plano, ainda não se examina a qualificação desses elementos – se são válidos – 
e se têm aptidão para produzir efeitos. 

Elementos do compromisso de ajustamento de conduta são todos aqueles que 
compõem sua existência no mundo jurídico, incluindo os indispensáveis à sua existência – 
objeto, forma e partes – e outros acidentais e acessórios, voluntariamente apostos pelas partes, 
e que são em número indeterminado – tais como condição, termo, cláusula penal, multa 
cominatória. 

 
1.4.1 Elementos essenciais 

 
Elementos essenciais à existência do compromisso de ajustamento são as partes – um 

ou mais compromitentes tomadores do compromisso e um ou mais compromissários que 
assumem as obrigações –, o objeto consubstanciado em obrigações de fazer, não fazer, dar ou 
indenizar, e o acordo de vontades veiculado através de uma forma.  
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Os elementos essenciais do negócio têm de ser analisados em conjunto com seus 
atributos, que estão no plano da validade do mundo jurídico, pelo que serão examinados de 
forma mais detida nesse prisma. 

 
1.4.1.1 Forma 

 
Forma do negócio jurídico é o meio através do qual é expressa a manifestação de 

vontade das partes.22 
O compromisso de ajustamento de conduta não tem forma prescrita em lei, mas, para 

sua existência no mundo jurídico, deve ele ser necessariamente escrito, sob a forma de 
instrumento ou reduzido a termo ou em ata, desde que evidentes a natureza do ajuste, o teor 
de suas cláusulas, o nome, a qualificação e o endereço dos compromissários e dos respectivos 
representantes legais.23 O compromisso de ajustamento adquire a condição de título executivo 
justamente porque é documentado – de modo que a forma escrita se revela elemento essencial 
–, e porque faz prova das obrigações constituídas.24 
 
1.4.1.2 Partes 
 

A bilateralidade da relação jurídica no compromisso de ajustamento apresenta, de um 
lado, um ou mais compromitentes (parte ativa) que tomam o compromisso, e de outro, um ou 
mais compromissários (parte passiva) que se encontram numa posição de obrigatoriedade para 
com a lei e se comprometem em relação ao conteúdo substancial do ato, assumindo 
obrigações para ajustar suas condutas ou atividades às exigências legais. 

É necessário, nesse aspecto, frisar que não se podem invocar somente as lições de 
direito civil para compreender a matéria sub examine neste tópico. Quando se pensa nas 
relações jurídicas que se submetem tradicionalmente aos negócios jurídicos de direito 
privado, está-se diante de uma realidade individual, ainda que haja pluralidade de partes. E o 
conceito de legitimidade foi construído dentro dessa concepção tradicional do direito, 
distinguindo-a da capacidade do sujeito. A regra fundamental em tema de legitimidade 
material é a da identificação ou coincidência entre o sujeito que celebra o negócio e o sujeito 
titular dos direitos da relação jurídica de direito material.  

Do ponto de vista do direito material, em se tratando de interesse transindividual, a 
parte ativa (legitimada) no compromisso, com interesse a ser protegido e beneficiária das 
obrigações pactuadas, é sempre a coletividade, grupo ou categoria de pessoas, independente 
de qual o órgão público que celebra o termo. A legitimação conferida ao órgão público para a 
celebração do ajuste, trazida do direito processual, é a técnica jurídica adotada pela legislação 
para permitir a defesa extrajudicial dos direitos transindividuais desses titulares 
indeterminados ou indetermináveis. Considerada a natureza transindividual dos interesses 

                                                 
22 “Não há negócio sem forma. Que haja negócios com forma prescrita em lei e negócios com forma livre, é 

questão que diz respeito ao plano da validade”. No plano da existência, importa é não fazer confusão no 
sentido de que “somente os negócios com forma prescrita é que têm forma, sem se dar conta de que todos eles, 
inclusive os de forma livre, hão de ter uma forma, do contrário, inexistiriam”. (MELLO, Marcos Bernardes de. 
Teoria do fato jurídico: plano da eficácia. São Paulo: Saraiva, 2004, p.126). 

23 O título do documento pode variar de instrumento de compromisso, termo de compromisso, termo de 
ajustamento de conduta, compromisso de ajustamento, desde que reste clara a sua natureza. Mazzilli diz que 
“por que é tomado por termo, o compromisso de ajustamento de conduta também é conhecido nos meios 
forenses como Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)”. (MAZZILLI, Hugo Nigro. Compromisso de 
ajustamento de conduta: evolução e fragilidades e atuação do Ministério Público. Revista de Direito 
Ambiental, São Paulo, n. 41, jan./mar 2006), p.94.  

24 Outros aspectos sobre a forma estão abordados no item 1.5.1, sobre os requisitos de validade do compromisso 
de ajustamento. 
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tutelados através do compromisso de ajustamento de conduta, não há como imaginar hipótese 
de legitimação pessoal (comum) daqueles que são os titulares do direito material. Tratando-se 
de direitos metaindividuais, sem titulares determinados, é conferida legitimação aos órgãos 
públicos para defender, em nome próprio, direito alheio.25 O órgão público tomador do 
compromisso não substitui os titulares na relação de direito material. Como conseqüência, ao 
substituto é vedado praticar qualquer ato que, direta ou indiretamente, importe em disposição 
do direito material tutelado. 

O nosso ordenamento jurídico26 prevê uma solução plural para definir a legitimidade 
ativa para a defesa judicial dos direitos transindividuais, conferindo legitimidade ao 
Ministério Público, Defensoria Pública27, União, Estados, Municípios, Distrito Federal, 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e 
associações que incluam entre suas finalidades a defesa desses interesses. O §6° do art. 5° da 
Lei n.° 7.347/85, contudo, restringiu a legitimidade para tomar compromisso de ajustamento, 
conferindo-a somente aos órgãos públicos co-legitimados ao ajuizamento da ação civil 
pública.  

Necessário identificar a extensão do termo órgãos públicos, para delinear quais detêm 
legitimidade para a celebração do título executivo extrajudicial. Em Direito Administrativo, 
essa expressão significa um centro de atribuições administrativas sem personalidade 
jurídica28. Na verdade, o dispositivo em análise não prima pela melhor expressão, porque, à 
exceção do Ministério Público e da Defensoria Pública, os demais co-legitimados não são 
“órgãos públicos”, mas pessoas jurídicas, que são dotadas de personalidade jurídica. Os 
órgãos são partes internas das pessoas morais, sem capacidade jurídica própria. Diante dessas 
premissas, mostram-se claros legitimados a tomar o compromisso de ajustamento de conduta 
o Ministério Público, União, Estados, Municípios, Distrito Federal e Defensoria Pública, 
existindo discussão na doutrina quanto à legitimidade dos entes paraestatais.   

É admissível que as fundações públicas e as autarquias, pessoas jurídicas de direito 
público dotadas de autonomia e voltadas para a prática de serviços públicos, com fim social, 
possam celebrar ajuste de conduta.29 
                                                 
25 Sobre a legitimação, ver: ZAVASCKI, 2006, p.76. Inicialmente, a legitimação nas ações civis públicas (e, por 

analogia, nos compromissos de ajustamento e nas execuções desses títulos) era considerada extraordinária 
(substituição processual), sob o entendimento de que os co-legitimados pleiteavam, em nome próprio, direito 
de outrem. Há uma tendência que vem se firmando no sentido de que se trata de legitimação ordinária, porque 
os legitimados, a par de defenderem interesses de terceiros, defendem simultaneamente interesse próprio. 
Nessa mesma ótica: SILVA, Ovídio A. Baptista da. Comentários ao código de processo civil. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2000, v. 1: do processo de conhecimento, arts. 1º a 100, p.79.  

26 Art. 5°, caput e incisos, da Lei n.° 7.347/85. 
27 A Lei 11.448, de 15 de janeiro de 2007, que alterou o art. 5º  da  Lei n.º  7.347, de 24 de julho de 1985, 

conferiu legitimidade também à Defensoria Pública para o ajuizamento de ação civil pública. 
28 Celso Antônio Bandeira de Mello define os órgãos públicos como “unidades abstratas que sintetizam os vários 

círculos de atribuições do estado. Os órgãos não passam de simples partições internas da pessoa cuja 
intimidade estrutural integram, is to é, não têm personalidade jurídica”. (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. 
Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 1999, p.85. Já Maria Sylvia Zanella Di Pietro define 
órgão público como “uma unidade que congrega atribuições exercidas pelos agentes públicos que o integram 
com o objetivo de expressar a vontade do Estado”. (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 
São Paulo: Atlas, 1997, p.349). 

29 Assim não fosse, o IBAMA, autarquia federal, ou a FEPAM, fundação pública estadual do RS, por ex., não 
poderiam tomar compromisso de ajustamento de conduta daqueles que estejam causando dano efetivo ou 
potencial ao meio ambiente. Pela legitimidade das autarquias e fundações públicas para tomar compromisso 
de ajustamento de conduta: MAZZILLI, 2005, p. 357. RODRIGUES, G. A., 2006, p.162. AKAOUI, 2003, 
p.75.  

Cumpre destacar, contudo, que o termo de compromisso ambiental (TCA) previsto no art. 79-A da Lei n.º 
9.605/98, que pode ser firmado pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente-SISNAMA 
(relacionados no art. 6º da Lei n.º 6.938/81), não se confunde com o compromisso de ajustamento de conduta 
(TAC) previsto na Lei n.º 7.347/85, pois aquele trata de responsabilidade administrativa, enquanto este versa 
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Existe controvérsia, todavia, quanto à possibilidade de as sociedades de economia 
mista e as empresas públicas celebrarem compromisso de ajustamento de conduta, já que são 
pessoas jurídicas de direito privado que integram a administração pública indireta. O 
entendimento prevalecente na doutrina – e, de fato, o mais razoável –, é no sentido de que as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista que atuam na prestação de serviço 
público podem tomar compromisso de ajustamento, ao passo que aquelas que atuam na 
exploração da atividade econômica, em situação análoga ao regime jurídico de empresas 
privadas, não podem tomar ajuste de conduta, porque seus interesses não coincidem com a 
defesa do interesse público primário.30 

Geisa de Assis Rodrigues anota que os órgãos públicos só detêm legitimidade material 
para tomar compromisso de ajustamento se houver pertinência temática entre o conteúdo do 
ajuste e as atribuições do ente público.31 De fato, não há sentido em um órgão público voltado 
para a tutela de outros interesses – mesmo que transindividuais – firme compromisso de 
ajustamento relativo à reparação ou proteção do meio ambiente. 

Se firmado um acordo por quem não é co-legitimado ativo, pode ser considerado 
existente o negócio jurídico e válido entre as partes, mas não configura compromisso de 
ajustamento de conduta previsto na Lei n.º 7.347/85 nem possui sua eficácia executiva, de 
modo que permanece íntegro o interesse de agir dos outros órgãos co-legitimados.32   

O compromisso de ajustamento deve ser firmado, evidentemente, pelo representante 
do órgão público com poderes para tanto. 

O pólo passivo do compromisso de ajustamento também é definido pelo direito 
material, que determina os responsáveis pela necessária adequação da conduta ou atividade, 
segundo as normas de responsabilidade civil. O compromissário será o responsável pela 
prevenção ou remoção do ilícito ou pela reparação do dano.  

Podem figurar como compromissários no ajustamento de conduta as pessoas naturais, 
as pessoas jurídicas de direito privado e as de direito público – devidamente representadas –, 
bem como os órgãos públicos e entes sem personalidade jurídica, bastando que tenham 
personalidade judiciária33, tais como os condomínios, a massa falida, o espólio, a sociedade de 
fato, porque podem ser os responsáveis pela ameaça ou lesão a direitos transindividuais.  

Há casos em que o responsável pelo ilícito ou dano é sociedade ou associação irregular 
ou de fato, e nesta hipótese podem ser compromissários seus integrantes, que assumem 
pessoalmente as obrigações. 

Também existem situações em que não só a pessoa jurídica de direito privado – 
empresa – ou de direito público – União, Estado, Município, Distrito Federal – mas também 

                                                                                                                                                         
sobre responsabilidade civil. Há órgãos do SISNAMA que, além de poder celebrar termo de compromisso 
ambiental, podem tomar compromisso de ajustamento de conduta de infratores ambientais, isso porque 
possuem qualidade de legitimados pela Lei n.º 7.347/85, como por ex. os Municípios e as fundações públicas. 
No entanto, há outros órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, como os órgãos seccionais ou entidades 
estaduais ou municipais responsáveis pela execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de 
atividades capazes de provocar a degradação ambiental, que, por não possuírem a legitimidade conferida pela 
Lei n.º 7.347/85, não podem tomar compromisso de ajustamento versando sobre responsabilidade civil, mas 
somente termo de compromisso ambiental visando à correção de ilícitos administrativos.  

30 Nessa ótica: MAZZILLI, 2005, p. 358. RODRIGUES, G. A., 2006, p.163. AKAOUI, 2003, p.78. Em sentido 
contrário, entendendo que as empresas públicas e sociedades de economia mista não podem tomar 
compromisso de ajustamento, porque dotadas de personalidade de direito privado: CARVALHO FILHO, 
1995, p.136.  

31 Os exemplos da autora bem esclarecem: “o CADE só pode firmar ajustes na sua área de atuação, o IBAMA só 
pode celebrar ajuste em matéria ambiental”. RODRIGUES, G. A., op. cit., p. 166. 

32 Milaré e Grella Vieira sustentam que o compromisso obtido por outrem que não os legitimados configura ato 
inexistente, dada a ausência de pressuposto definido na norma (órgãos legitimados). (MILARÉ, Édis. Direito 
do ambiente. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p. 902. VIEIRA, 2002, p. 290).  

33 Nessa senda: MAZZILLI, 2005, p. 317. 
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seus representantes são legitimados passivos. Se dirigentes, autoridades, funcionários, 
administradores ou agentes públicos tiverem autorizado, aprovado, ratificado ou praticado 
atos ilícitos ou lesivos, ou, ainda que por omissão, mas com sua ciência, tiverem dado 
oportunidade ao surgimento do ilícito ou do dano, conforme o caso concreto, podem ser 
responsabilizados pessoal e solidariamente com a pessoa jurídica que integram.34  

Cumpre dizer que, sendo solidária a obrigação, podem ser vários os figurantes no pólo 
passivo do compromisso de ajustamento. De acordo com as regras de direito civil, na prática 
de um ilícito ou de um dano por duas ou mais pessoas, todas elas ou apenas algumas podem 
ser demandadas, não havendo obrigatoriedade de que todas sejam chamadas ao pólo passivo 
do compromisso de ajustamento.  

Em todos os casos, o compromisso de ajustamento deve qualificar o compromissário, 
com todos os dados relevantes para sua perfeita identificação, como nome, qualificação, RG, 
CPF, CNPJ, endereço do compromissário e de seus representantes legais. Na hipótese de o 
compromisso ser efetuado com pessoa jurídica, deverá firmá-lo o seu representante legal com 
poderes para tanto, que juntará os documentos necessários para comprovar tal condição. Se 
firmado por preposto ou advogado, deverá ser apresentada procuração com poderes expressos. 

 
1.4.1.3 Objeto 

 
Importante delinear o objeto do compromisso de ajustamento de conduta, a fim de 

identificar quais as obrigações que podem ser estipuladas nesse instrumento, o que define as 
espécies de execução cabíveis. 

No compromisso de ajustamento há o reconhecimento – ainda que implícito – da 
iminência ou existência de uma ação ou omissão potencial ou efetiva violadora de um direito. 
Por meio dele é realizado um acordo com o responsável pelo fato, a fim de que evite ou 
remova o ilícito ou repare integralmente o dano. Nesse espeque, se o objetivo do ajustamento 
é readequar ao ordenamento jurídico vigente a conduta do potencial ou efetivo causador de 
um ilícito ou de um dano, não pode o órgão público que toma o compromisso de ajustamento 
de conduta deixar de pleitear todas as medidas tendentes ao efetivo e integral resguardo do 
interesse transindividual tutelado. O órgão tomador do compromisso tem o poder-dever de 
abarcar no termo de ajuste todos os pedidos que deveriam ser feitos em ação civil pública. 

Tratando-se da tutela de interesses transindividuais indisponíveis, descabe aos 
legitimados ativos transigir sobre a extensão do dever de prevenir e reparar ilícitos e danos. 
Com efeito, cediça é a vedação, ao tomar compromisso de ajustamento de conduta, da 
dispensa total ou parcial de deveres jurídicos ou de concessões que possam implicar na 
aceitação de uma conduta que não espelhe o total atendimento à proteção do direito em 
discussão. Poderá o tomador tão-somente fazer concessões concernentes às condições – 
forma, tempo, lugar – de cumprimento das obrigações, abstendo-se de renunciar deveres 
legais que assegurem o respeito a direitos da coletividade. Assim, o objeto ajustado deverá 
corresponder à satisfatória prevenção ou à integral reparação do ilícito ou do dano, tal como 
seria postulado em sede de ação civil pública. 

Ressalvada, pois, a impossibilidade de transigência sobre direitos metaindividuais – 
que impliquem dispensa de deveres jurídicos –, deve o compromisso de ajustamento de 
conduta versar sobre as obrigações de fazer, não fazer, dar ou indenizar necessárias para 
prevenir ou remover ilícitos, evitar ou reparar danos aos interesses tutelados. Em outras 

                                                 
34 Mazzilli sustenta que a ação civil pública não pode ser movida contra a pessoa física integrante de pessoa 

jurídica quando agiu como órgão impessoal do Poder Público, mas, se tiver autorizado, aprovado, ratificado 
ou praticado atos lesivos, ou, ainda que por omissão, tiver dado oportunidade ao surgimento do dano, pode ser 
responsabilizado pessoalmente, não como órgão impessoal do estado, mas como pessoa física. (MAZZILLI, 
2005, p. 323-324). 
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palavras, o compromisso de ajustamento tem sempre como objetivo o ajuste da conduta a um 
dever jurídico – que é uma imposição jurídica da observância de determinado comportamento 
ativo ou omissivo, passível de ser resguardado por sanção35–, o que se dará através da 
estipulação de obrigações – vínculos jurídicos em virtude dos quais uma pessoa física ou 
jurídica fica adstrita a satisfazer uma prestação36 – de fazer, não fazer, dar ou indenizar37, 
destinadas a prevenir ou reparar o ilícito ou o dano, especificadas no termo de ajuste.38 O 
dever jurídico, pois, é a imposição jurídica de determinado comportamento genericamente 
previsto na legislação, ao passo que as obrigações se consubstanciam nas prestações 
convencionadas pelas partes, que constam de forma especificada no compromisso.39 

O objeto do compromisso de ajustamento é, destarte, a constituição de uma ou mais 
obrigações, que as partes fazem nascer ao celebrar o negócio jurídico. Já o objeto da 
obrigação é a prestação, aquilo a que o compromissário se obriga, ou seja, um dar, um pagar, 
um fazer, ou um não fazer. A coisa, o fato, a obra, constituem objeto da prestação. O 
compromisso de ajustamento absorve o objeto das obrigações nele previstas, de modo que, ao 
final, identificam-se os objetos do ajuste e das obrigações.  

Como o título deve ser sempre líquido, certo e exigível, e a liquidez está vinculada à 
expressa determinação do objeto da obrigação, devem ser perfeitamente identificáveis no 
corpo do compromisso de ajustamento as obrigações a serem prestadas pelo compromissário, 
pelo seu valor pecuniário, pela coisa que deve ser entregue, ou pelas condutas ativas ou 
omissivas a serem realizadas. O termo de ajustamento deve conter perfeita determinabilidade 
da prestação, não bastando que preveja ‘quando’ e ‘onde’ as obrigações devem ser cumpridas, 
sem explicitar ‘como’.40 A cláusula obrigacional de indenizar deve ter o valor quantificado, o 
                                                 
35 “Tecnicamente, ‘obrigação’ é conceito menos amplo do que ‘dever jurídico’. [...] os doutrinadores destacam a 

impropriedade do emprego dos termos como sinônimos e noticiam ser comum a utilização imprópria de 
‘obrigação’, mesmo em textos legais. Dever jurídico é uma imposição jurídica da observância de determinado 
comportamento ativo ou omissivo, passível de ser resguardado por sanção. [...] Obrigação, em sentido técnico, 
é apenas uma das categorias de dever jurídico [...] constitutiva de uma das quatro categorias de relações 
jurídicas de direito privado, ao lado dos direitos reais, dos direitos de família e direitos de sucessão. Seu 
‘ponto nuclear’ caracteriza-se ‘pela instauração de prestações consistentes em condutas humanas devidas’, 
originadas de negócios jurídicos, do regime da responsabilidade civil ou da rejeição ao enriquecimento sem 
causa. [...] O sistema de tutelas estabelecido a partir do art. 461 não se limita às obrigações propriamente ditas. 
Estende-se a todos os deveres jurídicos cujo objeto seja um fazer ou um não fazer.” (TALAMINI, Eduardo. 
Tutela relativa aos deveres de fazer e direito fundamental e de não fazer e sua extensão aos deveres de 
entrega de coisa (CPC, arts. 461 e 461-A, CDC, art. 84). São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, p. 125-127). 

36 GOMES, Orlando. Obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 1998, p. 9-10.  
37 Dentre as várias classificações das obrigações preconizadas na doutrina, adota-se aqui a classificação quanto 

ao objeto da obrigação – fazer, não fazer, dar e pecuniária –, porque é a que se amolda ao sistema processual 
civil das execuções. 

38 A complexidade das obrigações de fazer e não fazer, que em muitos casos é inegável, não pode, no mais das 
vezes, quando o devedor não a cumpre extrajudicialmente nem em sede de execução, ser resolvida pela 
simples conversão da obrigação em perdas e danos ou pela execução por terceiro. Nesse caso, adequada a 
aplicação da regra do artigo 461 do CPC, que prevê a fungibilidade dos meios executivos, para que se possa 
alcançar o resultado prático na execução do termo de ajustamento de conduta.  

39 Nesse contexto, pode-se fazer uma precisão terminológica: no compromisso de ajustamento são pactuadas 
obrigações – que têm origem convencional –, enquanto na ação civil pública deve ser requerido o 
reconhecimento de um dever jurídico – que tem origem legal – e a imposição (ordem judicial) de uma 
prestação de fazer, não fazer, dar ou pagar. Na prática, observa-se uma imprecisão terminológica muito 
comum: nas iniciais das ações costuma ser postulado seja determinada uma “obrigação” de fazer ou não fazer 
consiste em determinada prestação; assim também as decisões judiciais determinam “obrigações”. 

40 Assis bem anota que “defeito nada negligenciável da disciplina da execução da obrigação de fazer repousa no 
silêncio que ronda a perfeita determinabilidade do facere positivo ou negativo. Decerto não basta acentuar ao 
obrigado toca levantar o muro ou esculpir a pedra. É preciso adiantar como, onde, e quando se consumarão 
tais empreitadas. Como exsurge do art. 632, o estatuto deu atenção ao ‘quando’, mas pôs de lado o ‘onde’ e o 
‘como’, remetendo-os, talvez, aos incertos parâmetros do título”. (ASSIS, Araken de. Manual da execução. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 525) 
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tempo, o local e a forma de pagamento, bem como a destinação do valor; a de entregar coisa, 
a individuação precisa desta, o tempo, o local e a forma de entrega, e o destinatário do bem; as 
de fazer e não fazer devem conter, além do resultado que se visa a obter, o tempo, o local e o 
modo de cumprimento bem especificados, assim como os padrões de execução de obras ou 
atividades, que, em casos complexos, podem constar em planos ou projetos apartados, mas 
que serão parte integrante do compromisso de ajustamento. 

O conteúdo das obrigações de fazer, não fazer, dar e pagar se mesclam em alguns 
pontos. No significado de fazer sempre há algo que se dá. Por exemplo, na realização de uma 
obra, está incluído o fornecimento de materiais. Há casos em que o dar se faz acompanhar do 
fazer, como no exemplo de compensação ambiental consistente em doação de área para o 
Poder Público para fins de implantação de unidade de conservação, em que o compromissário, 
além de adquirir o imóvel, deve adotar as providências para a transferência do bem ao 
beneficiário.41 O próprio fazer compõe, às vezes, o dar, assim como o fazer e o não fazer 
podem ser inerentes a uma só obrigação. Em toda obrigação ajustada, porém, sobressaem as 
características de uma espécie de prestação, conforme se passa a examinar.42   
 
1.4.1.3.1 Caracterização das espécies de obrigações43 

 
(a) Obrigação de não fazer: A obrigação de não fazer compreende a idéia de 

abstenção da prática de determinado(s) ato(s) ou atividade, ou seja, impõe um não agir. Os 
doutrinadores em geral costumam diferenciar as obrigações de não fazer, - que são 
convencionadas pelas partes e têm um conteúdo específico destinado ao benefício de 
determinada(a) pessoa(s) -, dos deveres gerais de abstenção exigidos de toda a sociedade, 
derivados da vedação em lei de que alguém afronte direitos alheios. Contudo, nos 
compromissos de ajustamento de conduta, no mais das vezes, as obrigações de não fazer 
pactuadas retratam um dever jurídico de não fazer já previsto expressamente em lei civil ou 
até penal, como por exemplo, não vender parcela de loteamento ou desmembramento não 
registrado44 ou não realizar extração de recursos minerais sem a competente autorização, 

                                                 
41 A obrigação constante do exemplo é medida compensatória ecológica (substituição por outro bem ambiental, 

em caso de dano material irrecuperável), que não se confunde com aquela prevista no art. 36 da Lei n.º 
9.985/00 (Lei do SNUC), cuja natureza jurídica foi definida pelo STF, no julgamento da ADIN 3378-6/DF, 
como um mecanismo de assunção partilhada da responsabilidade social pelos custos ambientais derivados da 
atividade econômica, com base no princípio usuário-pagador. (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal 
Pleno. ADIn 3378/DF. Relator: Min. Carlos Britto. Julgamento em: 09 abr. 2008. Publicado em: 20 jun. 
2008).  

42 Nesse sentido expressou Washington de Barros Monteiro: “Todas as obrigações que se constituam, ou que 
venham a constituir na vida jurídica, na sua infinita variedade, compreenderão sempre algum desses fatos, que 
resumem o inevitável objeto da prestação: dar, fazer ou não fazer. Nenhum vínculo obrigacional logrará 
subtrair-se a essa classificação, embora a prestação possa apresentar-se algumas vezes sob facetas complexas. 
Assim, como se mencionou, na de dar pode aparecer a de entregar e a de restituir; na de fazer, ou de não fazer, 
a de sofrer ou de tolerar. Mas seu objeto constituirá, sempre, indeclinavelmente, um ato do devedor, que fica 
adstrito a dar alguma coisa, a fazer determinado serviço ou a abster-se de certa atitude, que podia praticar, 
antes de se obrigar”. (MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 
4: direito das obrigações, 1ª parte.p. 52-53). 

43 Sobre caracterização e estrutura das espécies de obrigações, ver: Ibid., p. 58-108. PEREIRA, Caio Mário da 
Silva. Instituições de direito civil. Rio de Janeiro: Forense, 2004, v. 2: teoria geral das obrigações. p. 45-66. 
RIZZARDO, 1999, p. 45-164. Ressalva-se que as noções básicas e gerais de obrigações oriundas do Direito 
Civil são aplicáveis ao compromisso de ajustamento; há que se atentar, contudo, que em se tratando de 
interesses transindividuais a regra é a execução específica das obrigações, sendo a última ratio a conversão em 
perdas e danos – que, no Direito Civil, é apontada facilmente como solução para o inadimplemento da 
obrigação original. 

44 Lei n.º 6.766/79: Art. 37 - É vedado vender ou prometer vender parcela de loteamento ou desmembramento 
não registrado. 
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permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida45. O que o compromisso de 
ajustamento faz é reforçar o dever jurídico, especificando a conduta omissiva devida, 
agregando prazos e cominações para pressionar a sua observância46 e sanções para caso de 
inadimplemento.47 

(b) Obrigação de fazer: A obrigação de fazer contém a idéia de trabalho, de ação, e 
traduz-se na realização de atos humanos positivos. Cumpre ao compromissário realizar – por 
si ou por interposta pessoa – um serviço, uma obra, uma tarefa, uma atividade, de ordem 
física, científica ou intelectual. Contrapõe-se à obrigação de não fazer, que sobreleva a 
omissão de uma conduta ou a ausência de uma ação. Em muitos casos, contudo, a obrigação 
de fazer convencionada no termo de compromisso é uma forma de atender a um dever 
jurídico de não fazer, como na hipótese de ajuste de obrigação de fazer para remoção de ilícito 
ambiental, por exemplo, a busca de licença ambiental ou a instalação de proteção ambiental 
eficiente em indústria, objetivando atender ao dever legal de não poluir. 

(c) Obrigação de dar: A obrigação de dar compreende a entrega de coisa, que pode ser 
certa – quando o bem é determinado, especificado, individuado, podendo ser distinguido, por 
características próprias, de outros da mesma espécie – ou incerta – quando o bem é 
mencionado através da referência ao gênero e quantidade. O significado de dar é amplo, 
envolvendo as múltiplas dimensões que enseja o recebimento de bens. Exemplo comum de 
estipulação de obrigação de dar em compromisso de ajustamento é o de compensação 
ambiental de danos irreparáveis, que tem lugar quando há impossibilidade fática e/ou técnica 
da recomposição integral in natura e in situ do ambiente. Como a Lei n.º 7.347/85 prevê, no 
seu art. 13, a destinação para o fundo de recuperação de bens lesados somente de montante de 
indenização resultante de condenação em ação civil pública, não havendo regramento na 
referida lei quanto à destinação de indenizações e multas resultantes de compromisso de 
ajustamento de conduta, os órgãos públicos legitimados comumente ajustam compensações 
ambientais consistentes em doações de bens a entidades ou órgãos de gestão ou preservação 
ambiental.48  

(d) Obrigação pecuniária: A obrigação pecuniária tem como objeto pagar determinada 
quantia em dinheiro. O Código Civil não se ocupou de especificar essa espécie de obrigação e 

                                                 
45 Lei n.º 9.605/98: Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente 

autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

46 Exemplo de cláusula prevista em compromisso de ajustamento, reproduzindo dever jurídico de abstenção e 
agregando cominação: 
Cláusula primeira: O compromissário assume a obrigação de não fazer consistente em abster-se de efetuar 
novas vendas, promessas de venda ou cessões, a qualquer título, de lotes ou partes ideais da área do 
Loteamento X, até a completa regularização deste junto ao Município e ao Registro Imobiliário e a execução 
completa de todas as obras de infra-estrutura faltantes. 
Parágrafo único - Para o inadimplemento desta obrigação, fica fixada multa em R$ 10.000,00, a ser corrigida 
pelo IGPM, para cada fato caracterizador do descumprimento. 

47 Nesse sentido dispõe o Provimento n.º 26/2008, que regulamenta o inquérito civil e o compromisso de 
ajustamento de conduta no âmbito do Ministério Público do RS: Art. 28 - O compromisso de ajustamento 
poderá incluir obrigação negativa, ainda que prevista em lei a vedação à conduta descrita na cláusula, 
admitindo-se a inclusão de medida coercitiva em caso de inadimplemento. 

48 Os danos materiais irreversíveis e os lucros cessantes ambientais devem ser compensados através de 
indenização ou compensação ecológica. Sobre o tema, ver: STEIGLEDER, Annelise Monteiro. 
Responsabilidade civil ambiental: as dimensões do dano ambiental no direito brasileiro. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2004, p. 248-257. LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental: do individual ao 
coletivo extrapatrimonial. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, p. 207-228. MIRRA, Álvaro Luiz Valery. 
Ação civil pública e a reparação do dano ao meio ambiente. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2004, p. 306-309 e 
p. 346-366. 
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a doutrina em geral classifica-a como obrigação de dar.49 No entanto, o procedimento de 
execução de tais obrigações é completamente diverso, pelo que é necessário distingui-las. 
Enquanto a obrigação de dar coisa incerta engloba a entrega de coisa fungível, indicada 
através do gênero, qualidade e quantidade, a obrigação pecuniária diz respeito ao pagamento 
de dinheiro em espécie, em moeda nacional. O Código Civil estipula regra geral no art. 315, 
que dispõe: “as dívidas em dinheiro deverão ser pagas no vencimento, em moeda corrente e 
pelo valor nominal”. Tratando-se de interesses transindividuais, em que é impositiva a 
preservação ou restauração integral do bem jurídico tutelado,  vedada a transigência sobre o 
conteúdo do direito material indisponível. A convenção de obrigação pecuniária – 
indenização – em compromisso de ajustamento só tem lugar quando há dano material total 
ou parcialmente irreversível – ou, em termos processuais, quando impossível a tutela 
específica ou o resultado prático equivalente – ou, ainda, quando configurado dano 
extrapatrimonial. 

A definição da natureza preponderante da obrigação adquire importância para a 
determinação do regime de tutela jurisdicional aplicável na execução, especialmente porque 
os regimes previstos nos arts. 461 e 461-A do CPC, embora similares, não são idênticos, e 
porque em relação às obrigações de pagar quantia continua havendo substancial diversidade 
de regime de tutela.  

A rigor, toda obrigação que envolva uma prestação positiva recai em um fazer, em 
sentido lato. Entregar uma coisa ou pagar uma quantia também são enquadráveis na 
concepção ampla de praticar um ato. Assim, define-se por exclusão o que é a obrigação de 
fazer, que, no dizer de Eduardo Talamini, “tem por objeto a adoção de um comportamento 
ativo que não se destina preponderantemente a transferir a posse ou titularidade de coisa ou 
soma ao titular do direito. Trata-se de prestação de um fato – noção genérica que abarca 
qualquer serviço, trabalho, ou, mais largamente, conduta ativa não destinada ‘a simples 
entrega de coisa ou pagamento em dinheiro”50. Embora o dar e o fazer muitas vezes se 
integrem numa obrigação, há distinção entre essas ações, e, para tanto, há que se verificar se o 
dar é ou não conseqüência do fazer. Se o compromissário tem de entregar alguma coisa sem, 
porém, fazê-la previamente, a obrigação é de dar; todavia, se tem de fazer a coisa para depois 
entregá-la como mero corolário da obrigação, tecnicamente a obrigação é de fazer.51   

O critério a ser adotado para identificação da natureza preponderante da obrigação – e, 
portanto, do regime processual aplicável na execução –, não é isento de dificuldades práticas. 
Há que se investigar, entre os diversos aspectos da prestação (fazer, entregar, pagar), em qual 
deles reside o “núcleo de interesse objetivo”, ou seja, em que ponto se apresenta a essencial 
utilidade da prestação. Há que ser aferido se o cerne da prestação está na entrega do bem 
(dinheiro ou coisa), sendo-lhe meramente acessória a prestação do fato, ou se, ao contrário, 
está na prestação do fato, sendo-lhe instrumental ou simples decorrência a entrega do bem. 
Eduardo Talamini coloca três situações distintas em que a obrigação preponderantemente de 
fazer envolve, de modo reflexo ou instrumental, também um entregar: (a) quando a obrigação 
de fazer implica, ao final, a entrega daquilo que foi feito; (b) quando a obrigação de fazer 
abrange a de providenciar a matéria-prima para realização da obra ou atividade; (c) quando há 
obrigação de adoção de conduta ampla, que abrange incidentalmente a entrega de bens. As 
duas primeiras hipóteses são mais facilmente visualizáveis. Exemplo da terceira hipótese é o 
que diz respeito a direitos a prestações positivas do Estado, em que a entrega de determinados 
bens materiais integra atividade bem mais ampla a ser desenvolvida pelo Poder Público, como 
no direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, que abrange o fornecimento de 
                                                 
49 Veja-se, por exemplo: VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: teoria geral das obrigações e teoria geral dos 

contratos. São Paulo: Atlas, 2003, p. 91. 
50 TALAMINI, 2003, p. 132. 
51 A diferenciação é feita em: MONTEIRO, 2003, p. 90-93.  
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material de construção para que seja realizada obra de esgotamento sanitário ou captação de 
água pluvial. 52  
 
1.4.1.3.2 Hierarquia e cumulação de obrigações no compromisso de ajustamento 

 
A prevenção de um ilícito ou de um dano ao meio ambiente deve sempre ser o mais 

satisfatória possível, assim como a reparação de eventual dano deve ser integral, já que se 
trata de direito indisponível.  

Em matéria de meio ambiente, há uma hierarquia de soluções, afigurando-se o retorno 
ao estado anterior a primeira opção. Isso significa que, embora deva o compromisso de 
ajustamento abarcar a prevenção total do ilícito e, com relação ao dano, sua reparação 
integral,  não há obrigatoriedade de, sempre, haver cumulação de obrigações de fazer, não 
fazer, dar e indenizar. A cumulação realizada sem critérios, ou sem que haja realmente 
justificativa fática ou jurídica, pode levar à invalidação ou suspensão da exigibilidade do 
título executivo, como na hipótese em que, além da estipulação de obrigações de fazer e não 
fazer, o compromisso cumula cláusula obrigacional de indenizar sem que tenha havido dano 
(que é pressuposto para a indenização civil).  

A doutrina enfatiza a prioridade da opção pelas obrigações de fazer e não fazer,53 pois 
o que interessa aos órgãos legitimados, como veículos de concretização de uma demanda 
social, é a recondução do bem jurídico lesado ou ameaçado ao estado anterior, tanto quanto 
possível, e não a opção pela compensação, isolada ou cumulada, em todo e qualquer caso. 
Essa prioridade é mais evidente em se tratando de questões ambientais, urbanísticas, de 
cidadania, de saúde pública ou de infância e juventude, que em geral reclamam prestações 
positivas e negativas do compromissário, enquanto em matéria de consumidor ou patrimônio 
público a questão se resolve, muitas vezes, com a reparação pecuniária do prejuízo. 

O compromisso de ajustamento de conduta deve abarcar, prioritariamente, a 
recomposição do bem jurídico ao estado em que este se encontrava antes de ter sofrido a 
ameaça ou o dano, através da estipulação de obrigações de fazer e não fazer. Apenas na 
impossibilidade da reversibilidade integral do dano material ou existindo dano 
extrapatrimonial54 é que deve haver a cumulação com a compensação, através de obrigações 
de dar e/ou indenizar, com vistas a ressarcir o que foi lesado. 

Diante da prática de ilícito, ameaça de dano ou perpetração de ilícito, sem a 
ocorrência de dano, é incabível a estipulação de cláusula, no compromisso de ajustamento, 
prevendo o pagamento de indenização ou a imposição de medidas compensatórias, já que a 
obrigação de indenizar pressupõe a ocorrência de dano. Nesta hipótese, o ajustamento de 
conduta deve apenas objetivar a prevenção do ilícito e do dano e a supressão do fato ilícito 
através de obrigações de fazer e não fazer55. Mas ressalva-se que, em caso de dano futuro e 
                                                 
52 TALAMINI, 2003, p. 133-136. 
53 Nesse sentido: RODRIGUES, G. A., 2006, p. 189; SAMPAIO, Francisco. Negócio jurídico e direitos difusos e 

coletivos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1999, p. 118; STEIGLEDER, 2004, p. 235-248. LEITE, 2003, p. 210-
211; MIRRA, 2002, p. 287; FIORILLO, Celso Antônio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. São 
Paulo: Saraiva, 2001, p. 29.  

54 É objeto de controvérsia na doutrina e na jurisprudência a configuração de dano extrapatrimonial coletivo. Na 
seara ambiental, Annelise Steigleder define a dimensão extrapatrimonial do dano, dizendo presente apenas em 
determinadas situações, quando tiver ocorrido: a) lesão à qualidade de vida humana, bem-estar, sossego; b) 
perda pública representada pela não-fruição do bem de uso comum do povo pelo tempo necessário à 
recuperação; c) lesão a valores imateriais significativos para a comunidade, associados à degradação dos 
recursos ambientais ou ao patrimônio cultural; d) lesão ao valor intrínseco do meio ambiente, assumindo aqui 
um conteúdo ético e de reprovação social da conduta. STEIGLEDER, 2004, p. 158-176 e p. 258-264. 

55 Importante fazer uma sintética definição do ilícito, para diferenciá-lo das hipóteses de dano: o ato ilícito se 
configura quando a conduta do agente se mostra contrária à norma jurídica e não guarda, obrigatoriamente, 
qualquer associação com o elemento subjetivo da conduta (dolo ou culpa) e, muito menos, com o dano, que 
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certo, como por ex. o previsto em EIA/RIMA e que ocorrerá nas fases de instalação ou 
operação de empreendimento ou obra, é possível pactuar no TAC a compensação 
correspondente, ainda que ao tempo da celebração o dano não tenha ocorrido. 

À primeira vista poder-se-ia pensar que a obrigação pecuniária – indenização – e a 
obrigação de dar – medida compensatória – são subsidiárias, e não cumulativas, 
especialmente a partir de uma interpretação literal do art. 3º da Lei n.º 7.347/85. Porém, não 
há alternatividade estrita entre as soluções: de todo cabível é a cumulação entre restauração e 
compensação, vale dizer, a cumulação de obrigações de fazer, não fazer, dar e indenizar, nos 
casos em que o dano causado seja passível de recomposição apenas parcial, surgindo como 
necessária a adoção de medida compensatória ou indenizatória em relação à parcela 
irreversível do dano.  

Basta esclarecer-se o suporte fático para a cumulação de obrigações, diante da 
divergência de fundamentos a embasar a restauração e a compensação: (a) o ilícito que pode 
ser prevenido ou removido e o dano que pode ser prevenido ou restaurado deve ser tutelado 
no compromisso de ajustamento através de obrigações de fazer e não fazer; (b) o dano 
extrapatrimonial ou o dano material total ou parcialmente irreversível deve ser reparado 
através de obrigação pecuniária e/ou obrigação de dar.56 Sendo os pressupostos que ensejam a 
restauração e a compensação diversos, pode haver cumulação de obrigações de fazer, não 
fazer, dar e indenizar, sem ocorrência de bis in idem.57  

Em suma, a definição das espécies de obrigações que o compromisso de ajustamento 
comporta no caso concreto é baseada em dois critérios: (a) distinção entre ilícito e dano e (b) 
reparabilidade ou não do dano ambiental. Com base nessa premissa, as obrigações de fazer e 
não fazer serão sempre cabíveis quando houver ilícito ambiental e/ou dano ambiental efetivo 
ou potencial, e as obrigações de dar e indenizar serão cabíveis – isolada ou cumulativamente, 
conforme o caso – quando houver dano efetivo irrecuperável. 

 
1.4.1.4 Causa 

 
A causa é um fato externo ao negócio, mas que justifica a sua celebração do ponto de 

vista social e jurídico. O estudo da causa nos negócios jurídicos apresenta vários desafios que 

                                                                                                                                                         
representa tão-somente uma possível conseqüência do ilícito. O dano é requisito para o surgimento de 
obrigação de indenizar, mas não para a configuração do ilícito. Se, por exemplo, uma empresa opera sem 
licenciamento ambiental, há um ilícito a ensejar uma tutela de remoção de ilícito e de prevenção do dano, mas 
pode não haver dano. Nesse espeque, cumpre referir que o próprio Código Civil, no seu art. 186, contém uma 
impropriedade terminológica e faz uma confusão entre ato ilícito e ato causador de dano, ao dispor: “Art. 186. 
Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a 
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”. Marinoni faz interessante distinção entre ato 
contrário ao direito e dano e a necessidade de tutela diferenciada dos direitos em um ou em outro caso: 
MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela inibitória: individual e coletiva. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, 
p. 46-47. Também em: MARINONI, Luiz Guilherme. Técnica processual e tutela dos direitos. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2004, p. 158-164 e p. 249-305. 

56 CAPPELLI, Silvia; MARCHESAN, Ana Maria Moreira; STEIGLEDER, Annelise Monteiro. Possibilidade de 
cumulação de obrigação de fazer ou não fazer com indenização nas ações civis públicas para reparação dos 
danos ambientais: análise dos pressupostos. In: CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO 
AMBIENTAL, 7., 2003, São Paulo. [Anais...] São Paulo: IMESP, 2003, p.23-50. 

57 A cumulação de obrigações é aceita na jurisprudência tocante ao equivalente judicial do TAC, que é a ação 
civil pública, em duas hipóteses: (a) quando a causa de pedir for diferente para a condenação em dinheiro e a 
obrigação de fazer; (b) quando houver parcela de dano passível de recuperação in natura e parcela 
irrecuperável. A título exemplificativo: Resp n.º 141491-SC, Corte Especial, Rel. Min. Waldemar Zveiter, 
julgado em 17/11/1999; AI n.º 592088082, 1ª Câmara Cível TJ/RS, Rel. Des. Milton dos Santos Martins, j. 
22.09.92; Ap. Cível n.º 70000687921, 1ª Câmara Especial Cível do TJ/RS, Rel. Des. Adão Sérgio do 
Nascimento Cassiano, j. 20.06.01; AI nº 124.187-6, TJ/PR, Rel. Des. Celso Rotoli de Macedo, j. 21/10/02; Ap. 
Cível nº 200.388-1, 3ª Câmara Cível do TJ/SP, j. em 7.12.1993.  
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refogem ao âmbito deste trabalho, cabendo apenas breve referência.58 Mesmo entre os 
causalistas há divergência sobre a natureza jurídica da causa e as implicações que a sua 
inexistência ou equívoco imprimem ao negócio. Entre os doutrinadores causalistas, a causa é 
elemento constitutivo do negócio jurídico. Para Antônio Junqueira de Azevedo59, se a causa é 
função prático-social ou econômico-social do negócio, não pode ser, ao mesmo tempo, 
elemento constitutivo dele, e, portanto, não age no plano da existência, mas sim, consoante se 
trate de causa pressuposta ou de causa final, no plano da validade, ou no plano da eficácia, 
conforme se verá adiante. A causa final é a função social e econômica que o negócio jurídico 
deve desempenhar, e está na esfera da ineficácia. Não se trata de um pressuposto do negócio, 
mas de um fator que deve existir para que ele possa produzir seus efeitos. Já a causa 
pressuposta está vinculada à instância de validade do negócio. Não se confunde com os 
motivos considerados pelas partes para celebrar o compromisso de ajustamento. A causa 
pressuposta é o requisito para que o ajuste se forme da maneira como concretamente se 
realiza, pois, sem a causa, o negócio não seria celebrado, ao menos da forma como se 
consubstanciou.  

 
1.4.2 Elementos acidentais  

 
Enquanto os elementos essenciais do compromisso de ajustamento são legais, os 

acidentais são voluntários, definidos pelas partes. Mas nem por isso são de importância 
secundária. Eles somente são acidentais se considerados abstratamente; se, num caso 
concreto, são apostos no compromisso, tornam-se elementos integrantes do negócio e alteram 
as conseqüências jurídicas do ajuste.  

Esses elementos, na verdade, não atuam nos planos da existência ou da validade, mas 
no plano da eficácia dos negócios jurídicos, pois, se além dos elementos essenciais está 
presente algum elemento acidental do negócio, este terá sua eficácia vinculada à cláusula 
estabelecida pelas partes.60 Sob essa ótica o termo e a condição serão examinados adiante, ao 
tratar-se dos fatores de atribuição de eficácia e dos fatores supervenientes de ineficácia do 
compromisso de ajustamento.61 

 
1.4.2.1 Condição 

 
Condição é o evento futuro e incerto que é fixado como cláusula subordinativa da 

eficácia do compromisso de ajustamento. Assim, a condição não afeta a existência do 
negócio, mas apenas sua eficácia.62 O compromisso de ajustamento existe desde logo; apenas 
a sua eficácia fica dependendo da implementação da condição.  

A condição afeta a eficácia do compromisso de ajustamento sob dois aspectos: (a) 
impedindo que determinada cláusula obrigacional ou todo o ajuste produza efeitos até que 
ocorra o evento futuro e incerto, e então se trata de condição suspensiva;63 (b) tornando sem 
efeito a cláusula obrigacional ou todo o ajuste, em virtude de seu advento, e então se trata de 
condição resolutiva.64  

                                                 
58 Para aprofundar o assunto, ver: BETTI, Emílio. Teoria geral do negócio jurídico. Tradução: Ricardo 

Rodrigues Gama. Campinas: LZN, 2003, v. 1, p.247-300. 
59 AZEVEDO, 2002, p. 152-153. 
60 Veja-se em: Ibid., p. 57. ZAVASCKI, Teori Albino. Título executivo e liquidação. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2001, p.136.  
61 Vide item 1.6. 
62 RODRIGUES, Silvio. Direito civil. São Paulo: Saraiva, 2002, v. 1, p. 240. 
63 A condição suspensiva é fator de atribuição de eficácia geral do TAC, conforme exposto no item 1.6.1. 
64 A condição resolutiva é fator de ineficácia superveniente do TAC, conforme explanado no item 1.6.4. 
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1.4.2.2 Termo 

 
Termo é o dia em que começa ou se extingue a eficácia do compromisso de 

ajustamento. Termo inicial ou dies a quo é o momento em que a eficácia de determinada 
cláusula obrigacional ou de todo o ajuste deve começar, ou seja, a exigibilidade da obrigação 
fica postergada para momento posterior fixado no compromisso.65 Termo final ou dies ad 
quem é o momento em que a eficácia de determinada cláusula deve terminar. O termo pode 
ser certo, quando se refere a uma data precisa, ou incerto, quando configura fato certo, mas 
que não se pode precisar o momento exato de sua ocorrência.66  

Termo não se confunde com prazo: prazo é o lapso de tempo transcorrido entre a 
celebração do ajustamento de conduta e o advento do termo; termo é limite inicial ou final 
aposto ao prazo. 

A obrigação constituída sem prazo é exigível desde logo. 
 

1.4.2.3 Encargo 
 
Encargo é restrição imposta ao beneficiário de uma liberalidade avençada no 

compromisso de ajustamento, estabelecendo uma finalidade ao objeto ou impondo um ônus 
ao favorecido.67 O encargo é coercitivo, pois impõe uma prestação a quem se beneficiou com 
o compromisso de ajustamento.  

Importante esclarecer, nesse ponto, que o cumprimento da obrigação avençada no 
ajustamento por parte do compromissário não constitui liberalidade, e sim decorrência do 
dever jurídico; a expressão liberalidade refere-se àquele que será beneficiado com o 
cumprimento da obrigação prevista no ajuste de conduta.  

Exemplo comum de encargo pode ser verificado no caso de cláusula obrigacional de 
compensação ambiental, em que é ajustada a doação de área ao Poder Público para fins de 
implantação de unidade de conservação, tendo este o dever de dar destinação ambiental ao 
bem recebido, conforme o regime jurídico da unidade (Lei n.º 9.985/200), não podendo 
desviá-la da finalidade para a qual foi doada, como por ex., para construção de loteamento 
popular, distrito industrial, asilo, presídio. Outro exemplo é de cláusula obrigacional em que 
loteador se obriga a outorgar escritura pública dos lotes aos adquirentes após a regularização 
do loteamento e a quitação do preço dos respectivos lotes, cabendo a estes a obrigação de 
pagar o preço de seus lotes. 

O encargo não atua sobre a eficácia do compromisso de ajustamento, que se torna 
perfeito e acabado desde logo. O inadimplemento do encargo pelo beneficiário pode conduzir 
ao desfazimento da liberalidade – o que poderá ensejar, eventualmente, necessidade de 
aditamento do compromisso de ajustamento para modificar a obrigação, por exemplo, 
alteração do destinatário da doação ou conversão da compensação em indenização para fundo 
de recuperação de bens lesados – ou à exigência forçada do seu cumprimento pelo 
beneficiário.  

Note-se que o beneficiário do compromisso de ajustamento, a quem incumbe o 
encargo, não é parte do negócio jurídico. 

                                                 
65 Sobre o termo inicial como fator de eficácia e o termo final como fator de ineficácia superveniente, ver itens 

1.6.1 e 1.6.4. 
66 Sobre o termo: RODRIGUES, S., 2002, p. 255-259; VENOSA, 2003, p. 516-520; LISBOA, op. cit., p. 344-

345; MONTEIRO, 2003, p. 230-231. 
67 Sobre o encargo: RODRIGUES, S., op. cit., p. 259-260; VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: parte geral. 

São Paulo: Atlas, 2005, p. 520-523; LISBOA, Roberto Senise. Manual elementar de direito civil. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2002, v. 1, p. 345-346; MONTEIRO, op. cit., p. 230. 
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1.4.3 Elementos acessórios 

 
Os elementos aqui denominados acessórios do compromisso de ajustamento são 

aqueles que, embora não imprescindíveis, podem eventualmente constar na avença, sem 
modificar as conseqüências e sem subordinar a eficácia do ajuste. São, em geral, cominações 
e advertências que visam a garantir o cumprimento do ajuste, como por exemplo, a cláusula 
penal, a multa cominatória e outras medidas coercitivas, advertência por improbidade 
processual, advertência de configuração de crime, advertência de configuração de ato de 
improbidade administrativa. 

Importante frisar que a cominação em compromisso de ajustamento não precisa ser 
necessariamente através de multa, a teor do próprio art. 5º, § 6°, da Lei n.º 7.347/95: “os 
órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de 
sua conduta às exigências legais, mediante cominações (...)”. A cominação pode se dar 
através de outras medidas coercitivas, citadas exemplificativamente no §5o do art. 461 do 
CPC, ou pode ser conjugar a astreinte com outra medida de apoio, o que conferirá mais 
efetividade à cominação do que a fixação exclusiva da multa periódica. 

 
1.4.3.1 Multa cominatória 

 
A multa cominatória ou periódica68, também chamada de astreinte69, tem a finalidade 

precípua de pressionar psicologicamente o obrigado ao atendimento da obrigação 
originariamente estabelecida.  

Se o compromissário se compromete a ajustar sua conduta às exigências legais, de 
nada adiantaria a promessa se não houvesse a previsão de penalidade para o caso de 
descumprimento. A não ser assim, o compromisso rondaria apenas o campo moral. Para haver 
efetividade jurídica do compromisso, é obrigatório (e nunca facultativo) que no instrumento 
de formalização esteja prevista sanção para o caso de não cumprimento da obrigação.70 

Por ter caráter coercitivo e inibitório, a multa deve ser fixada em um valor tal que, 
levando em conta a realidade econômica do compromissário, para este seja melhor adimplir 
os exatos termos da obrigação principal do que se sujeitar ao pagamento da multa. 

A multa periódica, de natureza processual e pública, que visa ao resguardo 
especialmente das obrigações de fazer e não fazer, não tem natureza compensatória. A 
incidência da astreinte pelo inadimplemento integral ou parcial da(s) obrigação(ões) não obsta 
à execução específica da obrigação descumprida – e, por evidência, tampouco afasta as 
responsabilidades administrativa e criminal, diante da autonomia das esferas. Quando 
incidente em razão do descumprimento da obrigação, a multa cominatória se justifica pela 
resistência indevida do obrigado, enquanto a indenização por perdas e danos tem caráter 
reparatório; por isso a cumulatividade entre elas (art. 461, §2o, do CPC71). A multa não 
substitui o cumprimento da obrigação principal: tem caráter essencialmente cominatório ou 

                                                 
68 Dinamarco anota que seria mais adequado denominar-se a multa cominatória de “multa periódica”, tendo em 

vista que o sistema admite, agora expressamente, a incidência dessas sanções por períodos diferentes, e não só 
por dia de atraso no cumprimento. (DINAMARCO, Cândido Rangel. A reforma do Código de Processo Civil. 
2.. ed. São Paulo: Malheiros, 1995, p. 235). 

69 Estudo aprofundado sobre o instituto em: AMARAL, Guilherme Rizzo. As astreintes e o processo civil 
brasileiro: multa do artigo 461 do CPC e outras. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004. 

70 CARVALHO FILHO, 1999, p. 188.   
71 Este dispositivo fez cair por terra a interpretação – por alguns sustentada – de não-cumulatividade da multa 

com a obrigação principal, baseados na expressão “sob pena de execução específica ou de cominação de multa 
diária” constante do art. 11 da Lei da Ação Civil Pública. 
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coercitivo, e não compensatório ou satisfativo72. Nesse diapasão, é relevante que conste no 
compromisso de ajustamento que a incidência da multa não afasta a execução específica da 
obrigação. 

O descumprimento da obrigação de fazer ou não fazer pelo compromissário faz incidir 
a multa, conferindo-lhe exigibilidade. Por isso, deve haver extremo cuidado quando de sua 
fixação, estipulando-se-a de modo adequado para possibilitar sua compreensão e eventual 
execução. 

A inexistência de parâmetros definidos na lei faz com que aquele que estabelece a 
multa voe às cegas, sem bússolas legais ou institucionais que lhes permita uma orientação de 
como fixá-la, incidindo, em muitas hipóteses, em equívoco ou inadequação, que por vezes até 
inviabilizam a execução. 

São comuns termos de ajustamento de conduta prevendo um rol de cláusulas de 
obrigações de fazer, não fazer, dar e indenizar, e, ao final, uma única cláusula prevendo a 
multa diária para o caso de descumprimento das obrigações. E se for descumprida uma só 
obrigação ou se todas restarem inadimplidas, a multa incidente será a mesma? O cumprimento 
de cada uma dessas obrigações tem o mesmo valor social para que o valor da multa 
correspondente seja o mesmo? Daí a necessidade de que a astreinte seja estipulada de modo a 
permitir sua compreensão e sua execução na hipótese de inadimplemento da obrigação 
principal pelo obrigado. 

Para viabilizar a compreensão da multa fixada e sua execução, o compromisso de 
ajustamento deve prever: (a) o prazo para cumprimento da obrigação principal;  (b) os termos 
inicial73 e final da incidência da multa periódica; (c) multa diversa – em natureza, valor e 
incidência no tempo – para cada obrigação; (d) o índice monetário e de correção do valor da 
multa; (e) a destinação dos valores recolhidos a título de multa; (f) se o valor da multa será o 
mesmo em caso de inadimplemento parcial ou integral da obrigação; (g) se a multa aplica-se 
de forma individualizada ou conjunta, quando houver mais de um compromissário.   

Não é adequado prever um valor de multa diária único para todas as obrigações 
assumidas, como sói acontecer na prática, pois o que é correspondente a uma obrigação pode 
ser excessivo ou irrisório para outra. Mostra-se razoável que as multas sejam fixadas em valor 
e natureza (diária ou por evento) diversos para cada obrigação prevista no título, tendo em 
vista que um mesmo compromisso de ajustamento pode cumular obrigações de fazer, não 
fazer e de dar, e o cumprimento de cada uma delas pode ter uma relevância diversa. 

Cumpre ao órgão tomador do compromisso de ajustamento de conduta observar cada 
uma das obrigações assumidas pelo compromissário e adequar o valor da cominação a cada 
uma delas separadamente, fixando as multas, por exemplo, em parágrafo para cada cláusula 
obrigacional, o que afasta dúvidas em eventual execução pelo descumprimento. A fixação de 
multa diferenciada para cada obrigação facilita a aferição exata da sua incidência e viabiliza 
sua execução. 

Por força da introdução do §6o ao art. 461 do CPC – permitindo periodicidade diversa 
para a multa cominatória –, a incidência da astreinte no tempo pode ser diária, semanal, 
mensal ou qualquer outra fórmula possível.74 A melhor forma de incidência da multa 
cominatória no tempo é por dia ou por evento, como se passa a examinar. 
                                                 
72 Nesse sentido: MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela específica: arts. 461 CPC, e 84 CDC. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2000, p. 190; RODRIGUES, G. A., 2002, p. 187; GRINOVER, Ada Pellegrini. Tutela 
jurisdicional nas obrigações de fazer e não-fazer: aspectos da reforma do Código de Processo Civil. Revista de 
Processo, São Paulo, v. 79, 1995, p. 68. 

73 Destaca-se que não há discricionariedade no que concerne ao início da incidência da multa. Não sendo 
indicada expressamente a data a partir da qual ela começa a correr, ela incide a contar da expiração do prazo 
para o cumprimento da obrigação a que se refere. 

74 Sérgio Porto assevera que, em razão do §6o do art. 461 do CPC estabelecer que o juiz pode modificar a 
periodicidade da multa, poderá o magistrado decidir no que diz respeito à incidência da multa no tempo, ou 
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Há hipóteses em que a cominação de multa diária é absolutamente incompatível com a 
natureza da obrigação a ser satisfeita pelo obrigado, devendo ser buscada outra alternativa, 
como a fixação da incidência da multa por conduta (ou evento) infringente da obrigação, para 
possibilitar sua posterior execução, em caso de inadimplemento.  

A escolha da fixação de multa diária ou por evento deve variar de acordo com a 
natureza da obrigação, verificando-se, num primeiro momento, se é possível aferir o 
descumprimento diário. Nas obrigações de fazer (ex.: apresentar um projeto de reposição 
florestal de área degradada no prazo de trinta dias ou promover a realocação dos resíduos de 
“lixão” para aterro sanitário licenciado no prazo de três meses) é possível aferir-se o 
descumprimento diário, contado a partir do primeiro dia após o vencimento do prazo 
estipulado, e por isso mostra-se mais adequada a fixação de multa cominatória diária. Mas, 
em obrigações de não fazer, é mais apropriado seja estipulado que a multa incide em cada 
oportunidade em que for constatado o inadimplemento da obrigação, ou seja, por cada fato ou 
conduta praticada em desacordo com a norma legal ou com a obrigação assumida no 
compromisso (ex.: em caso de obrigação consistente em abstenção de caçar animais silvestres 
ou abstenção de lançamento de resíduos sólidos em local impróprio, a multa incidirá para 
cada fato ou conduta infringente da obrigação). 

Para o estabelecimento do valor da multa, três critérios devem pautar a análise quando 
da cominação75: (a) a importância do bem lesado ou ameaçado de lesão para a coletividade76; 
(b) as conseqüências mais ou menos gravosas em caso de inadimplemento da obrigação; (c) o 
poder econômico daquele que se compromete àquelas obrigações77. 

Muito embora seja temerário fazer uma comparação entre a importância de um bem 
tutelado em relação a outro, é certo que esta questão deve ser enfrentada no caso concreto, já 
que, para a fixação da multa, deve-se partir de algum ponto. A título de exemplo, muito 
embora em ambos os casos exista relevância socioambiental, manter 01 (um) pássaro silvestre 
em cativeiro tem conseqüências menos gravosas que o derramamento de milhares de litros de 
produto tóxico no mar, motivo pelo qual a cominação pelo descumprimento da obrigação de 
reparar ou prevenir a ocorrência do dano deve ser diferenciada. 

Também as condições econômicas do obrigado devem influenciar na fixação do valor 
da cominação, porque aquele pode ficar tentado a descumprir a obrigação assumida se o valor 
não lhe representar quantia significativa. Assim, há que se diferenciar a capacidade 
econômica de um catador de lixo seco e de uma grande indústria. A multa deve ter valor 
suficiente a intimidar o compromissário, considerando a situação financeira deste. 

Como a finalidade da multa é coercitiva, o valor desta não pode ser fixado em patamar 
irrisório nem excessivo, sob pena de não desempenhar adequadamente o seu papel de pressão 
psicológica, ou seja, sob pena de perda de efetividade do título executivo. Mas também não 
pode inviabilizar o cumprimento da obrigação principal. 

Por ter caráter inibitório, a multa deve ser fixada em quantia alta, aos efeitos de levar o 
obrigado ao atendimento da obrigação e não ao pagamento da astreinte. Deve contemplar 
valor de tal ordem que seja um verdadeiro estímulo ao cumprimento da obrigação, para não 

                                                                                                                                                         
seja, se será diária, semanal, mensal ou qualquer outra fórmula possível. (PORTO, Sérgio Gilberto. 
Comentários ao Código de Processo Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, v. 6: do processo de 
conhecimento, arts. 444 a 495, p. 54).  
Tucci e Talamini admitem, inclusive, que a adequação da periodicidade leve em consideração unidade inferior 
ao dia, dependendo da urgência da situação posta a exame, podendo, pois, a cominação ser contada por hora. 
CRUZ E TUCCI, José Rogério. Lineamentos da nova reforma do CPC. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2002, p. 81. TALAMINI, 2003, p. 239.  

75 Nas obrigações de natureza ambiental, para fixação das astreintes, podem ser utilizados, analogicamente, os 
parâmetros previstos para a multa penal no art. 6o, inc. I, II e III, da Lei n.° 9.605/98. 

76 Critério indicado em: AKAOUI, 2003, p. 131-132. 
77 Critério indicado em: Ibid., p. 131-132. 
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gerar uma situação de conforto com o pagamento da multa. Deve ter a capacidade de exercer 
pressão sobre o devedor, criando um clima capaz de conduzi-lo à situação de que será melhor 
atender à obrigação principal do que se sujeitar à multa.78  

No caso da multa diária, não se pode pensar em fixar um valor como se esta fosse 
incidir um só dia. Como parâmetro para a fixação da multa diária, pode-se pensar em um 
valor que totalizaria um montante razoável considerando um período, por ex., entre cem e 
trezentos dias de atraso no cumprimento da obrigação, levando em conta, no caso concreto, a 
natureza e a complexidade da obrigação e o tempo médio necessário para o seu cumprimento. 
Se, prognosticado o cálculo, a multa se mostrar exagerada, deve esta ser fixada em patamar 
menor.  

A multa deve, em qualquer caso, ser fixada de forma a garantir o valor da moeda, 
sendo necessária a disposição expressa do índice monetário ou fiscal de correção a ser 
utilizado.  

Pelo fato de a multa não se confundir com as perdas e danos, não há limitação do valor 
da astreinte somente até o montante do valor da prestação inadimplida. Como ela visa a 
obrigar o devedor ao cumprimento da obrigação principal, não pode ficar limitada ao valor 
desta prestação, devendo ser mais elevada para cumprir sua função de exercer a pressão 
psicológica sobre o devedor.79 

A astreinte pode ser estabelecida em valor superior ao da obrigação, pois, não raro, as 
obrigações de fazer não se traduzem apenas em ações sem cunho econômico. Ao contrário, 
nas questões ambientais, por exemplo, a quase totalidade das obrigações de fazer assumidas 
pelo degradador do meio ambiente tem custo para o mesmo, sendo que nem sempre esse custo 
(do projeto, execução, etc.) corresponde ao valor que aquele bem ambiental lesado ou sob 
ameaça de lesão possui para a coletividade. A título exemplificativo, um reflorestamento de 
área desmatada pode ser de custo irrisório a uma determinada empresa poluidora, mas de 
extrema valia para a sociedade80. 

Há que se notar, contudo, que muitas vezes, principalmente quando se trata de multa 
diária, o valor total desta acaba inviabilizando o cumprimento da obrigação principal pelo 
devedor.81 

Diz o art. 461, §4o, do CPC, que a multa deve ser “suficiente” e “compatível” com a 
obrigação. Nessa seara, quando da fixação da astreinte, deve-se atentar para que esta seja alta 
no sentido de compelir o devedor a cumprir a obrigação que lhe toca, mas não tão alta a ponto 
de inviabilizar a execução da própria multa em caso de inadimplemento, nem de comprometer 
o cumprimento da obrigação original.  

A fixação do valor da multa por evento, nas obrigações de não fazer, parece mais 
tranquila. Deve-se pautar pela importância da obrigação assumida, pelo dano que resultaria da 
conduta infratora e pela pressão psicológica necessária para que o compromissário cumpra a 
exata obrigação original de abstenção. Para atingir seu objetivo, deverá ter valor superior ao 
                                                 
78 Assis refere que a astreinte é caracterizada pelo exagero do algarismo, induzindo o devedor ao cumprimento 

voluntário, mercê da pressão psicológica decorrente do risco de pagar uma multa de valor muito mais elevado 
que os eventuais sacrifícios impostos pela própria prestação. (ASSIS, Araken de. Execução na ação civil 
pública. Revista de Processo, São Paulo, n. 82, abr./jun. 1996, p. 51). 

79 MARINONI, 2000, p. 190-191. 
80 AKAOUI, 2003, p.135. 
81 A Lei 7.347/85 não impôs qualquer limitação à cobrança da astreinte (obrigação acessória), que pode ser 

estabelecida em valor superior ao da obrigação principal, mas é necessário atentar-se para que não inviabilize 
o cumprimento desta. 
A Lei 8.884/94, art. 25, dispõe que nos ajustes celebrados pelos órgãos do SISNAMA o valor das multas não 
poderá ser superior ao valor do investimento que o obrigado terá que fazer para ajustar sua conduta e, nos 
compromissos de cessação, a multa diária não poderá ser inferior a 5.000UFIR, podendo ser aumentada em até 
20vezes se assim o recomendar a situação econômica do obrigado e a gravidade da situação.Para os demais 
ajustes, todavia, não há nenhuma previsão normativa expressa.  
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da obrigação principal. Assim, por ex., para a obrigação do loteador clandestino abster-se de 
alienar lotes antes da completa regularização do loteamento, deve ser fixada multa 
cominatória em valor superior ao preço do lote, que incide em cada infração (venda), de modo 
que ao loteador será melhor atender à obrigação do que descumpri-la.  Nas obrigações de não 
fazer, basta que a multa por evento represente um ônus mais oneroso que o cumprimento da 
obrigação ou dever original para cumprir o seu papel. 

Cumpre lembrar que a atual sistemática processual prevê verdadeira possibilidade de 
equalização da multa, permitindo que o juiz, na execução, fixe multa de ofício ou a 
requerimento do autor, caso não prevista no título, ou, se prevista, a altere.82 Uma vez fixada 
no compromisso de ajustamento, a multa não se torna imutável, podendo o juiz, na execução, 
mantê-la sempre dentro dos parâmetros de compatibilidade, pois é medida executiva indireta 
que não se recobre do manto da res judicata. Essa possibilidade de “equalização” da multa 
permite sua correção a qualquer tempo, caso tenha sido fixada incompleta ou 
inadequadamente.83 

 
1.4.3.2 Medidas cominatórias 

 
Há uma gama de medidas cominatórias alternativas que podem ser apostas no termo 

de compromisso de ajustamento84 para o caso de descumprimento das obrigações – 
cumuladas ou não com a multa periódica –, com o objetivo de pressionar o compromissário 
ao cumprimento do ajuste, tais como a possibilidade de interdição de empresa, a busca e 
apreensão de coisa, a limitação de funcionamento de estabelecimento, o desfazimento de obra, 
entre outras.85  

Essas medidas cominatórias podem eventualmente constar na avença, sem modificar 
as conseqüências e sem subordinar a eficácia do ajuste. Em que pese não seja necessário que 
estejam previstas no título para que possam ser determinadas em sede de execução, a sua 
previsão no título reforça a possibilidade de sua imposição caso ocorra o inadimplemento, 
pois o compromissário já estava ciente dessa conseqüência. 
 
1.4.3.3 Advertências ao compromissário 

 
O descumprimento do compromisso de ajustamento pode gerar conseqüências 

diversas para o compromissário inadimplente. Por isso, além das medidas cominatórias, no 
compromisso de ajustamento também pode constar cláusula86 contendo advertências ao 
compromissário em relação às conseqüências que poderão advir do descumprimento das 

                                                 
82 Arts. 461, §6º, e 645, par. único, do CPC. 
83 Em sentido contrário, Ada Pellegrini Grinover sustenta que a modificação só será possível diante da mudança 

das circunstâncias fáticas que demonstrem que o valor se tornou insuficiente ou excessivo, sob pena de ferir a 
coisa julgada. (GRINOVER, 1995, p. 75). 

84 A expressão “podem ser apostas” não tem o sentido de faculdade de o órgão tomador do compromisso fixar ou 
não cominações, mas sim de alternatividade e escolha quanto às medidas cominatórias que serão apostas no 
termo. No dizer de Akaoui, “a cominação no compromisso de ajustamento de conduta não é uma prerrogativa 
conferida aos órgãos públicos legitimados no momento em que firmam o ajuste, mas sim uma determinação 
legal prevista no art.5°, §6o, da Lei 7.347/85”. (AKAOUI, 2003, p.126). No mesmo sentido, Carvalho Filho 
anota que, para haver efetividade jurídica, é obrigatório que no instrumento de formalização esteja prevista a 
“sanção” para o caso de não cumprimento da obrigação. (CARVALHO FILHO, 2001, p. 208). 

85 Sobre as medidas cominatórias, ver capítulo 3. 
86Exemplo: “Cláusula X - O descumprimento de quaisquer das obrigações nos prazos ajustados ensejará ação de 

execução específica das obrigações e ação de execução das multas cominatórias incidentes, podendo o 
inadimplemento, ainda, ensejar responsabilidade por ato de improbidade administrativa e responsabilidade 
criminal”.  
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obrigações avençadas, tais como responsabilidade criminal87 e responsabilidade por 
improbidade administrativa88. 

 
1.5 Validade do compromisso 

 
No plano de validade do mundo jurídico, há que se examinar os requisitos de validade 

do compromisso de ajustamento, que equivalem às qualidades ou atributos dos elementos de 
existência do negócio pactuado, e sem os quais o negócio jurídico ou algumas de suas 
cláusulas podem ser inválidas – nulas ou anuláveis, como graus de defeito interno do suporte 
fático – de acordo com a lei civil, por uma deficiência intrínseca ao negócio.89 A invalidade 
parcial do compromisso de ajustamento, respeitado o interesse das partes, não prejudicará as 

                                                 
87 Para que o descumprimento de obrigações previstas em compromisso de ajustamento configure crime não 

basta o mero inadimplemento, sendo necessária a configuração do elemento subjetivo do tipo penal.  
Admitindo a responsabilidade por crime ambiental em razão de descumprimento de compromisso de 
ajustamento relativo à tutela do meio ambiente, há precedentes na jurisprudência: RIO GRANDE DO SUL 
Tribunal de Justiça. 4ª Câmara Criminal. Processo Crime 70010131555. Relator: Gaspar Marques Batista, 
Julgado em: 17 mar. 2005; RIO GRANDE DO SUL Tribunal de Justiça. 4ª Câmara Criminal. Processo Crime 
70006833933. Relator: Lúcia de Fátima Cerveira. Julgado em: 14 dez. 2004; RIO GRANDE DO SUL 
Tribunal de Justiça. 4ª Câmara Criminal. Processo Crime 70001364124. Relator: Vladimir Giacomuzzi, 
Julgado em: 18 dez. 2003. 

88 Em sede de improbidade administrativa, não cabe ao agente público escusar-se no desconhecimento ou 
ignorância dos deveres que obrigam o seu atuar. Quando descumprido compromisso de ajustamento de 
conduta, caberá ao agente público justificar porque o fez, de modo a elidir a configuração de ineficiência ou 
torpeza. A verificação dos atos de improbidade descritos no artigo 11, caput, da Lei nº 8.429/92, independe da 
intenção do agente, vez que o dolo administrativo não se confunde com o dolo penal. Configura ato de 
improbidade administrativa, que pode ensejar responsabilidade nesta seara, por ex., o descumprimento de 
compromisso de ajustamento que verse sobre a suspensão de licitação irregular ou sobre a exoneração de 
detentores de cargos em comissão cujas atividades sejam meramente burocráticas ou operacionais.  

89 A nulidade está a serviço de uma norma de interesse público, retirando a validade dos negócios contrários a 
um preceito previsto em lei, enquanto a anulabilidade constitui uma medida de proteção individual para 
determinadas pessoas, como os relativamente incapazes. Marcos Bernardes de Mello esclarece os graus de 
invalidade:  “(a) nulidade constitui a sanção mais enérgica, acarretando, entre outras conseqüências, em geral, 
a ineficácia erga omnes do ato jurídico quanto a seus efeitos próprios, além da insanabilidadde do vício, salvo 
exceções bem particularizadas, e (b) anulabilidade, cujos efeitos são relativizados às pessoas diretamente 
envolvidas no ato jurídico, o qual produz sua eficácia específica, integralmente, até que sejam desconstituídos, 
o ato e seus efeitos, mediante impugnação em ação própria, podendo ser convalidado pela confirmação ou 
pelo transcurso do tempo”. (MELLO, M. B., 2004, p. 60-61). Atos nulos são aqueles que apresentam todos os 
requisitos próprios, mas infringem disposição de lei, a ordem pública, ou a forma prescrita em lei. A nulidade 
se opera de pleno direito e não pode ser sanada pela vontade das partes (arts. 169 e 170 do Código Civil), não 
necessitando de ação própria para o seu reconhecimento, pois pode ser declarada de ofício. Atos anuláveis 
ocorrem quando emanam da imperfeição da vontade; possuem os elementos essenciais para a sua formação, 
produzindo todos os efeitos, até serem atacados e anulados pela parte interessada em ação própria. De modo 
sintético, já que não é este o cerne deste trabalho, é nulo o negócio jurídico nas seguintes hipóteses, 
mencionadas no art. 166 do Código Civil: I- celebrado por pessoa absolutamente incapaz; II- for ilícito, 
impossível ou indeterminável o seu objeto; III- o motivo determinante, comum a ambas as partes, for ilícito; 
IV- não revestir a forma prescrita em lei; V- for preterida alguma solenidade que a lei considere essencial para 
a sua validade; VI- tiver por objetivo fraudar lei imperativa; VII- a lei taxativamente o declarar nulo, ou 
proibir-lhe a prática, sem cominar sanção. De outra banda, é anulável o negócio jurídico nas hipóteses 
aventadas no art. 171 do Código Civil: I- por incapacidade relativa do agente; II- por vício resultante de erro, 
dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude contra credores. Sobre a validade do negócio jurídico, defeitos 
e invalidades, ver: BETTI, 2003, p. 302-368; MELLO, M. B., op. cit., p. 49-260; MIRANDA, Francisco 
Cavalcanti Pontes de. Tratado de direito privado. Rio de Janeiro: Borsoi, 1970, v. 4. RIZZARDO, Arnaldo. 
Da ineficácia dos atos jurídicos e da lesão no direito. Rio de Janeiro: Forense, 1983. RODRIGUES, S., 2002, 
p. 169-238; VELOSO, Zeno. Invalidade do negócio jurídico: nulidade e anulabilidade. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2002.  
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cláusulas válidas. Se inválida a obrigação principal, são também inválidas as acessórias, mas a 
invalidade destas não implica invalidade da obrigação principal.90 

O compromisso de ajustamento será válido quando os ajustantes têm capacidade para 
celebrá-lo, o objeto consiste em obrigações lícitas, possíveis e adequadas à prevenção ou 
reparação do direito tutelado, o acordo é manifestado sem qualquer tipo de vício e sua forma 
seja escrita e de acordo com as normas que o regem. Em síntese, são requisitos de validade do 
compromisso de ajustamento a forma prescrita ou não vedada, a capacidade das partes e a 
possibilidade e licitude do objeto.91 A causa, por ser fato externo ao negócio, nem sempre é 
considerada requisito de validade, mas será aqui abordada também sob essa ótica. 

 
1.5.1 Forma prescrita ou não vedada 

 
Para a maioria dos compromissos de ajustamento não há regra prevista em lei quanto à 

sua forma.92 A única exigência é que o compromisso seja documentado por escrito, mas isso é 
elemento essencial à existência do negócio, e não requisito de validade. Podem existir, 
contudo, instruções internas de cada órgão público sobre a forma de celebração do 
compromisso.93 

A celebração do compromisso de ajustamento, como qualquer negócio jurídico sem 
forma prevista em lei, dispensa o acompanhamento do compromissário por advogado. 
Também prescinde de testemunhas instrumentárias, bastando a assinatura do representante do 
órgão público e do compromissário ou seu representante.94 Dessa forma, não é inválido, tão-
somente por esta razão, o compromisso celebrado sem a presença de advogado ou de 
testemunhas.95 

Deve-se indagar, ainda, se o ajuste de conduta, quando tomado pelo Ministério 
Público, deve necessariamente estar inserto em um inquérito civil ou procedimento de 
investigação, sob pena de comprometimento da higidez formal do compromisso. Em se 
tratando de outro órgão público legitimado à celebração do ajuste, evidentemente não há esse 
tipo de correlação entre compromisso e inquérito civil, já que este é privativo do Ministério 
Público. A existência de inquérito civil ou outro procedimento investigatório não é condição 
para a celebração do compromisso de ajustamento, mas é recomendável que o ajuste seja 
precedido de uma investigação mínima que indique a existência de ilícito ou dano a um 
                                                 
90 Art. 184 do Código Civil. 
91 Art. 104 do Código Civil. 
92 Há previsão de forma no art. 76-A da Lei n.° 9.605/98 apenas para o termo de compromisso ambiental 

previsto no art. 79-A da mesma lei, que pode ser firmado pelos órgãos do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente, e também para o compromisso de cessação disciplinado na Lei n.° 8.884/94. Mas estes, como já 
explanado, não se confundem com o compromisso de ajustamento de conduta previsto na Lei n.º 7.347/85. 

93 Via de regra, os Ministérios Públicos da União e dos Estados disciplinam interna corporis o inquérito civil e o 
compromisso de ajustamento de conduta através de atos administrativos (resoluções, provimentos ou 
instruções normativas). Atualmente, a Resolução n.º23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público 
disciplina, no âmbito do Ministério Público de todo o país, a instauração e a tramitação do inquérito civil, e 
determina que os Ministérios Públicos de todas as unidades da federação adequem seus atos normativos 
referentes a inquérito civil e a procedimento preparatório de investigação cível aos termos dessa resolução. 
No âmbito do MPU, vige a Resolução n.º 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal, 
disponível em: <http://www.prr5.mpf.gov.br/mpf-csmpf-res087-2006.pdf>; no MP/SP, o Ato Normativo n.° 
484/06 do Colégio de Procuradores de Justiça, disponível em: 
<http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/colegio_de_procuradores/secretaria/sec_atos>; no MP/AC, a 
Resolução n.º 04/2005 do Conselho Superior do Ministério Público, disponível em:  
<http://www.ac.gov.br/mp/1/files/CSMPE-2005-004.pdf>; no MP/RS, o Provimento n.º 28/2006, já atualizado 
de acordo com a Resolução do CNMP, disponível em: < http://www.mp.rs.gov.br/legislacao/id3880.htm>. 

94 Vide art. 585, inc. II, do CPC e art. 5°, §6°, da Lei n.° 7.384/85. Não há exigência legal de presença de 
testemunhas nem de advogado. 

95 A invalidade – nulidade ou anulabilidade – se dá na forma da lei civil, nas hipóteses nela previstas. 
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interesse transindividual, sua dimensão e as medidas preventivas ou repressivas necessárias, o 
que normalmente ocorre num procedimento administrativo. Contudo, a celebração de um 
compromisso de ajustamento sem a existência desse procedimento não é causa de invalidade 
do negócio jurídico celebrado.96 

 
1.5.2 Capacidade das partes 

 
Como negócio jurídico que é, o compromisso de ajustamento pressupõe um aspecto 

subjetivo das partes apto à formação válida do negócio, ou seja, uma vontade dirigida para o 
ato, uma consciência capaz de justificar a valoração do ato como vinculativo, e uma 
determinação causal da vontade, elementos que podem, em casos específicos, faltar ou estar 
viciados97, especialmente quanto ao(s) compromissários(s), já que o tomador do compromisso 
é sempre órgão público, presumivelmente representado por agente capaz.  

Para que o negócio jurídico tenha validade, a manifestação da vontade há de ser 
autêntica, íntegra e hígida, no sentido de que tenha sido manifestada pela própria parte ou por 
alguém que, negocial ou legalmente, a represente, e que não contenha defeitos que a afetem 
em sua perfeição. 98   

Pode faltar idônea vontade no acordo, quando aquilo que exteriormente se apresenta 
como ato do sujeito não tenha sido realmente querido por ele em condições psicológicas 
normais, como no caso de ter sido praticado por pessoa desprovida de capacidade físio-
psíquica99, em que embora a declaração exista, não tem valor jurídico. Pode, ao invés, ser 
deficiente a consciência do significado objetivo do ato, quer por o sujeito não se dar conta, 
com exatidão, do valor do seu comportamento, quer por ele querer declarar ou realizar um 
certo regulamento de interesses, quando, objetivamente, declara ou realiza outro, quer por as 
partes do compromisso interpretarem em sentido diferente a declaração comum sobre a qual 
se julgam de acordo, faltando uma adequada tomada de posição em face da realidade por 
parte da consciência. Em outras palavras, o juízo do sujeito quanto ao negócio não 
corresponde à realidade  no seu significado objetivo. Ainda, a determinação causal pode estar 
viciada de maneira inconsciente, por efeito de erro ou temor, que perturbam o processo 
volitivo. Em vez de viciada, a determinação causal pode estar incorreta, isto é, 
conscientemente divergente da que deveria estar em correspondência com a causa típica do 
compromisso de ajustamento, como acontece no caso de simulação ou fraude.    

Do ponto de vista do compromissário obrigado, importante é que sua vontade seja 
manifestada de forma escorreita, bem como sua representação esteja adequada. A vontade do 
obrigado não pode ter sido manifestada com nenhum tipo de vício. Por isso, é importante que 
o compromissário seja esclarecido pelo órgão público acerca das repercussões jurídicas da 
celebração do ajuste.  

Alegação comum para tentativa de invalidação de compromisso de ajustamento de 
conduta é a de “coação” sofrida pelo compromissário por força da advertência feita pelo 
órgão público acerca da possibilidade de propositura de ação civil pública. O art. 153 do 
Código Civil desqualifica como coação a ameaça do exercício normal de um direito. É dever 
dos órgãos públicos legitimados esclarecer aos compromissários as conseqüências da 
                                                 
96 Alguns aspectos formais do compromisso de ajustamento são tratados em: RODRIGUES, G. A., 2006, p.191-

200; AKAOUI, 2003, p. 85-96. 
97 O tema pode ser estudado com profundidade em: BETTI, 2003, p. 302-368.   
98 MELLO, M. B., 2004, p. 38. 
99 Evidentemente que, para a validade do compromisso, necessário seja ele celebrado por sujeito capaz 

(capacidade natural). A incapacidade natural, como no caso de ajuste firmado por compromissário portador de 
deficiência mental, afeta a validade do negócio jurídico. Embora este possa ser parte passiva legítima, por ser 
parte na relação jurídica de direito material, falta-lhe capacidade natural para celebração do negócio por si só, 
sem a adequada assistência ou representação. 
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celebração ou não do compromisso de ajustamento, não se caracterizando como ameaça a 
ensejar a posterior anulação do ajuste. 

O compromisso de ajustamento firmado com vício de consentimento ou com vício 
social, ou seja, mediante erro, dolo, coação, lesão, estado de perigo, simulação ou fraude 
contra credores, fica sujeito à sua invalidação segundo as normas civis.100 

 
1.5.3 Possibilidade e licitude do objeto 

 
Para que o compromisso de ajustamento seja válido, deve preencher os requisitos da 

possibilidade – física ou jurídica – e licitude do objeto.  
O ajustamento de conduta tem como finalidade justamente a conformação da conduta 

ou atividade do compromissário às exigências da lei, de modo a evitar ou reparar ilícitos ou 
danos. Não pode ter objeto que não atenda a essa finalidade. 

Por vezes, ainda que possível, isto é, materialmente realizável o objeto do ajuste, pode 
haver um óbice de ordem legal.  

Pode o objeto revestir-se de ilicitude porque contrário ao direito101, apto a infringir o 
ordenamento jurídico ou os princípios, ou porque imoral, pois a expressão “ilícito” não 
equivale apenas ao ato ilegal.102 Mas, gize-se, a ilicitude acarreta a invalidade da cláusula 
respectiva, e não necessariamente de todo o negócio jurídico posto no termo de ajustamento. 

Pode-se observar ilicitude, por exemplo, em cláusula em compromisso de ajustamento 
de conduta ambiental que exclua a responsabilidade criminal do compromissário.103 Norma 
expressa da Constituição Federal (artigo 225, § 3º) garante a autonomia das esferas de 
responsabilidade civil, penal e administrativa. Neste caso, nula é a cláusula que exime o 
infrator da responsabilidade penal, o que não implica invalidade das cláusulas obrigacionais 
relativas às prestações de fazer, não fazer, dar e pagar, e outras que estabeleçam elementos 
acidentais ou acessórios como condições, multas ou cláusula penal.  

Se o objeto do ajuste importou transação indevida sobre o direito, quer porque houve 
concessão sobre o próprio direito, quer porque a flexibilização dos prazos, condições e lugar 

                                                 
100 Arts. 138 seguintes e 171 e seguintes do Código Civil. A simulação, que pelo regime do Código Civil de 1916 

ensejava a anulabilidade do negócio jurídico; agora, segundo o art. 167 do Código Civil de 2002, enseja a 
nulidade do negócio. Os demais vícios de consentimento e sociais estão sujeitos ao regime da anulabilidade. 
Sobre o tema, ver: NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código Civil comentado. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 278-287; MELLO, M. B., 2004, p.49-260. RODRIGUES, S., 2002, p. 
181-238.  

101 Nesse sentido, a 4ª Câmara de Coordenação e Revisão – Meio Ambiente e Patrimônio Cultural – do 
Ministério Público Federal editou o Enunciado n.º 01/2005: “Termos de Ajustamento de Conduta que violem 
dispositivo legal não são passíveis de homologação, a exemplo dos que visam a regularizar intervenções em 
Área de Preservação Permanente.”  

102 Segundo Marcos Bernardes de Mello, a ilicitude do objeto se caracteriza “quando o resultado a que se destina 
o negócio jurídico é proibido por lei ou o é segundo os princípios, o que ocorre sempre que há infração a 
normas jurídicas vigentes”, explicitando a infração direta às normas e indireta (fraude à lei), bem como a 
imoralidade do objeto que pode acarretar nulidade do negócio. (MELLO, M. B., op. cit., p. 92-118). 

103 No atual sistema jurídico vigente, não é possível o afastamento da responsabilidade penal pelo fato de ter sido 
celebrado TAC no âmbito civil. Eventual reflexo nesse sentido só poderá haver mediante alteração 
constitucional e legislativa. Sem razão, por isso, Édis Milaré, ao sustentar que a reparação civil ajustada em 
TAC deve afastar a responsabilidade penal ambiental. (MILARÉ, Édis. O compromisso de ajustamento de 
conduta e a responsabilidade penal ambiental. In: MILARÉ, Édis (Coord.). A ação civil pública após 20 anos: 
efetividade e desafios. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p. 149-164). A composição civil é mesmo 
pressuposto para que possa ocorrer a transação penal, conforme prevê o artigo 27 da Lei 9.605/98; e a 
composição civil poderá, muitas vezes, traduzir-se na celebração de compromisso de ajustamento de conduta. 
Se, por um lado, o TAC não exclui a responsabilidade criminal, pode, por importar reparação do dano civil, 
influenciar na aplicação da sanção penal, reduzindo-a ou até ensejando a aplicação da suspensão condicional 
do processo penal. Sobre o tema, ver: RODRIGUES, G. A, 2006, p.178-179. 
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do cumprimento das obrigações significou uma tutela inadequada, caracterizado está o objeto 
ilícito, ensejando a invalidade do compromisso de ajustamento ou das cláusulas irregulares.104  

Há vezes, ainda, em que há dificuldade em demarcar-se o limite dentro do qual o 
objeto da obrigação é juridicamente possível, quando visa à proteção de interesses difusos e 
coletivos, como na hipótese da exigência de obrigações de fazer à Administração Pública. 
Apesar da inegável dificuldade na demarcação, tendo em vista a não violação do princípio da 
separação dos poderes de Estado, há tendência cada vez maior pela sindicabilidade das 
políticas públicas e atos administrativos. Nesse espeque, o objeto da obrigação é 
juridicamente possível quando “estiver preordenado a determinada situação concreta, 
comissiva ou omissiva, causada pelo Estado”105, da qual se origine a violação potencial ou 
efetiva aos interesses coletivos ou difusos, como por exemplo, quando é ajustada com 
determinado município obrigação de desativar “lixão” e recuperar a área degradada, além de 
implantar aterro sanitário em local apropriado e licenciado. Em contraposição, não se pode 
considerar juridicamente possível o objeto de cláusula obrigacional que vise ao cumprimento 
de obrigação de fazer ou não fazer “de forma genérica, abstrata, inespecífica e 
indiscriminada”106, como a que pretendesse que o Estado fosse obrigado a, genérica e 
indiscriminadamente, proporcionar segurança pública a todos os cidadãos, sob pena de multa 
por cada assalto sofrido por estes.  

O compromisso de ajustamento também não é instrumento para criação de normas de 
direito material; pode somente especificar e detalhar, nas obrigações, os atos comissivos ou 
omissivos concretos que se fazem necessários para que seja cumprido o direito material 
preexistente e estabelecer cominações e sanções para o caso de inadimplemento. É, portanto, 
juridicamente impossível o objeto de obrigação que tenha por escopo a criação de direito e 
não a sua aplicação.107    

 
1.5.4 Causa pressuposta 

 
A causa pressuposta é requisito para que o ajuste se forme da maneira como 

concretamente se realiza, pois, sem a causa, o negócio não seria celebrado, ao menos da forma 
como se consubstanciou. A constatação da inexistência de causa pressuposta acarreta nulidade 
do negócio jurídico por falta de requisito de validade.108  

São causas pressupostas do compromisso de ajustamento a responsabilidade civil do 
compromissário e a existência ou ameaça de dano ou de ilicitude da conduta ou atividade. A 
ausência de causa justificadora da estipulação das cláusulas obrigacionais no compromisso 
enseja invalidade do ajuste (ou da cláusula obrigacional sem justa causa, se outras estiverem 
pactuadas regularmente). Se, por exemplo, um compromisso de ajustamento prevê cláusula 
contendo obrigação de indenizar sem que tenha ocorrido qualquer dano ao interesse tutelado, 
pode esta ser invalidada, pois a indenização só é cabível ante a existência de dano a ser 
reparado.109 Se há apenas ilícito na conduta ou atividade do compromissário, o objeto do 
compromisso deve ser obrigação de fazer e/ou não fazer, e não compensação.  

 

                                                 
104 O TAC pode e deve ser desfeito ou retificado quando não for suficientemente eficaz para tutelar o interesse 

violado ou ameaçado de violação. Mas não há, no plano legislativo primário, regulamentação de procedimento 
para invalidação administrativa de TAC firmado pelos Ministérios Públicos.  

105 CARVALHO FILHO, 2001, p. 81-82.  
106 Ibid., p.81-82. 
107 Ibid., p. 84-85. 
108 AZEVEDO, 2002, p. 152.  
109 Exceção é a compensação prevista no art. 36 da Lei n.º 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza, sobre cuja natureza jurídica diverge a doutrina. 
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1.6 Eficácia do compromisso 
 
No plano da eficácia no mundo jurídico, não se examina qualquer eficácia prática do 

ajuste, mas os efeitos jurídicos próprios do compromisso de ajustamento de conduta. 
Celebrado o compromisso, formada está a relação jurídica entre as partes, mas os 

efeitos podem ser instantâneos, sucessivos ou diferidos.110 Se a eficácia não é gerada 
instantaneamente, mas com sucessividade, somente poderá ter-se como total a eficácia quando 
se verificar o último de seus elementos constitutivos111. Muitas vezes, para a produção de seus 
efeitos, o compromisso de ajustamento necessita da implementação dos fatores de eficácia, 
extrínsecos ao negócio entabulado, que não o integram, mas contribuem para a obtenção do 
resultado visado.  

Adotando-se a classificação preconizada por Antônio Junqueira de Azevedo112, três 
são os fatores de eficácia dos negócios jurídicos em geral, que se aplicam ao compromisso de 
ajustamento: a) fatores de atribuição de eficácia em geral; b) fatores de atribuição da eficácia 
diretamente visada; c) fatores de atribuição de eficácia mais extensa. 
 
1.6.1 Fatores de atribuição de eficácia em geral 

 
Os fatores de atribuição de eficácia em geral “são aqueles sem os quais o ato 

praticamente nenhum efeito produz”.113 Os exemplos mais comuns são a condição suspensiva 
e o termo, elementos acidentais de cuja implementação depende a cláusula obrigacional para 
produzir seus efeitos. 

Nos ajustamentos de conduta subordinados a termo inicial – evento futuro e certo – ou 
a condição suspensiva – evento futuro e incerto –, esses elementos acidentais normalmente 
não constituem uma cláusula de per si, mas são referidos na cláusula obrigacional a que dizem 
respeito, hipóteses em que a produção de eficácia jurídica fica diferida para momento 
posterior ao da celebração do ajuste. 

O termo de ajustamento com condição suspensiva somente terá eficácia total quando 
implementada a condição. Imagine-se um termo de ajuste ambiental em que o objeto seja uma 
obrigação de remoção de resíduos de um rio assoreado, ou implantação de um projeto de 
recuperação de área degradada, cuja execução da prestação depende de aprovação do projeto 
de remediação e licença do órgão ambiental competente114. Enquanto não ocorre o advento da 
licença ambiental, o ajuste, embora válido, não produz seus efeitos. A condição de obtenção 
do licenciamento ambiental faz parte do ajuste, mas uma coisa é a cláusula que estipula a 
obrigação e outra o evento a que ela faz referência e que é condição suspensiva de seus 
efeitos. O advento do evento futuro e incerto é, nesse caso, um fator de eficácia, extrínseco ao 
                                                 
110 Sobre o tema, ver: MELLO, M. B., 2004, p. 49-50. 
111 Sobre os elementos de existência, ver item 1.4.1. 
112 AZEVEDO, 2002, p. 49-61. 
113 Definição consta em: Ibid., p. 57. 
114Cumpre referir que a licença ambiental é evento futuro e incerto, pois pode não ser obtida pelo 

compromissário. A natureza jurídica da ‘licença ambiental’ é controversa, permeada na dicotomia licença 
administrativa/autorização administrativa, que pertencem à categoria de atos administrativos negociais entre o 
Poder Público e o particular. A licença é ato administrativo vinculado, de caráter regulamentativo e definitivo, 
envolve ‘direitos subjetivos’; uma vez satisfeitos os requisitos legais, não pode a concessão do direito via 
licença ser negada; uma vez concedida a licença, traz a presunção de definitividade; sua invalidação só pode 
ocorrer por ilegalidade ou abusividade do ato administrativo. A autorização é ato discricionário e precário, que 
envolve ‘interesses’ e não gera direitos ao requerente; o Poder Público decide discricionariamente sobre a 
concessão do pleito do interessado e, por isso, não há direito subjetivo à obtenção ou à continuidade da 
autorização. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1995, p. 
160-174). O licenciamento ambiental tem peculiaridades e um caráter sui generis que não permite enquadrá-lo 
em um instituto exato do Direito Administrativo.  
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compromisso de ajustamento, do qual depende a produção de seus efeitos. Se a condição se 
frustra, é como se nunca tivesse existido a cláusula obrigacional respectiva, pois ela não será 
exigível do compromissário, salvo se o não-implemento da condição se deu por malícia do 
interessado.115   

Geisa Rodrigues116 anota que “diante da importância dos direitos que moldam o objeto 
do ajustamento de conduta não é recomendável firmá-lo sob condição suspensiva, ou seja, o 
ajustamento de conduta deve estar plenamente configurado no momento de sua celebração”. 
Há que se ressaltar, todavia, que em matéria ambiental todas as atividades, obras ou 
empreendimentos potencialmente poluidores dependem de licenciamento ambiental pelo 
órgão competente para instalação e funcionamento, assim como para implantação de projeto 
de remediação de área degradada quando este implicar alguma alteração do meio ambiente, 
sob pena de o responsável incorrer no crime do art. 60 da Lei n.º 9.605/98. Por isso, a grande 
maioria dos compromissos de ajustamento de conduta relativos a matéria ambiental contém 
obrigação de remoção de ilícito ou de reparação de dano com condição suspensiva consistente 
em obtenção de licenciamento ambiental para implantação do projeto de remediação.  

Pode-se observar fator de atribuição de eficácia geral nos compromissos de 
ajustamento que contêm cláusula substitutiva ou subsidiária, porque o cumprimento da 
obrigação prevista na cláusula primeira depende de fato de terceiro futuro e incerto. Por 
exemplo, um ajuste prevê determinada cláusula compensatória, em que a obrigação consiste 
em prestação de adquirir área particular para fins de implantação de unidade de conservação, 
o que depende da vontade do proprietário de alienar a área e de aceitação do Poder Público 
para implantar a unidade. Outra cláusula subsidiária prevê que, na impossibilidade de 
cumprimento da obrigação original por inocorrência do fato de terceiro, deverá o 
compromissário pagar indenização destinada a fundo de interesses lesados. Dessa forma, se 
inocorrente o fato de terceiro, a cláusula compensatória original não produz efeitos, passando 
a ser exigível a cláusula subsidiária: a não ocorrência do fato de terceiro é fator de atribuição 
de eficácia da cláusula subsidiária.      

Muitos compromissos de ajustamento se constituem num só ato, mas os efeitos vão 
surgindo de modo sucessivo. A sucessividade na produção da eficácia jurídica ocorre quando 
o suporte fático é integrado por vários fatos que se dão um após o outro. São comuns os 
termos de ajustamento que contêm condição suspensiva e termo inicial, em geral com várias 
cláusulas, em que o advento de um fato ou de um prazo é necessário para que a cláusula 
seguinte produza efeitos. É o caso, por exemplo, de compromisso de ajustamento firmado 
para regularização de loteamento clandestino, em que o loteador se obriga a providenciar 
projeto de regularização da área e a submetê-lo à apreciação do Poder Público (condição 
suspensiva das demais cláusulas do compromisso). A aprovação do projeto é fator de eficácia 
da cláusula subseqüente, relativa à obrigação de, no prazo de “x” dias a contar da aprovação 
(termo inicial), submeter a registro imobiliário o projeto aprovado. A implementação do prazo 
                                                 
115 O art. 129 do Código Civil dispõe que “reputa-se verificada, quanto aos seus efeitos jurídicos, a condição cujo 

implemento for maliciosamente obstado pela parte a quem desfavorecer”. Em se tratando de interesses 
transindividuais, porém, a solução dada pelo Código nem sempre é cabível. No exemplo já referido de 
cláusula obrigacional de recuperação ambiental de área degradada, cujo projeto de remediação depende de 
licença do órgão ambiental competente, essa solução de considerar implementada a condição não há como ser 
aplicada, pois, se o compromissário não postulou a licença, ou não atendeu às exigências do órgão licenciador, 
com o objetivo de frustar a exigibilidade da obrigação de fazer, não poderá ser executada obra de recuperação 
que implique alteração do ambiente sem a manifestação prévia do órgão ambiental competente. Comprovado 
que o não-implemento da condição se deu por malícia do compromissário, a obrigação será exigível, mas a 
solução jurídica será outra: caberá a execução da obrigação de fazer, com as medidas necessárias para 
obtenção do resultado prático equivalente, como por ex., nomeação de terceiro para que faça o que o 
compromissário não fez (elaboração de projetos de remediação, submissão deste ao órgão licenciador, 
atendimento das exigências do órgão ambiental).     

116 RODRIGUES, G. A., 2006, p. 205. 
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estipulado, por sua vez, também configura fator de atribuição de eficácia do negócio. Se a 
eficácia é gerada com sucessividade, somente será total quando o último de seus elementos 
constitutivos ocorrer. Mas, gize-se, a sucessividade na irradiação da eficácia não se confunde 
com a periodicidade de parcelas de uma obrigação, que não é fator de eficácia jurídica.117 

Geisa Rodrigues118 sustenta que “a previsão de prazos para o cumprimento da 
obrigação, ou para a realização de determinados estudos, não significa dizer que o 
ajustamento não seja eficaz, uma vez que o decurso do prazo já é um dos efeitos do 
compromisso”.119 Porém, conforme ensina Antônio Junqueira de Azevedo120, os fatores de 
atribuição de eficácia se referem ao início da produção de efeitos. Assim, quando o 
ajustamento de conduta prevê cláusula contendo obrigação de fazer consistente, por exemplo, 
em prestação de replantio de espécies nativas em área desmatada no prazo de cento e vinte 
dias, o termo inicial é a data da assinatura do ajuste, que produz efeitos de imediato, sendo 
que o prazo previsto no ajuste é o termo final para cumprimento da prestação. Não se 
confunde, portanto, com o termo inicial de uma obrigação, que é fator de eficácia geral. Por 
exemplo, se um determinado Município assume a obrigação de remover famílias assentadas 
irregularmente em área de preservação permanente e reassentá-las em local apropriado em 
prazo não inferior a noventa dias (concedido visando aos interesses das famílias) e não 
superior a cento e oitenta dias (concedido em favor do compromissário), o termo inicial 
configura fator de atribuição de eficácia do ajuste, pois antes de sua implementação a 
obrigação não será exigível.  Firmado o compromisso de ajustamento, a relação jurídica se 
constitui entre as partes, mas os efeitos não se produzem imediatamente; enquanto não 
alcançado o prazo estabelecido para a prestação, não pode ser compelido o compromissário à 
sua realização, porque somente no prazo fixado para o cumprimento torna-se exigível a 
obrigação. 

Questão que merece análise, ainda, é a que diz respeito aos ajustes celebrados pelo 
Ministério Público, a fim de definir se o controle exercido pelo Conselho Superior da 
instituição (ou pela Câmara de Coordenação e Revisão, no caso do Ministério Público 
Federal) constitui fator de atribuição de eficácia geral ao compromisso de ajustamento, ou 
seja, se a homologação pelo órgão revisor é condição suspensiva do ajuste.121 Disciplinar os 
títulos executivos é matéria de competência privativa da lei federal e nesta inexiste dispositivo 
determinando a aprovação, pelo Conselho Superior do Ministério Público, do compromisso de 
ajustamento firmado pelo órgão de execução como condição para a eficácia executiva do 
ajuste. A Lei n.º 7.347/85 apenas prevê, no seu art. 9º, que a promoção de arquivamento do 
inquérito civil seja submetida à apreciação do Conselho Superior do Ministério Público, órgão 
ao qual compete examinar se inexiste interesse transindividual a ser tutelado ou, se existente, 
se o interesse tutelado foi atendido e, nesses casos, homologar o arquivamento do 
procedimento administrativo. Não é atribuição do Conselho Superior homologar o 
compromisso de ajustamento em si. Além disso, a delonga natural para a apreciação do 
procedimento pelo Conselho Superior poderia importar comprometimento do objetivo do 
ajuste. Destarte, pode-se afirmar que a apreciação do inquérito civil e a homologação do seu 
arquivamento pelo Conselho Superior tecnicamente não constituem fator de atribuição de 
eficácia do compromisso. A não homologação do arquivamento, por outro lado, pode 

                                                 
117 Sobre a eficácia sucessiva, ver: MELLO, M. B., 2004, p.50. 
118 RODRIGUES, G. A., 2006, p. 205.     
119 Marcos Bernardes de Mello aduz que no negócio jurídico com termo inicial a eficácia produzida é total, pois 

o termo inicial não impede a aquisição do direito, mas apenas seu exercício, o que faz dele só um elemento 
limitante da eficácia. (MELLO, M. B., p. 39-40). 

120 AZEVEDO, 2002, p. 60. 
121 Sobre a diferença entre os procedimentos adotados em cada Ministério Público, ver o capítulo em que são 

analisados os atos normativos interna corporis que regulam o inquérito civil e o TAC. 
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configurar fator de ineficácia superveniente do compromisso de ajustamento, como se 
examinará adiante.122  

 
1.6.2 Fatores de atribuição de eficácia diretamente visada 

 
Os fatores de atribuição de eficácia diretamente visada “são aqueles indispensáveis 

para que um negócio, que já é de algum modo eficaz entre as partes, venha a produzir 
exatamente os efeitos por ele visados”123. Antes do advento do fator de atribuição da eficácia 
diretamente visada, o compromisso de ajustamento produz efeitos, mas não os efeitos 
normais.  

Se o ajuste é firmado, por exemplo, por um dos sócios de determinada empresa que 
não possui poderes de administração, é ineficaz em relação à empresa em cujo nome foi 
praticado, salvo se vier a ser ratificado por quem detenha poderes para tanto, caso em que a 
ratificação retroage à data da celebração do termo de compromisso, o que significa que o 
ajuste é ineficaz até o momento da ratificação, para os efeitos para os quais surgiu. A 
ratificação do representante legal é, pois, fator de eficácia, que implica pós-eficacização124 do 
ajuste celebrado. 

Aliás, grande parte dos casos relativos à falta de legitimidade – que não se confunde 
com falta de capacidade para realizar um negócio jurídico válido – incluem-se entre os fatores 
de atribuição da eficácia diretamente visada.125 

Se, por exemplo, um compromisso de ajustamento para regularização de um 
loteamento clandestino é celebrado pelo órgão legitimado com compromissário que não é o 
proprietário da gleba, o negócio jurídico é válido e até mesmo tem eficácia entre os ajustantes, 
pois o compromissário deverá cumprir as obrigações que assumiu, inclusive a de adquirir a 
gleba para possibilitar o cumprimento das demais prestações destinadas à regularização. Falta 
ao negócio jurídico, porém, a eficácia diretamente visada, que implica que os efeitos do 
compromisso se projetem na esfera jurídica de terceiros. Dessa forma, os adquirentes das 
parcelas da gleba não têm como exigir do compromissário a outorga da escritura dos 
respectivos lotes. Se, contudo, o compromissário vier a adquirir a gleba em relação à qual 
promoveu o loteamento, o ajuste é eficaz para todos os efeitos visados. A titularidade de um 
poder, resultante da relação jurídica de direito material legitimante, é fator de atribuição de 
eficácia diretamente visada.   

 
1.6.3 Fatores de atribuição de eficácia mais extensa 

 
Os fatores de atribuição de eficácia mais extensa “são aqueles indispensáveis para que 

um negócio, já com plena eficácia, inclusive produzindo exatamente os efeitos visados, dilate 
seu campo de atuação, tornando-se oponível a terceiros ou erga omnes”.126 

O compromisso de ajustamento, sob a ótica das conseqüências jurídicas emanadas da 
sua celebração, irradia seus efeitos intra partes127 – assim entendidas a coletividade, 
representada pelos órgãos públicos legitimados ativos, e os responsáveis pela prevenção ou 
                                                 
122 Fernando Akaoui esgota o assunto, explicitando os diversos entendimentos, na doutrina e em normas próprias 

dos Ministérios Públicos dos Estados, sobre a homologação pelo Conselho Superior como fator de eficácia ou 
não do compromisso de ajustamento, e defende a posição de que o TAC produz efeitos desde sua celebração e 
“se não ocorrer a homologação do ajustamento, somente então haverá a cessação da eficácia do termo de 
ajustamento”. (AKAOUI, 2003, p. 79-85). 

123 AZEVEDO, 2002, p. 57. 
124 Sobre a pós-eficacização, ver mais em: MELLO, M. B., 2004, p. 64-65. 
125 Nesse sentido a lição de: AZEVEDO, op. cit., p. 58. 
126 Ibid., p. 57. 
127 Nesse sentido: AKAOUI, op. cit., p.98. 
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reparação do ilícito ou do dano que figurem no pólo passivo como compromissários128 –, 
diferentemente da ação civil pública, em que o efeito da coisa julgada é erga omnes129. 
Poderá, todavia, ter sua eficácia ampliada.  

As medidas de publicidade são exemplos de fatores de atribuição de eficácia mais 
extensa. 

Um compromisso de ajustamento cujo objeto seja obrigação de implantar área de 
reserva legal em propriedade rural130 pode conter cláusula prevendo que o teor do ajuste será 
averbado na matrícula do imóvel no Registro Imobiliário competente, para tornar público o 
negócio jurídico e seus efeitos, especialmente considerando que trata de obrigação propter 
rem. O termo de compromisso, pois, é válido e eficaz, mas a averbação do ajuste é fator de 
eficácia extensiva, pois o registro público faz presumir o conhecimento por terceiros de uma 
obrigação que deverá ser adimplida pelo compromissário. 

Há que se ressaltar que o compromisso de ajustamento de conduta, por versar sobre 
direitos transindividuais, deve ser público, ficando disponível para conhecimento de todos. 
Mas isso não significa que, para produzir efeitos, dependa de publicação ou divulgação do seu 
teor.131 Sua divulgação – ainda que recomendável132 – não é fator de eficácia geral dos 
compromissos de ajustamento, que têm aptidão para produzir seus efeitos independentemente 
da veiculação pública do seu teor.133  

 

                                                 
128 Por isso o órgão público tomador do compromisso deve “incluir entre os ajustantes todos aqueles que possam 

de alguma forma causar algum empecilho ao cumprimento dos termos do título, pois caso contrário não 
estarão obrigados às cláusulas ali contidas”. (AKAOUI, 2003, p. 99). 

129 Sobre o tema ver: ABELHA, Marcelo. Ação civil pública e meio ambiente. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2004, p. 244-281. ZAVASCKI, 2006, p. 76-80. 

130 Art. 16, §2º, da Lei n.º 4.771/65 (Código Florestal Federal): § 2º - A reserva legal, assim entendida a área de, 
no mínimo, 20% (vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o corte raso, deverá ser averbada 
à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada, a alteração 
de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área. 

131 No MPF, conforme estabelece a Resolução n.º 87/2006 no Conselho Superior, no art. 16, §1º, inc. I, devem 
ser publicados no Diário Oficial a portaria de instauração do inquérito civil e o extrato do compromisso de 
ajustamento de conduta. Os TACs ambientais são publicados em meio eletrônico, disponíveis em: 
<http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/atuacao-do-mpf/tac-procedimentos/docs_tacs/relacao_tac_final.pdf> 

 No MP/SP (art. 106 do Ato Normativo nº. 484 -CPJ) e no MP/AC (art. 42 da Resolução n.º 04-2005 – CSMP), 
há divulgação da portaria de instauração do inquérito civil e do arquivamento, mas não há previsão de 
publicação oficial do TAC. 

132 Geisa de Assis Rodrigues aduz que “o teor do ajuste deve ser sempre público [...]. A publicidade não deve ser 
apenas feita através do Diário Oficial, mas, sempre que possível, por meio dos meios de comunicação de 
massa. [...] Nos locais menores, a afixação de cópia em lugar público a todos acessível também pode ser 
recomendável. Inclusive mediante a publicação do ajuste na internet. Devem os órgãos públicos legitimados, 
inclusive o Ministério Público, se prepararem para divulgar seus atos também através da grande rede [...]”. 
(RODRIGUES, G. A, 2006, p. 200). 

133 A Lei n.º 9.605/98, no art.79-A, § 8º, preceitua para os termos de compromisso ambiental celebrados pelos 
órgãos do SISNAMA que, “sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no 
órgão oficial, mediante extrato”. Nesta hipótese a publicidade é necessária porque de alguma forma um 
número em geral indeterminado de pessoas tem sua esfera jurídica atingida pela celebração do ajuste, e os 
órgãos públicos co-legitimados à sua celebração, não sendo os titulares do direito, devem prestar contas à 
comunidade de que os limites de sua atuação estão sendo respeitados. Mas não se pode negar a eficácia do 
ajuste entre as partes que o firmaram, que de todo o teor tinham conhecimento. Se o obrigado validamente 
aceitou o ajuste de sua conduta às exigências legais, não pode descumpri-lo sob a alegação de que o extrato do 
termo de compromisso ambiental não foi publicado. A publicidade tem valor para terceiros, sendo, pois, 
apenas fator de eficácia mais extensa. Cumpre esclarecer, contudo, que o termo de compromisso ambiental 
(TCA) previsto no art. 79-A da Lei n.º 9.605/98 não se confunde com o compromisso de ajustamento de 
conduta (TAC) previsto na Lei n.º 7.347/85, pois aquele trata de responsabilidade administrativa, enquanto 
este versa sobre responsabilidade civil. 
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1.6.4 Fatores de ineficácia superveniente 
 
Para ter-se um quadro geral do plano da eficácia, não se pode perder de vista que 

poderá ocorrer de, uma vez existindo, valendo e produzindo efeitos, o compromisso de 
ajustamento ou algumas de suas cláusulas, por circunstância superveniente previsível ou não, 
tornar-se ineficaz. Haverá, então, fator de ineficácia jurídica superveniente, que pode ser 
definida como a inaptidão, temporária ou permanente, de o compromisso de ajustamento ou 
alguma de suas cláusulas irradiar os efeitos próprios que a norma jurídica lhe confere, pelo 
que não será possível a execução do título ou de determinadas obrigações nele previstas.  

Há que se ter presente que a definitividade ou transitoriedade da eficácia do 
compromisso de ajustamento caracteriza-se pela possibilidade, ou não, de sua permanência no 
mundo jurídico em decorrência de fatores externos. A eficácia é definitiva quando não está 
sujeita a ser desfeita pela concreção de circunstâncias como condição resolutiva ou termo 
final e é resolúvel quando pode ser desfeita pelo implemento de condição resolutiva ou 
alcance do termo final.134 

Valendo-se mais uma vez dos ensinamentos de Antônio Junqueira de Azevedo135, 
cumpre anotar que os fatores de ineficácia podem ser (a) ligados à formação do compromisso 
de ajustamento, como o advento de evento futuro (quando há condição resolutiva ou termo 
final), ou (b) não ligados à formação do compromisso, como o distrato e a impossibilidade 
superveniente de cumprimento da obrigação.  

Exemplo do primeiro fator de ineficácia é a não homologação do arquivamento de 
inquérito civil pelo Conselho Superior do Ministério Público (condição resolutiva que elide a 
eficácia do compromisso), por posição contrária à solução adotada no compromisso de 
ajustamento, como no caso de o compromisso de ajustamento pactuar a possibilidade de 
ocupação ou intervenção em área de preservação permanente mediante medida compensatória 
de indenização136, e o órgão colegiado entender que a solução não atende ao interesse difuso 
tutelado, devendo ser proposta ação civil pública para remoção da construção e recuperação 
da área.137 Nesse caso, a ineficácia priva o compromisso de ajustamento de produzir seus 
efeitos próprios. O negócio jurídico existe, é válido, mas torna-se ineficaz quanto ao fim 
próprio a que se destinava.138  

Exemplo da segunda hipótese de fator de ineficácia é a destruição de depósito 
irregular de resíduos por incêndio, que impossibilita o cumprimento de obrigação prevista no 
termo de compromisso consistente em remover o ilícito através da regularização da atividade. 
Aqui, na verdade, trata-se de hipótese de causa final, que gera ineficácia superveniente pela 
perda do objeto. A causa final é a função social e econômica que o negócio jurídico deve 
desempenhar, e está na esfera da ineficácia. Não se trata de um pressuposto do negócio, mas 
de um fator que deve existir para que ele possa produzir seus efeitos. Se o fator deixa de 
existir, há ineficácia superveniente do compromisso de ajustamento ou de algumas de suas 
cláusulas.139 

  

                                                 
134 MELLO, M. B., 2004, p. 48. 
135 AZEVEDO, 2002, p. 60-61. 
136Sobre esse aspecto, a 4ª Câmara de Coordenação e Revisão – Meio Ambiente e Patrimônio Cultural – do 

Ministério Público Federal editou o Enunciado n.º 01/2005: “Termos de Ajustamento de Conduta que violem 
dispositivo legal não são passíveis de homologação, a exemplo dos que visam a regularizar intervenções em 
Área de Preservação Permanente.”  

137 A Lei n.º 7.347/85 dispõe, no art. 9º, par. 4º, que deixando o Conselho Superior do Ministério Público de 
homologar a promoção de arquivamento, designará, desde logo, outro órgão do Ministério Público para o 
ajuizamento da ação. 

138 MELLO, M. B., op. cit., p.62. 
139 Nesse sentido: AZEVEDO, op. cit., p. 152. 
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1.6.5 Eficácia em relação às pessoas 
 
Quanto à eficácia do compromisso de ajustamento em relação às pessoas, não há 

alteração da regra geral do direito material, pela qual se vincula aos termos do negócio 
jurídico aquele que o faça expressamente e desde que esta negociação recaia sobre um direito, 
um bem ou poder de disposição seu.  

Se várias pessoas cometeram, ainda que conjuntamente, conduta ou atividade ilícita ou 
danosa a um interesse transindividual e apenas algumas delas aceitaram celebrar o ajuste de 
conduta, apenas as signatárias estão vinculadas ao cumprimento desse ajuste, e somente 
quanto a elas os efeitos do compromisso irão surtir. São as outras pessoas consideradas como 
terceiros, na concepção tradicional do direito, e para responsabilizá-las deverão ser propostas 
as ações civis competentes.140 

E do ponto de vista dos legitimados à tutela dos interesses transindividuais? Os demais 
co-legitimados, aí se incluindo quem tem apenas legitimidade processual para ajuizamento de 
ação civil pública, como as associações, que não participaram da celebração do ajuste, ficam a 
este vinculados, somente podendo adotar alguma medida judicial contra o infrator se 
invalidarem judicialmente o compromisso de ajustamento? O ajuste impõe algum tipo de 
limitação à defesa dos direitos versados no compromisso? E os indivíduos que tenham direitos 
versados no ajuste, como no caso dos interesses individuais homogêneos, ou de direitos 
conexos com o direito difuso e coletivo ajustado no compromisso? A eficácia executiva do 
compromisso permite a compreensão, pelo compromissário, da exoneração de sua 
responsabilidade com o cumprimento das obrigações previstas no ajuste?  

Para os titulares dos direitos individuais conexos ao direito difuso ou coletivo, ou 
integrantes da massa dos direitos individuais homogêneos, só se aplicam os efeitos do ajuste 
que lhes sejam benéficos. Assim, o indivíduo pode aderir plenamente ao ajuste, renunciando a 
qualquer outro tipo de iniciativa judicial ou extrajudicial, e receber as vantagens do termo – 
posto que este é uma garantia mínima –, ou, ainda, propor a ação judicial cabível para fazer 
valer outros direitos que repute cabíveis. No dizer de Geisa de Assis Rodrigues141, o ajuste 
não poderá criar nenhum tipo de obstáculo para a tutela individual. As medidas de proteção 
coletiva não podem jamais importar em restrição de acesso à justiça na tutela dos direitos 
individuais. O indivíduo poderá se beneficiar do ajuste celebrado, mesmo quando este versar 
sobre a tutela de interesses difusos e coletivos, mas jamais pode ser prejudicado por sua 
celebração. O objetivo do compromisso de ajustamento é a prevenção ou reparação de danos a 
interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos, vistas de forma global, não 
individualmente, e, nesta sede, os ajustes só abrangem interesses uniformes, em nada 
prejudicando interesses individuais. Os que foram lesados individualmente continuam com 
acesso direto à jurisdição. 

Quanto aos co-legitimados que não celebraram o ajuste, a existência de compromisso 
de ajustamento constitui um óbice à propositura de uma ação civil pública genérica versando 
sobre os mesmos fatos, pois, ainda que formalmente a parte ativa seja diversa, do ponto de 
vista da relação jurídica de direito material é sempre a coletividade que está no pólo ativo, 
representada por um órgão ou entidade através da técnica chamada legitimação. 

O compromisso de ajustamento, pela natureza de título executivo, tem que ter um 
mínimo de estabilidade e oferecer garantia ao compromissário de que se configura alternativa 
à jurisdição, em relação àqueles fatos versados no ajuste. 

Nessa ótica, o compromisso de ajustamento é eficaz em relação aos co-legitimados 
não firmatários do ajuste quando atender plenamente o objetivo da norma, ensejando, no caso 
concreto, a efetiva adequação da conduta ou atividade do infrator às exigências legais.  
                                                 
140 RODRIGUES, G. A, 2006, p. 206-207. 
141 Ibid., p. 226. 
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Consoante anota Geisa Rodrigues142, a suficiência das obrigações assumidas para 
proteger o direito transindividual é uma causa final143, que está relacionada ao atendimento 
pleno da função social do compromisso de ajustamento, assumindo um relevo todo especial 
na tutela de direitos transindividuais. Nesse aspecto, deve-se ter presente uma nítida distinção 
entre o compromisso que objetiva prevenir fatos ilícitos ou danosos a um interesse 
transindividual e ajustes que tenham conteúdo eminentemente reparatório.  

No caso de insuficiência das medidas assumidas para a prevenção do ilícito ou do 
dano, não pode haver implicação tout court de ineficácia, sob pena de se criar uma situação 
mais desfavorável ainda ao direito transindividual protegido. Por exemplo, um órgão 
ambiental firma um ajuste com uma empresa que se compromete a adotar várias medidas para 
evitar a poluição atmosférica. Um outro co-legitimado concorda com aquelas medidas 
apontadas no ajuste, mas considera que existem outras que devam ser adotadas. Não é caso de 
ineficácia do primeiro ajuste, o que deixaria o meio ambiente sem a proteção prevista naquele 
compromisso, que, embora não se repute perfeito, já contribuiu para prevenir futuros danos. A 
noção de garantia mínima adotada por Mazzilli144 assume aqui um enorme relevo. A solução, 
então, será a complementação da tutela já presente naquele compromisso, seja através de um 
aditivo ao termo já celebrado, seja pela via judicial, através de ação civil pública ou ação 
popular, por exemplo. 

Quando se tratar, por outro lado, de ajuste cujas obrigações versem sobre reparação, a 
mesma tem que ser a mais integral possível, tendo como limite o que seria obtido através da 
tutela judicial. A tutela extrajudicial não pode culminar em uma redução da garantia em 
relação ao fundo do direito. 

Se não há concordância de um co-legitimado – inclusive daqueles que só detém 
legitimidade processual – com os termos do ajustamento, só lhes cabe impugnar judicialmente 
o compromisso alegando sua invalidade, e não propor ação para tutela do direito 
transindividual em relação aos fatos e obrigações objeto do compromisso, como se o mesmo 
não existisse ou fosse ineficaz. 

Na linha dessa exposição, Milaré145 aduz que o ajuizamento de ação civil pública por 
outro legitimado, sob pena de vulnerar o princípio da segurança jurídica, só será possível para 
suprir omissão do compromisso de ajustamento – por exemplo, em relação à obrigação 
necessária não incluída no termo – ou em razão de vício – como no caso de ter havido 
transação indevida quanto ao direito indisponível em jogo. Em ambos os casos, sendo o 
compromisso de ajustamento em tese válido e eficaz, não poderá ser ignorado. A ação civil 
pública deverá ter fim supletivo ou acumular pedido de invalidação do compromisso. 

E quais os efeitos do compromisso de ajustamento em relação aos indivíduos e em 
relação aos co-legitimados no tocante à execução? Aquele que participou do ajuste pode, 
evidentemente, propor a ação de execução, após constatada a omissão do obrigado em 
cumprir as obrigações avençadas. Os outros co-legitimados podem, também, promover a 
execução do ajustamento de conduta sem qualquer óbice. Não se trata de uma exceção à regra 
da legitimidade ativa da ação de execução, posto que os demais co-legitimados também 
representam os titulares do direito material. Como o ajustamento de conduta é um ato 
documentado, já que é de sua essência, basta uma cópia do título para a execução do ajuste. 

                                                 
142 RODRIGUES, G. A, 2006, p.207-208. 
143 Conforme já examinado anteriormente, a causa final é a função social e econômica que o negócio jurídico 

deve desempenhar, e está no plano da eficácia. Não se trata de um pressuposto do compromisso de 
ajustamento, mas de um fator que deve existir para que ele possa produzir seus efeitos. 

144 MAZZILLI, 1999, p. 312. O autor ensina que o compromisso de ajustamento é garantia mínima, e não limite 
máximo de responsabilidade do infrator. 

145 MILARÉ, 2005, p. 905.   
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Sobre a possibilidade de execução do ajuste de conduta por pessoas - físicas ou 
jurídicas - individualmente, tem-se que poderão promover a execução do ajuste na parte que 
lhes couber. Será necessário tão-somente que promovam a liquidação do ajuste, de modo que 
o indivíduo demonstre sua condição de vítima com direito àquela reparação, comprovando 
que está inserido na situação de origem comum. Por exemplo, na situação em que uma 
empresa de petróleo celebre um ajuste de conduta a respeito de derramamento de óleo no mar, 
reconhecendo sua responsabilidade para reparar todos os danos causados pelo acidente, se 
uma pessoa teve sua propriedade atingida por este mesmo derramamento de óleo, poderia 
valer-se deste ajustamento? Entende-se que seja possível, desde que o ajustamento de conduta 
seja baseado nos mesmos elementos fáticos do direito individual conexo. Não há necessidade 
de a pessoa lesada promover ação de conhecimento individual quando já está reconhecida a 
responsabilidade pela reparação dos danos em um título executivo. Pode valer-se desse título 
e promover ação de liquidação, na qual deverá ser demonstrada a identidade dos elementos 
fáticos e a dimensão do prejuízo individual. Isso favorece o princípio da instrumentalidade do 
processo, inclusive pela possibilidade de já estar previamente definida a responsabilidade do 
obrigado para responder pelos danos causados, mas há liberdade de adesão do titular do 
direito individual.146  

 
1.6.6 Eficácia em relação ao objeto 

 
Em alguns casos, os ajustes de conduta cumprem fielmente seu papel, satisfazendo 

plenamente a tutela dos direitos transindividuais e evitando qualquer tipo de demanda judicial 
sobre os fatos objeto do compromisso. Em outros casos, o compromissário não satisfaz todas 
as obrigações a que se comprometeu, ou o compromisso não abrange a prevenção satisfatória 
e adequada ou reparação integral do dano. Daí questiona-se a eficácia do compromisso de 
ajustamento no tocante ao seu objeto. Em outras palavras, questiona-se se a existência do 
ajustamento de conduta pode representar um óbice ao exercício do direito de agir. 

Se, como já dito, a causa final do compromisso de ajustamento, relacionada ao 
atendimento pleno da sua função social, é a suficiência das obrigações assumidas para 
proteger o direito transindividual, sendo, o compromisso, apenas garantia mínima, e não 
limite máximo, a existência de ajuste não constitui óbice intransponível à propositura da ação 
civil, seja pelos demais co-legitimados, seja pelo próprio órgão público que tomou o 
compromisso. 

Para esclarecer a questão, cumpre inicialmente tecer algumas breves considerações 
sobre as condições da ação: legitimidade das partes, possibilidade jurídica do pedido e 
interesse de agir. A legitimidade das partes se refere à pertinência subjetiva, ou seja, só tem 
legitimidade ativa quem pode defender em juízo um alegado direito, e é legitimado passivo 
quem pode, em tese, responder judicialmente pelo pedido formulado pelo autor. A 
possibilidade jurídica do pedido, por sua vez, se traduz na ausência da vedação legal; assim, 
são possíveis todas as postulações não vedadas expressamente pela lei. O interesse de agir se 
revela pelo binômio necessidade e utilidade, ou seja, o exercício do direito de ação tem que 
ser necessário para que o autor consiga o que pretende, e o mesmo tem que representar uma 
vantagem para o autor, tudo isso para evitar o desgaste desnecessário da máquina judiciária. A 
pergunta que se faz é se a existência do ajustamento de conduta pode representar um óbice ao 
exercício do direito de agir, o que, em termos práticos, conduz ao mesmo resultado da 
extinção do processo sem julgamento do mérito, por carência de ação. 

Partindo da teoria das condições da ação, pode-se afirmar que, estando completamente 
ajustada a conduta às exigências legais e havendo a adequada e satisfatória prevenção do 

                                                 
146 Sobre a liberdade de adesão do titular de direito individual: ZAVASCKI, 2006, p.170-173. 
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ilícito e do dano e/ou a integral reparação do dano, não haveria interesse jurídico em 
promover-se ação civil em relação ao mesmo objeto do compromisso. Neste caso, não haveria 
utilidade e necessidade de movimentar-se a máquina jurisdicional, porque o ajuste já 
concedeu pelo menos tudo que poderia ser obtido em juízo. Ressalta-se que a hipótese versada 
trata dos mesmos fatos e mesmo objeto (obrigações) do ajuste. Em sendo outros fatos 
considerados, ou sendo as obrigações ajustadas insuficientes, nada impede que seja proposta 
ação, inobstante a existência de compromisso.147 

Ainda, é de ser considerada a possibilidade de ajuizamento de ação civil pública na 
hipótese de fato ilícito ou danoso diverso, superveniente à firmatura do compromisso. 
Conforme ensinamento de Mazzilli148, os compromissos de ajustamento supõem 
implicitamente terem sido pactuados sob a condição rebus sic stantibus, ou seja, se as 
condições de fato em que se baseou o compromisso se alterarem, nada impede que a questão 
seja discutida em juízo. Por exemplo, se o compromisso de ajustamento versa apenas 
obrigação de colocar um filtro em determinado equipamento da empresa poluente, e novos 
estudos ou perícias venham a demonstrar que a solução acordada é insatisfatória para a defesa 
do ambiente, não há óbice a que se busque outra solução via judicial. Em outra hipótese, se o 
compromisso versou sobre a regularização de aterro sanitário, com a adequação da atividade 
potencialmente poluidora, mas não foi cumprido pelo compromissário, pode ser ajuizada, 
além da execução do título executivo para cumprimento da obrigação de fazer prevista no 
compromisso, também ação civil pública visando à indenização pelos danos causados ao 
ambientais decorrentes do depósito irregular de resíduos posteriormente à celebração do 
ajuste. 

Disso conclui-se que, não obstante a existência de compromisso de ajustamento, 
havendo dano não recuperado (integral ou parcialmente) ou sendo insuficientes as medidas de 
prevenção ajustadas, não há óbice a que seja ajuizada ação civil pública – pelo próprio órgão 
que tomou o compromisso ou por outro co-legitimado – para buscar-se o fim precípuo da 
reparação integral do dano ou da prevenção satisfatória. O que impende seja verificado nestes 
casos é que a ação civil pública a ser proposta, ante a existência de compromisso de 
ajustamento, deve ter objeto diverso ou mais amplo que o que fora previsto no termo de 
ajuste.    
 
2 EFEITO EXECUTIVO DO COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO 

 
O compromisso de ajustamento constitui título executivo extrajudicial, tal como 

consta expressamente no §6º do art. 5º da Lei n.º 7.347/85, e, quando homologado 
judicialmente, constitui título executivo judicial, por força do art. art. 475-N, inc. V, do CPC, 
podendo ensejar, em ambas as hipóteses, quando descumpridas as obrigações nele previstas, 
execução de obrigações de fazer, não fazer, dar e por quantia certa, sem necessidade de passar 
pela ação de conhecimento. 

Diferenciam-se as duas dimensões do título executivo que se aplicam ao compromisso 
de ajustamento: no plano material, sobrepõe-se a declaração de certeza (relativa), obtida 
mediante consenso extrajudicial entre as partes ou através da cognição pelo órgão 
                                                 
147 Nesse sentido: “Poderá ocorrer, entretanto, que a situação lesiva aos interesses tutelados reclamasse o 

atendimento de outras exigências que não foram, todavia, estabelecidas no compromisso, isto é, obrigação 
diversa ou mais onerosa, além das que estavam consagradas. Ou então que as obrigações impostas e as 
condições do seu cumprimento sejam inadequadas à recomposição do interesse ofendido. Na primeira 
hipótese, segundo cremos, a transação será válida, quanto ao que consagra, mas não impedirá, porém, a ação 
civil pública para exigir-se do autor do dano a obrigação faltante. Em tal situação, a ação civil pública terá por 
fim também a desconstituição do compromisso ao lado da pretensão necessária à tutela do interesse difuso ou 
coletivo afetado”. (VIEIRA, 2001, p. 286-287). 

148 MAZZILI, 1999, p. 314. 
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jurisdicional – e neste caso o grau de certeza é maior, tanto que só algumas objeções estritas 
previstas nos arts. 741 e 475-L podem desfazê-la –; na perspectiva processual, é relevante o 
documento, dotado de requisitos formais.149 Valorizar o título exclusivamente sob o aspecto 
do ato ou da forma documental é equivocado, porque existe unidade desses elementos.150 O 
compromisso de ajustamento adquire a condição de título executivo porque é documentado – 
de modo que a forma escrita se revela essencial –, e também porque faz prova das obrigações 
constituídas. Constitui, pois, “a representação documental típica”151 das obrigações pactuadas 
destinadas ao ajuste da conduta do infrator às exigências legais e configura prova pré-
constituída da causa de pedir da ação de execução.152 

O art. 583 do CPC dispõe que toda execução basear-se-á em título judicial ou 
extrajudicial, os quais detêm idênticas qualidades, embora resultem conseqüências 
processuais diversas. O compromisso de ajustamento, como título executivo, é o “bilhete de 
ingresso”153 que detêm os legitimados para acudir ao procedimento in executivis, mas, 
conforme seja homologado judicialmente ou não, fica submetido a regime diverso, quadro 
este definido especialmente pelas Lei n.º 11.232/05 e 11.382/06, que alteraram o Código de 
Processo Civil.   

 
2.1 Compromisso de ajustamento: título executivo extrajudicial 

 
O compromisso de ajustamento, tal como dispõe o §6º do art. 5º da Lei n.º 7.347/85, 

constitui título executivo extrajudicial (art. 585, inc. VIII, do CPC), que prescinde de prévia 
ação de conhecimento para que sejam reconhecidas as obrigações do vencido. Por não passar 
pela função jurisdicional de conhecimento, o grau de estabilidade desse título é menor que o 
dos títulos judiciais, o que pode ser observado principalmente no regime da oposição do 
executado, que possui cognição e instrução probatória amplas.  
 
2.1.1 Procedimento na execução e defesa do executado 

 
O título executivo extrajudicial contendo prestação de fazer, não fazer e/ou entregar 

fica sujeito ao processo de execução autônomo, sendo-lhe aplicáveis os arts. 621 e seguintes e 
461-A do CPC (para obrigações de entregar) e 632 e seguintes, 461 do CPC e 84 do CDC 
(para obrigações de fazer e não fazer). O legislador não vinculou as regras dos arts. 461 e 461-
A do CPC ao processo de conhecimento e ao cumprimento de sentença, uma vez que, dizendo 
ser competência do juiz da ação que tiver por objeto obrigação de fazer ou não fazer a 
determinação de medidas de apoio exemplificativamente arroladas, não afastou a 
possibilidade de que esta ação seja de execução. Não teria sentido conceder-se a tutela dos 
arts. 461 e 461-A na ação de conhecimento, inclusive em sede de cognição sumária na 
antecipação de tutela – quando ainda não declarados em sentença os direitos do autor e os 
deveres do réu – e negá-la na ação de execução, quando já existem obrigações postas no 

                                                 
149 ASSIS, Araken de. Manual da execução. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 141. 
150 Nessa mesma ótica: MICHELI, Gian Antonio. Esecuzione forzata. Bolonha/Roma: Zanichelli/Il Foro Italiano, 

1977, n. 12, p. 25. THEODORO JÚNIOR, Humberto. Processo de execução. São Paulo: LEUD, 2005, p. 132-
134. 

151 Expressão utilizada por: ANDOLINA, Italo. Contributo alla dottrina del titolo esecutivo. Milano: Giuffrè, 
1982, n. 16, p. 129-130. 

152 Sobre o conteúdo do título executivo (identificação das partes, do resultado e limitação da responsabilidade), 
caracteres do título (certeza, liquidez e exigibilidade) e forma: ASSIS, op. cit., p. 143-153. THEODORO 
JÚNIOR, op. cit., p. 191-191. SHIMURA, Sérgio. Título executivo. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 131-146. 
ZAVASCKI, 2001, p. 59-63 e p. 142-165. DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução civil. São Paulo: 
Malheiros, 2002, p. 502-517. 

153 Expressão utilizada em: ASSIS, 2006, p. 97. 
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título154 e assumidas voluntariamente pelo obrigado, especialmente quando visada à proteção 
de interesses difusos ou coletivos, em que a necessidade de buscar-se a tutela específica ou o 
resultado prático equivalente é mais evidente. Isso porque deve-se  priorizar-se a preservação 
ou restauração do bem jurídico tutelado. Ademais, os meios executivos previstos nos ritos 
típicos do Livro II (Do Processo de execução) são absolutamente ineficientes para a tutela e 
efetivação de direitos imateriais como em geral são os difusos e coletivos. Não é possível 
conceber, à luz do princípio constitucional da tutela jurisdicional efetiva (art. 5º, inc. XXXV, 
da Constituição Federal), tenha o detentor de título extrajudicial apenas meios executivos 
típicos e rígidos, mesmo quando se mostrem não efetivos no caso concreto. 

Eventual execução de prestação pecuniária (indenização), multa cominatória ou 
cláusula penal prevista no compromisso de ajustamento extrajudicial seguirá as regras da 
execução por quantia certa (arts. 646 e seguintes do CPC). Em se tratando de execução 
baseada em título extrajudicial, se no prazo dos embargos o executado reconhecer a dívida e 
comprovar o depósito de 30% do valor em execução (abrindo mão da interposição de 
embargos), poderá requerer o pagamento do restante do valor do débito em até seis parcelas 
mensais, conforme dispõe o art. 745-A do CPC155, benefício não aplicável ao executado 
quando se tratar de execução de compromisso de ajustamento homologado. Ressalta-se ainda 
que na execução de título extrajudicial é inaplicável a multa de 10% sobre o montante devido 
(art. 475-J do CPC) caso o executado não efetue o pagamento no prazo de 15 dias. 

A forma de oposição do executado à execução de título extrajudicial – seja de 
obrigação de fazer, não fazer, dar ou pagar – é a interposição de embargos (arts. 736 e 
seguintes do CPC156 e arts. 730 e 741 do CPC), com ampla cognição e produção probatória, 
comportando alegações de questões processuais e de exceções substanciais. O executado pode 
opor-se também à execução através de exceção de pré-executividade e ações autônomas de 
oposição.157 

Via de regra, os embargos não terão efeito suspensivo (art. 739-A do CPC), salvo a 
requerimento do embargante, se a execução já estiver garantida por penhora, depósito ou 
caução suficientes, cabendo ao juiz, neste caso, examinar a necessidade de suspender o feito, 
desde que relevantes seus fundamentos, ou seja, desde que os embargos tenham possibilidade 
de êxito, e o prosseguimento da execução seja manifestamente suscetível de causar ao 
devedor dano de difícil ou incerta reparação. Quando o efeito suspensivo dos embargos disser 
respeito apenas a parte do objeto da execução, esta prosseguirá quanto à parte restante. 

Nos embargos, as decisões interlocutórias são atacáveis via agravo retido, e não de 
instrumento – salvo na hipótese de decisão suscetível de causar ao executado lesão grave e de 
difícil reparação (art. 522 e seguintes do CPC) –, pois, em caso de sucumbência, tais questões 
serão apreciadas pelo Juízo ad quem em eventual apelação.   

O compromisso de ajustamento extrajudicial pode ser invalidado judicialmente como 
os atos jurídicos em geral, pela via de ação ordinária (declaratória de nulidade ou 
                                                 
154 Nessa linha: AKAOUI, 2003, p. 152-153; RODRIGUES, Geisa de Assis. Anotações sobre a execução do 

compromisso de ajustamento. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie. (Coord.) Execução civil: estudos em homenagem 
ao professor Paulo Furtado. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 122.   

155 Sobre o tema: BARIONI, Rodrigo. Breves considerações sobre o parcelamento previsto no art. 745-A do 
CPC. In: SANTOS, Ernane Fidélis dos (Coord.). Execução civil: estudos em homenagem ao professor 
Humberto Theodoro Júnior. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 699-704. 

156 Sobre os embargos à execução de título extrajudicial depois da Lei n.º 11.382/2006: MEDINA, José Miguel 
Garcia; WAMBIER, Luiz Rodrigues; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Os embargos à execução de título 
extrajudicial. In: SANTOS, Ernane Fidélis dos (Coord.). Execução civil: estudos em homenagem ao professor 
Humberto Theodoro Júnior. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 626-644. 

157 Para aprofundar sobre a defesa do executado: ASSIS, 2007, p.1063-1224; MARINONI, Luiz Guilherme; 
ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de processo civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, v. 3: execução, 
p. 183-186, 226, 285-310, 446-459. ABELHA, Marcelo. Manual de execução civil. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2006, p. 475-539.  
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desconstitutiva/anulatória), com fundamento nas invalidades – nulidades ou anulabilidades –, 
conforme o caso concreto.158  
 
2.2 Compromisso de ajustamento homologado judicialmente: título executivo judicial 

 
O compromisso de ajustamento não depende, para produzir efeitos, de homologação 

judicial – que não é fator de eficácia geral do negócio consubstanciado no ajuste –, pois 
possui eficácia de título executivo extrajudicial, por força do art. 5º, §6°, da Lei n.º 7.347/85, 
podendo ensejar ajuizamento das diversas espécies de execução. Permite a lei processual, 
porém, que ao ajuste seja atribuída eficácia de título judicial, através da homologação do 
termo de ajustamento159 pelo Judiciário, forte no art. 475-N, inc. V, do CPC.160 

A expressão “qualquer natureza” contida no inc. V do art. 475-N evidencia que, para o 
juízo homologatório, desimporta a natureza disponível ou indisponível – como nos interesses 
transindividuais – do direito em jogo e a existência ou não de prévia controvérsia, cabendo 
respeitar os limites gerais da autocomposição.161  

 
2.2.1 Procedimento da homologação 

 
As atribuições do juízo quando da homologação restringem-se a verificar os elementos 

de existência e os requisitos de validade162 do compromisso de ajustamento apresentado em 
juízo.163 Não há julgamento acerca do conteúdo de mérito do compromisso de ajustamento;164 
portanto, é dispensado ato decisório formalmente acomodado às exigências do art. 458 do 
CPC.165 Abelha166 aduz que as decisões homologatórias “são aquelas que dão cunho 
jurisdicional a um ato que, por natureza, não o possui”, em que o Estado-Juiz participa apenas 
para atribuir eficácia judicial à composição feita pelas partes, não havendo julgamento de 
mérito, “porque o dito ‘mérito’ foi resolvido pelas partes”. O autor acrescenta que, mesmo 
assim, em tais casos o CPC atribui natureza de sentença de mérito à decisão homologatória de 
acordo, porque os efeitos que possui são os mesmos da sentença do art. 269, inc. I. Por isso 
essas decisões são chamadas de ‘subjetivamente complexas’, porque a sua formação resulta 
da soma de esforços de sujeitos distintos: ato de inteligência das ‘partes’ (acordo) somado à 
vontade estatal (homologação).167  

Dessas premissas decorre a conclusão que, quando a sentença homologatória 
(terminativa) examina apenas os elementos de existência e os requisitos de validade do 
                                                 
158 Ver item 1.5 deste trabalho, sobre o plano da validade do compromisso de ajustamento. 
159 Em sentido contrário, entendendo que somente é possível a homologação de acordo que verse sobre direitos 

patrimoniais: NERY JÚNIOR; NERY, 2006, p.656. 
160 Em relação ao título contemplado no inc. III do mesmo dispositivo, a diferença reside na circunstância de que 

ao ajuste não precedeu nem pende processo entre as partes. 
161 ASSIS, 2007, p.168. 
162 Sobre os elementos de existência e requisitos de validade do TAC, ver capítulo 1, itens 1.4 e 1.5. 
163 ASSIS, op. cit., p. 168.  
164 Araken de Assis sustenta que, como o procedimento para obter a homologação exibe natureza de jurisdição 

voluntária, a decisão homologatória não se reveste da autoridade da coisa julgada, e, desse modo, a forma de 
oposição do executado é através de embargos, que não se subordinam aos limites do art. 475-L. (Ibid., p. 168). 

165 Nesse sentido: ASSIS, Araken de. Cumprimento da sentença. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 21; SILVA, 
Jaqueline Mielke; XAVIER, José Tadeu Neves. Reforma do processo civil. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 
2006, p. 130. 

166 ABELHA, 2006, p. 128. 
167 Ao contrário da posição adotada por Araken de Assis, Marcelo Abelha sustenta que se não houvesse a 

homologação, o ato de autocomposição seria título extrajudicial, e disso resultaria que poderia ser atacado por 
embargos de fundamentação livre. Como as decisões homologatórias são títulos judiciais e, como tal, 
submetem-se ao regime do art. 475-L do CPC, a forma de oposição do executado é a impugnação. (Ibid., p. 
128). 
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acordo, produzindo coisa julgada formal, o ajuste (ou seja, o próprio negócio jurídico) pode 
ser invalidado como os atos jurídicos em geral, nos termos da lei civil (art. 486 do CPC). A 
ação rescisória, com fundamento no art. 485, inc. VIII, do CPC, só será cabível para rescindir 
a sentença homologatória do compromisso de ajustamento se essa decisão foi intrinsecamente 
de mérito168, porque examinou a validade e a eficácia169 do negócio jurídico para decidir 
sobre o mérito do direito material contido no negócio celebrado.170  

A competência para homologação judicial do compromisso de ajustamento se regula 
pelas regras comuns. Em princípio, incumbirá ao juízo do lugar onde a obrigação deva ser 
satisfeita, uma vez que é o juízo competente para eventual futura execução (art. 100, inc. IV, 
“d”, c/c art. 576 do CPC). 

O pedido de homologação do compromisso de ajustamento dá-se mediante simples 
petição instruída com cópia do título171. Se o ajuste é submetido à homologação logo após sua 
celebração, o procedimento administrativo em que está inserto permanece sob o poder do 
órgão público tomador do compromisso de ajustamento, para que fiscalize o cumprimento das 
obrigações pactuadas e, somente em caso de inadimplemento, nos mesmos autos em que se 
deu a homologação deverá ser postulada a execução do título, através de requerimento 
equivalente à “petição inicial” (art. 282 do CPC), com pedido de expedição de mandado de 
citação e de juntada, então, do procedimento administrativo que contém as peças de 
informação que comprovam o descumprimento das obrigações.  

Não há um momento previsto em lei para a homologação judicial de um acordo 
extrajudicial. Se a execução ainda não foi iniciada, nada impede que ocorra a homologação do 
título extrajudicial, o qual possibilitará, então, o início de uma execução amparada em título 
judicial. Todavia, se a execução já foi iniciada e já ocorreu a citação do devedor, 
homologação não mais poderá haver e a execução deverá prosseguir até o final, sempre com 
fundamento em título extrajudicial. A homologação judicial pode se dar a qualquer tempo 
antes da execução, desde que com a anuência de ambos os firmatários do ajuste. A 
homologação é ato de jurisdição voluntária pela inexistência de lide; por isso pressupõe 
anuência de ambos os interessados. Não há direito de obter a homologação unilateralmente.172 

Se o compromisso de ajustamento foi firmado após a entrada em vigor das Leis n.° 
11.232/05 e 11.382/06, poderá ser postulada sua homologação judicial a qualquer tempo, com 
todas as conseqüências decorrentes da nova sistemática processual. 

Pelas disposições anteriores do CPC, não havia óbice à homologação do compromisso 
de ajustamento, embora a única conseqüência fosse limitar a matéria dos embargos. 
Considerando que a lei processual tem aplicação a partir do momento da sua entrada em 
vigor, que é irretroativa e não atinge atos processuais já praticados e atos de realização 
prolongada já iniciados, mas somente os atos futuros, se o acordo foi celebrado e homologado 
                                                 
168 Majoritariamente tem sido sustentado que descabe ação rescisória nos casos de jurisdição voluntária, em que 

só há produção de coisa julgada formal. No entanto, quando a sentença não é meramente homologatória, 
porque intrinsecamente configura decisão de mérito, é reconhecido o seu cabimento. Sobre o tema, ver: 
MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. Tratado da ação rescisória. Atualizado por Vilson Rodrigues 
Alves. Campinas: Bookseller, 1998, p. 429; MOREIRA, José Carlos Barbosa. Comentários ao CPC. Rio de 
Janeiro: Forense, 2003, v. 5, p. 112. Nesse sentido: BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Resp 9651, 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RE 100466, SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Ac. 218.101-4/0-SP. 

169 Sobre a validade e eficácia do TAC, ver capítulo 1, itens 1.5 e 1.6. 
170 A diferença aqui estabelecida está bem explicitada em: SANTOS, Ernane Fidélis. Manual do direito 

processual civil. São Paulo: Saraiva, 2006, v. 1: processo de conhecimento, p. 751-753. 
171 Sobre a necessidade ou não de exibir o título original, ver: ASSIS, 2006, p. 147-150. Entende-se não ser caso 

de juntada do compromisso de ajustamento original, porque este consta, em geral, inserto em procedimento 
administrativo formalizado no órgão público que o toma. Se for o caso, poderá ser juntado o procedimento 
integral em caso de eventual execução. 

172 YARSHELL, Flávio; BONÍCIO, Marcelo José Magalhães. Execução civil: novos perfis. São Paulo: RCS, 
2006, p.106. 
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judicialmente quando da vigência da lei processual anterior (portanto, a formação do título 
judicial se deu sob a égide da lei anterior), a lei processual aplicável é a vigente à época da 
homologação. Se, porém, o acordo foi celebrado anteriormente, mas homologado 
judicialmente durante a vigência da lei processual nova, esta é a lei aplicável à hipótese, de 
acordo com o princípio processual tempus regit actum.  

Nessa esteira, é relevante que nos compromissos de ajustamento seja dada 
transparência ao procedimento a ser seguido em caso de execução, pelo que é recomendável 
que no termo conste cláusula esclarecendo que o compromisso de ajustamento constitui título 
executivo extrajudicial, mas será, contudo, submetido a homologação judicial, forte no art. 
475-N, inc. V, do CPC, para todos os fins de direito. 

 
2.2.2 Procedimento na execução e defesa do executado 

 
O art. 475-N do CPC, ao afirmar, no seu parágrafo único, as hipóteses em que o 

executado será citado para a liquidação ou execução, deixa claro que, em se tratando de 
sentença proferida em processo civil que reconheça a existência de obrigação de fazer, não 
fazer, entregar, ou pagar quantia; sentença homologatória de conciliação ou transação, ainda 
que inclua matéria não posta em juízo; formal e certidão de partilha; acordo extrajudicial 
homologado judicialmente; o cumprimento da obrigação se dará in simultaneo processu, e, 
nas demais hipóteses, através de ação de execução autônoma, mediante citação do executado. 
Daí extraem-se duas conclusões para a hipótese de execução de compromisso de ajustamento 
homologado: necessidade de citação e execução nos mesmos autos em que houve a 
homologação. Se não houve processo de conhecimento (no qual o réu já teria sido citado), é 
imprescindível o chamamento formal do executado por meio de citação, a fim de permitir-lhe 
defesa no prazo previsto em lei.173  

A efetivação desse título executivo judicial se desenvolve de forma autônoma, em 
verdadeiro processo de execução. Mas não seguirá as regras do processo de execução fundado 
em título extrajudicial. Sendo judicial o título e havendo instauração de processo, será o 
demandado citado, para que se observe a validade do processo conforme dispõe o art. 214 do 
CPC. A partir daí, porém, seguir-se-ão as normas do Livro I do CPC (Do processo de 
conhecimento), incluindo as regras do art. 475 e seus desdobramentos, e não as do Livro II 
(Do processo de execução), que servirão apenas subsidiariamente.174 Consoante a lição de 
Abelha175, mesmo que no caso concreto a participação do Judiciário tenha sido apenas uma 
chancela homologatória, presumindo-se que houve autocomposição entre os celebrantes do 
compromisso de ajustamento e foram observadas as regras formais de sua formação, “essa 
opção tem de ser respeitada e devem ser-lhe atribuídos os mesmos efeitos de uma sentença do 
art. 269, inc. I, do Código de Processo Civil”. 

A efetivação do título judicial que homologou acordo contendo obrigação de fazer ou 
não fazer, ainda que em processo de execução autônomo, seguirá o disposto nos arts. 475 e 
461 do CPC176 e 84 do CDC, podendo dar-se pela via direta ou indireta (sub-rogação ou 

                                                 
173 Sobre a necessidade de citação na hipótese do inc.V: CARNEIRO, Athos Gusmão. Cumprimento da sentença 

civil. Rio de Janeiro: Forense, 2007, p. 92. 
174 CÂMARA, Alexandre Freitas. A nova execução de sentença. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006b, p. 57-58. 

Mesmo a execução contra a Fazenda Pública, quando versar sobre prestações de fazer, não fazer e de entregar 
coisa diversa de dinheiro, se opera de acordo com as regras dos arts. 461, 461-A, e 475 do CPC, e 84 do CDC. 
ATAÍDE JÚNIOR, Vicente de Paula. A execução individual da sentença coletiva após a Lei n.º 11.232/2005. 
In: SANTOS, Ernane Fidélis dos (Coord.). Execução civil: estudos em homenagem ao professor Humberto 
Theodoro Júnior. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 281. 

175 ABELHA, 2006, p. 128. 
176 Nessa ótica: MARINONI; ARENHART, 2007, p.416. 
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coerção), aplicando-se subsidiariamente o disposto nos arts. 632 e seguintes.177 Data venia de 
entendimento contrário, não há como se pensar na não-aplicabilidade do regime do art. 475 e 
seus desdobramentos e do art. 461 do CPC nas execuções de compromissos de ajustamento 
homologados judicialmente, pois, se assim não fosse, não haveria razão para o legislador 
arrolar o acordo extrajudicial homologado (art. 475-N, inc. V) como título judicial, se não 
pretendesse regime processual diferenciado para sua efetivação. 

Tratando-se execução de título judicial, o meio de oposição do executado à execução 
de compromisso de ajustamento homologado será a impugnação178 (e não embargos)179, em 
que as matérias a serem deduzidas pelo executado são restritas às elencadas no art. 475-L do 
CPC.180 Via de regra, não se suspende a execução com a interposição da impugnação (art. 
475-M do CPC), cabendo ao juiz examinar a necessidade de suspender o feito, desde que 
relevantes seus fundamentos, ou seja, desde que a impugnação tenha possibilidade de êxito, e 
o prosseguimento da execução seja manifestamente suscetível de causar ao devedor dano de 
difícil ou incerta reparação. Contra essa decisão cabe, de regra, agravo de instrumento, ou 
apelação, quando importar extinção do processo (art. 475-M, §3°, do CPC).  

Nesse espeque, cumpre referir que, na execução de compromisso de ajustamento 
homologado, as decisões interlocutórias são atacáveis via agravo de instrumento, e não agravo 
retido, já que normalmente não haverá apelação a ser conhecida pelo Juízo ad quem.   

Eventual execução de prestação pecuniária (indenização), multa cominatória ou 
cláusula penal prevista no compromisso de ajustamento homologado judicialmente seguirá, 
conforme art. 475-I do CPC, as regras da execução por quantia certa (arts. 646 e seguintes do 
CPC), e a forma de oposição do executado – diferentemente da aplicável em caso de 
compromisso extrajudicial – é a impugnação (art. 475-J do CPC), salvo quando o executado 
for a Fazenda Pública, hipótese em que a oposição é através de embargos (arts. 730 e 441 e 
seguintes do CPC)181. Caso o executado não efetue o pagamento no prazo de 15 dias182, o 

                                                 
177 Sobre os meios de coerção e sub-rogação, ver capítulo 3. 
178 MARINONI; ARENHART, 2007, p. 416; NERY JÚNIOR; NERY, 2006, p. 656. 
179 Entendendo que qualquer que seja a modalidade executiva proposta contra o Poder Público (fazer, não fazer, 

entregar, pagar quantia), seja baseada em título judicial ou extrajudicial, a defesa deve ser através de 
embargos, e que a impugnação do art. 475-J, par. 1º, do CPC, aplica-se só a executados particulares: MELLO, 
Rogério Licastro Torres de. A execução contra a Fazenda Pública. In: BRUSCHI, Gilberto Gomes (Coord.). 
Execução civil e cumprimento da sentença. São Paulo: Método, 2006, p. 407-419; CÂMARA, Alexandre 
Freitas. Lições de direito processual civil. Rio de janeiro: Lumen Juris, 2006a, v. 2, p.479; WAMBIER, Luiz 
Rodrigues. Sentença civil: liquidação e cumprimento. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 441-442. 
WAMBIER, Luiz Rodrigues; Wambier, Teresa Arruda Alvim; MEDINA, José Miguel Garcia. Breves 
comentários à nova sistemática processual civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, v. 2, p.289; 
MARINONI; ARENHART, 2007, p.393.  

180 Para aprofundar o tema sobre a defesa do executado: ASSIS, 2007, p.1063-1224; ASSIS, 2006, p.295-362; 
MARINONI; ARENHART, op. cit., p. 183-186, p. 226, p. 285-310, p. 446-459. ABELHA, 2006, p.475-539; 
FUX, Luiz. Impugnação ao cumprimento da sentença. In: SANTOS, Ernane Fidélis dos (Coord.) Execução 
civil: estudos em homenagem ao professor Humberto Theodoro Júnior. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2007, p. 204-211.    

181 Sobre a execução contra a Fazenda Pública e o cabimento de embargos: MELLO, R. L. T.; 2006, p. 407-419.  
182 Há controvérsias na doutrina e na jurisprudência acerca de quando se inicia a contagem desse prazo de 15 

dias, havendo posição que sustenta contar-se o prazo a partir de quando o crédito se tornou exigível (ASSIS, 
2007, p. 193), outra que entende iniciar-se o prazo a contar da intimação do advogado do devedor (BUENO, 
Cássio Scarpinella. A nova etapa da reforma do Código de Processo Civil, volume 1. São Paulo: Saraiva, 
2006, p.78. CARREIRA ALVIM, José Eduardo; CABRAL, Luciana Gontijo Carreira Alvim. Cumprimento 
da sentença. Curitiba: Juruá, 2006, p. 66), e ainda outra posição que diz ser necessária intimação pessoal do 
devedor especificamente para efetuar o pagamento (CÂMARA, 2006, p. 114). Em se tratando de 
compromisso de ajustamento homologado, entende-se que o prazo de 15 dias para que o executado efetue o 
pagamento sem incidência da multa sancionatória de 10% sobre o montante corre a contar da data da citação 
no processo de execução. Nessa ótica, Araken de Assis: “Era idéia fixa do legislador dispensar nova citação, 
na fase de cumprimento, economizando tempo precioso e evitando percalços na sempre trabalhosa localização 
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montante devido será acrescido de multa no percentual de 10% (art. 475-J do CPC), porque à 
efetivação de acordo extrajudicial homologado se aplicam as regras do cumprimento de 
sentença.183 

Posto isso, verifica-se que, em havendo homologação judicial de compromisso de 
ajustamento de conduta, na hipótese de descumprimento das obrigações nele previstas, as 
conseqüências processuais serão diversas das que resultariam em caso de execução autônoma 
de título extrajudicial.  

 

                                                                                                                                                         
do devedor. Daí por que qualquer medida tendente a introduzir intimação pessoal, ou providência análoga, 
harmoniza-se mal com as finalidades da lei. Então, mostrar-se ia preferível restaurar a citação inicial para 
todos os casos. No entanto, existindo citação na execução de alguns títulos (art. 475-N, parágrafo único), e 
exibindo-se título líquido no momento do requerimento executivo, razoável contar o prazo a partir da citação” 
(ASSIS, 2007, p.193). Esse prazo de 15 dias não pode iniciar a contar da homologação do TAC se o prazo 
para cumprimento da obrigação ainda não expirou, nem pode fluir automaticamente a partir do vencimento do 
prazo previsto na cláusula obrigacional do TAC sem que ainda tenha sido instaurado o processo de execução. 

183 Também quando o executado for a Fazenda Pública essa multa é aplicável, porque ela está voltada para as 
hipóteses em que, na nova sistemática da execução, qualquer devedor deixa de pagar voluntariamente o 
principal, descumprindo comando judicial. A alegação da inexistência de recursos financeiros para tanto não é 
razão jurídica para afastar a incidência da multa, como efetivamente ocorre para todo e qualquer devedor. 
Observe-se, contudo, que a fazenda Pública está sujeita ao regime especial ditado pelos arts. 100 da CF e 730 
do CPC, pelo que parece correto fixar o termo inicial da multa estatuída pelo art. 475-J considerando o 
momento em que a obrigação deixou de ser cumprida, isto é, quando o pagamento do precatório deixou de 
ocorrer nos termos fixados no par. 1º do art. 100 da CF. Além disso, para a Fazenda Pública ainda se exige 
citação para o início da execução, a qual inicia um processo novo, oferecendo, logo no início, o prazo para 
embargar, nos termos das regras previstas no art. 730. (YARSHELL; BONÍCIO, 2006, p.106). 
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PARTE II – LEVANTAMENTO E ANÁLISE DE DADOS 
 
4 JUSTIFICATIVA, METODOLOGIA E ABRANGÊNCIA DA PESQUISA  
 

A pesquisa teve como abrangência os compromissos de ajustamento extrajudiciais184 
celebrados pelo Ministério Público Federal de 1992 a 1998 e de 2000 a 2008, e do Ministério 
Público dos Estados do Acre, do Pará e de São Paulo, de 2006 a 2008.  Explica-se.  

Inicialmente, pretendia-se um levantamento mais amplo, procedendo-se ao 
recolhimento de informações de todos os compromissos de ajustamento firmados nesse 
período nos Estados de São Paulo, Acre, Pará e Amazonas, nas unidades do Ministério 
Público e pelos órgãos do SISNAMA, para análise quantitativa e qualitativa dos termos. Mas 
houve, no curso da pesquisa, uma reorientação do seu rumo e de sua amplitude, devido à 
dificuldade de obtenção de dados. 

A diversidade de órgãos do SISNAMA e a deficiente publicidade de seus atos, e, no 
âmbito do Ministério Público, o número total de Promotores de Justiça e Procuradores da 
República com atuação na defesa do meio ambiente nos Estados pesquisados, foram fatores 
que inviabilizaram, nesta pesquisa, a coleta de dados completos e precisos junto a todos os 
órgãos de execução, por razões de ordem pragmática e do curto lapso temporal para o 
levantamento. A coleta de todos os TACs celebrados nesses Estados no período definido 
demandaria tempo inestimável para a pesquisa documental e de campo, sendo inviável no 
prazo proposto para este trabalho. Além disso, a dificuldade de obtenção de dados se deu pela 
falta de sistema de banco de dados ou deficiência nos sistemas existentes. 

Um importante aspecto que pôde ser observado durante a pesquisa foi a ausência de 
uma organização uniforme e plenamente eficiente das informações pertinentes à atuação dos 
órgãos de execução na área ambiental – assim como em outras áreas de interesses 
transindividuais –, bem como de publicidade dos atos que dizem respeito a um direito que é 
de toda a coletividade.  

Cada Ministério Público se organiza de uma determinada forma e adota uma linha de 
atuação. Os registros ainda precisam ser aprimorados, pois não há estatística de produtividade 
e efetividade do trabalho nessa área, em especial extrajudicial. Os catálogos de dados, quando 
existentes, são apenas quantitativos, sem registro do andamento e resultado final dos 
procedimentos, e essa deficiência geral na organização dos dados das instituições, assim como 
na avaliação da efetividade da atuação, miniminiza a percepção do trabalho extrajudicial 
realizado pelo Ministério Público. Neste aspecto, a partir das falhas detectadas, a catalogação 
e computação do trabalho realizado, assim como a demonstração de sua eficácia, deveria 
ocorrer a partir não só de dados quantitativos, mas também, e principalmente, de dados 
qualitativos e de resultados. 

Era objetivo inicial deste trabalho comparar o número de ajustes de conduta firmados 
em relação à quantidade de procedimentos administrativos instaurados, em relação ao número 
de ações civis públicas propostas e de outras medidas como a recomendação, além de 
verificar a evolução temporal (progressão ou regressão) da utilização do instrumento, a 
efetividade dos ajustes de conduta comparando o número de TACs cumpridos em relação aos 
descumpridos e executados, bem como verificar as condições e cláusulas especificadas nos 
termos de ajuste e a sua adequação para a tutela do meio ambiente. Mas ao constatar-se a falta 
de banco de dados com essas informações nos órgãos pesquisados, e considerando que não se 
obteve respostas completas de todos os interlocutores consultados, a pesquisa foi realizada 

                                                 
184 Não estão abarcados, nesta pesquisa, os acordos judiciais firmados no curso das ações civis públicas, nem as 

composições civis realizadas no âmbito penal, que são outras formas de resolução consensual de conflitos 
nesta seara.    
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pelo método de amostragem185. Neste estudo são, então, apresentadas as informações 
quantitativas e qualitativas das amostras, mencionados os critérios de exclusão e inclusão dos 
participantes e dos dados obtidos. Os dados quantitativos foram organizados em tabelas e 
gráficos e compilados estatisticamente, com o escopo de subsidiar sua análise.  

Os dados estatísticos foram levantados junto aos Centros de Apoio Operacionais de 
Defesa do Meio Ambiente dos Ministérios Públicos dos Estados do Acre, do Pará e de São 
Paulo, e junto à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (que 
detém atribuição nas áreas de meio ambiente e patrimônio cultural). No entanto, os dados 
catalogados por tais órgãos não refletem a fidedignidade dos números, uma vez que muitos 
TACs firmados pelos órgãos de execução não são comunicados ou enviados àqueles, razão 
pela qual o trabalho em tela foi feito com uma estimativa do possível universo de 
compromissos de ajustamento pactuados.  

Além do levantamento de dados estatísticos, foram encaminhados questionários aos 
membros do Ministério Público com atribuições ambientais nos Estados pesquisados e 
consulta aos convidados de diversos setores (Ministério Público, setor privado, órgãos 
licenciadores e propositores de políticas ambientais, ONGs, Judiciário) que participaram de 
workshop onde foram discutidas as primeiras conclusões do estudo e debatidas as críticas e 
sugestões para o aprimoramento do instrumento. 

Conquanto mais limitada do que inicialmente prevista, a pesquisa possibilitou 
identificar o alcance da adoção do instituto e, ao final, apontar sugestões para aperfeiçoar sua 
utilização. 

 

5 NORMATIZAÇÃO INTERNA CORPORIS DO COMPROMISSO DE 
AJUSTAMENTO 

 
No plano legislativo primário, o compromisso de ajustamento de conduta está 

disciplinado apenas de forma genérica no art. 5º, §6º, da Lei n.º 7.347/85, in verbis: “Os 
órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de 
sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo 
extrajudicial”. Não há regulamentação quanto à sua forma, conteúdo, validade, eficácia.  

Essa lacuna tem sido colmatada por alguns órgãos públicos por meio de atos 
administrativos interna corporis (resoluções, provimentos ou instruções normativas), que 
procuram delinear alguns aspectos procedimentais e sobre o conteúdo dos compromissos.  

No âmbito restrito desta pesquisa, além da Resolução n.º 23/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que disciplina o inquérito civil e o compromisso de 
ajustamento para todo o Ministério Público do país, verificou-se a existência de atos 
administrativos regulamentando a atuação do Ministério Público da União e dos Estados de 
São Paulo e do Acre. 

 
                                                 
185 Amostragem é o processo pelo qual se obtém uma amostra representativa do universo em estudo. O 

‘universo’ é um conjunto de elementos onde, cada um deles, apresenta características em comum. Quando se 
extrai um conjunto de observações desse universo, ou seja, toma-se parte deste para o estudo, tem-se a 
‘amostra’. A partir da amostra representativa, é possível fazer inferências e estimativas com alto índice de 
probabilidade em relação ao todo. Por uma questão de aplicabilidade dos resultados do estudo, muitas vezes o 
universo a ser estudado é formado por um conjunto de universos menores que são muito variáveis e seria 
quase impossível estudá-lo inteiramente, e se fosse possível, poderia ser muito dispendioso em tempo e 
dinheiro. Quando se estuda uma amostra, pode-se obter melhor resultado fazendo um trabalho mais cuidadoso 
do que seria feito em um universo inteiro. O estudo de uma amostra, desde que represente adequadamente o 
universo estudado, pode proporcionar resultados mais exatos, além da economia de tempo, trabalho e 
dinheiro. A pesquisa por amostragem tem, assim, algumas vantagens na realização do estudo: menor custo, 
resultados em menor tempo e objetivos mais amplos.  
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5.1 Conselho Nacional do Ministério Público 
 
A Resolução n.º23/2007186 do Conselho Nacional do Ministério Público regulamenta 

os artigos 6º, inciso VII, e 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93 e os artigos 25, inciso 
IV, e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, disciplinando, no âmbito do Ministério Público de todo 
o país, a instauração e a tramitação do inquérito civil. 

O capítulo VI tratou de forma simples o compromisso de ajustamento de conduta: 
 

Art. 14. O Ministério Público poderá firmar compromisso de ajustamento de 
conduta, nos casos previstos em lei, com o responsável pela ameaça ou lesão aos 
interesses ou direitos mencionados no artigo 1º desta Resolução, visando à reparação 
do dano, à adequação da conduta às exigências legais ou normativas e, ainda, à 
compensação e/ou à indenização pelos danos que não possam ser recuperados. 

 
Gize-se que, embora as resoluções do Conselho Nacional do Ministério Público 

devam ser observadas pelos Ministérios Públicos de todas as unidades da federação, e mesmo 
tendo a Resolução n.º23/2007 estipulado que cada Ministério Público deveria adequar seus 
atos normativos referentes a inquérito civil e a procedimento preparatório de investigação 
cível aos termos dessa resolução no prazo de noventa dias a contar de sua entrada em vigor, 
ainda não houve tal adequação em vários Estados187. De qualquer forma, essa resolução 
deverá, com o tempo, ter algum impacto nas atividades dos Ministérios Públicos no sentido de 
disciplinar e uniformizar a atuação. 

 
5.2 Ministério Público da União 

 
No âmbito do Ministério Público da União, a Resolução n.º 87/2006188, editada pelo 

Conselho Superior do Ministério Público Federal, regula a instauração e a tramitação do 
inquérito civil, e inclui disciplina acerca do compromisso de ajustamento: 

 
Art. 20 - O órgão do Ministério Público poderá tomar, em qualquer fase da 
investigação ou no curso da ação judicial, compromisso do interessado quanto ao 
ajustamento de sua conduta às exigências legais, impondo-lhe o cumprimento das 
obrigações necessárias à reparação do dano ou prevenção do ilícito. 
Parágrafo único - Quando o compromisso de ajustamento de conduta for firmado no 
curso de ação judicial, o mesmo será submetido à homologação judicial. 
Art. 21 - O compromisso de ajustamento de conduta deverá conter: 
I - nome e qualificação do responsável; 
II - descrição das obrigações assumidas; 
III - prazo para cumprimento das obrigações; 
IV - fundamentos de fato e de direito; 
V - previsão de multa cominatória no caso de descumprimento. 
§ 1° - Deve haver motivação quanto à adequação das obrigações, dos prazos e das 
condições estipuladas no compromisso. 
§ 2° - Em caso de direitos coletivos, sempre que possível, os titulares desses direitos 
serão ouvidos. 
§ 3° - O compromisso de ajustamento de conduta é título executivo, nos termos do 
artigo 5°, § 6°, da Lei 7.347/85 e do artigo 584, 111 do Código de Processo Civil. 
§ 4° - Salvo previsão em contrário, o início da eficácia do compromisso será a data 
de sua celebração. 

                                                 
186 Disponível em: <http://ccr5.pgr.mpf.gov.br/documentos-e-publicacoes/res23cnmp_2007.pdf> 
187 No âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, o Provimento n. 26/2008 foi republicado 

para adaptar-se à regulamentação do CNMP. Disponível em http://www.mp.rs.gov.br/legislacao/id3880.htm, 
acesso em 25.07.2009. 

188 Disponível em: <http://www.prr5.mpf.gov.br/mpf-csmpf-res087-2006.pdf> 



 62

§ 5° - Firmado o compromisso de ajuste, o membro do Ministério Público 
comunicará a Câmara de Coordenação e Revisão respectiva ou à PFDC e ao 
representante, quando for o caso. 
§ 6° - Caberá ao órgão do Ministério Público fiscalizar a execução do compromisso 
de ajustamento. 
§ 7° - A multa cominatória é exigível a partir do descumprimento do compromisso 
de ajustamento de conduta, independentemente do cumprimento da obrigação 
principal. 
§ 8° - Cumpridas as disposições do compromisso de ajustamento de conduta, o 
membro do Ministério Público promoverá o arquivamento do procedimento 
administrativo ou do inquérito civil respectivo, remetendo-o, na forma do art. 17, § 
3°, desta regulamentação, ao Conselho Superior do Ministério Público. 

 
5.3 Ministério Público do Estado de São Paulo 

 
No Ministério Público de São Paulo, o inquérito civil e o compromisso de ajustamento 

de conduta são disciplinados no Ato Normativo n.° 484/06189, editado pelo Colégio de 
Procuradores de Justiça. Sobre o compromisso versam os seguintes dispositivos: 

 
Art. 4º. O compromisso de ajustamento de conduta é instrumento formal, podendo 
ser celebrado nos autos do inquérito civil ou do procedimento preparatório de 
inquérito civil,com os interessados para adequação de suas condutas às exigências 
legais, mediante cominações, com eficácia de título executivo extrajudicial, nos 
termos da legislação específica. 
Título IV 
Do compromisso de ajustamento de conduta 
Capítulo I 
Disposições gerais 
Art. 83. Desde que o fato esteja devidamente esclarecido em qualquer fase do 
inquérito civil ou no curso de ação civil pública, o presidente do inquérito civil 
poderá tomar dos interessados compromisso de ajustamento para adequação de sua 
conduta às exigências legais, impondo-lhe o cumprimento das obrigações 
necessárias à prevenção, cessação ou reparação do dano. 
§ 1º. O compromisso de ajustamento de conduta é título executivo extrajudicial e, 
para sua plena eficácia, deverá revestir-se da característica de liquidez, estipulando 
obrigação certa, quanto à sua existência, e determinada, quanto ao seu objeto. 
§ 2º. Como garantia do cumprimento da obrigação principal, deverão ser estipuladas 
multas cominatórias, desde que possível. 
§ 3º. O disposto no § 2º deste artigo não impede o cumprimento imediato da 
obrigação. 
§ 4º. A eficácia do compromisso ficará condicionada à homologação da promoção 
de arquivamento do inquérito civil pelo Conselho Superior do Ministério Público. 
§ 5º. A celebração de compromisso de ajustamento de conduta não impede que 
outro, desde que mais abrangente, seja celebrado por quaisquer legitimados. 
§ 6º. A multa cominatória é exigível a partir do descumprimento do compromisso de 
ajustamento de conduta, independentemente do cumprimento da obrigação principal. 
§ 7º. A qualidade de título executivo extrajudicial do compromisso de ajustamento 
de conduta permitirá a promoção direta de execução por titular de direito nele 
amparado, nos limites de seu interesse. 
Capítulo II 
Da formalização 
Art. 84. O compromisso será formalizado pelo presidente, por termo nos autos, com 
observância das exigências legais para a celebração de acordos. 
§ 1º. O compromisso será assinado pelo órgão do Ministério Público e pelo 
compromitente, cuidando-se para que este esteja devidamente qualificado e, quando 
for o caso, representado legalmente nos autos. 

                                                 
189 Disponível em:  
<http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/colegio_de_procuradores/secretaria/sec_atos> 
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§ 2º. É vedada a dispensa, total ou parcial, das obrigações reclamadas para a efetiva 
satisfação do interesse ou direito lesado, devendo a convenção com o responsável 
restringir-se às condições e estipulações de cumprimento das obrigações. 
§ 3º. Do termo de compromisso constará, obrigatoriamente, a seguinte cláusula: 
"Este compromisso produzirá efeitos legais depois de homologado o arquivamento 
do respectivo inquérito civil pelo Conselho Superior do Ministério Público." 
Art. 85. O termo de compromisso deverá ser elaborado em pelo menos duas vias, 
devidamente assinadas e rubricadas pelo presidente do inquérito civil e pelo 
compromitente, devendo a segunda via ficar arquivada em pasta própria, juntamente 
com cópias, autenticadas por Oficial de Promotoria, dos documentos comprobatórios 
da qualidade e representatividade legal do compromitente. 
Art. 86. Após a celebração do compromisso de ajustamento, o presidente do 
inquérito civil lançará nos autos promoção de arquivamento, nos termos do artigo 91 
deste ato normativo, para cumprimento do disposto no artigo 112, parágrafo único, 
da Lei Complementar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993. 
§ 1º. Homologado o arquivamento, os autos do inquérito civil serão restituídos ao 
órgão do Ministério Público de origem, que providenciará a imediata notificação do 
compromitente para o cumprimento das obrigações na forma e nos prazos 
avençados. 
§ 2º. O acompanhamento periódico da execução deverá ser feito nos mesmos autos, 
e, decorridos os prazos avençados, ou no seu termo final, será providenciada a 
notificação do compromitente para comprovação do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem prejuízo da realização de quaisquer diligências, especialmente 
técnicas, quando for o caso, a critério do presidente do inquérito civil. 
Art. 87. Quando houver necessidade da celebração de compromisso de ajustamento 
com característica de ajuste preliminar, que não dispense o prosseguimento de 
diligências para uma solução definitiva ou mais completa da questão, o órgão do 
Ministério Público poderá celebrá-lo, justificadamente, encaminhando os autos ao 
Conselho Superior do Ministério Público para homologação somente do 
compromisso, autorizando o prosseguimento das investigações. 
Art. 88. Havendo ação civil pública em andamento, o compromisso será formalizado 
no processo respectivo, para eventual homologação por sentença, não intervindo o 
Conselho Superior do Ministério Público. 
Capítulo III 
Da novação 
Art. 89. Em caráter excepcional, poderá ser celebrada a novação, nos termos da lei 
civil, caso em que o presidente do inquérito civil deverá, justificadamente: 
I – submetê-lo à homologação pelo Conselho Superior do Ministério Público, na 
hipótese de compromisso de ajustamento preliminar, nos termos do artigo 87; 
II – promover novo arquivamento do inquérito civil, na hipótese de compromisso de 
ajustamento definitivo, nos termos do artigo 86; 
III – observar, no que couber, o disposto no Capítulo II deste Título. 
Título V 
Do encerramento 
Capítulo I 
Disposições gerais 
Art. 90. O inquérito civil será encerrado, depois de esgotadas todas as diligências a 
que se destinava, mediante: 
I – propositura de ação civil pública; 
II – arquivamento. 
Parágrafo único. A celebração de compromisso de ajustamento implicará o 
arquivamento do inquérito civil apenas para os fins do artigo 112, parágrafo único, 
da Lei Complementar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993, mas não no seu 
encerramento definitivo até que seja comprovado o cumprimento de todas as 
obrigações pactuadas. 
Capítulo IV 
Do arquivamento 
Art. 99. O inquérito civil será arquivado: 
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I – diante da inexistência de fundamento para a propositura da ação civil pública ou 
para as medidas previstas no capítulo anterior, depois de esgotadas todas as 
diligências; 
II – na hipótese de a ação civil pública ou as recomendações expedidas não 
abrangerem todos os fatos referidos na portaria de instauração do inquérito civil; 
III – quando celebrado compromisso de ajustamento definitivo. 

 
5.4 Ministério Público do Estado do Acre 

 
O Conselho Superior do Ministério Público do Acre editou a Resolução n.º 

04/2005190, que regulamenta o inquérito civil, o procedimento investigatório preliminar e as 
peças informativas, e inclui disciplina acerca do termo de ajustamento de conduta: 

 
Art. 28. O órgão do Ministério Público que presidir o inquérito civil ou 
procedimento investigatório preliminar, desde que os fatos estejam devidamente 
esclarecidos, poderá tomar dos interessados, mediante termo nos autos, 
compromisso de ajustamento de conduta às exigências legais, necessárias à integral 
reparação do dano, prevenção do ilícito ou a adequação da conduta às exigências 
legais, como condição de suspensão do inquérito civil ou procedimento preliminar 
instaurado e seu posterior arquivamento, no caso de cumprimento total das cláusulas 
estabelecidas.  
§ 1º. A celebração de compromisso de ajustamento de conduta não impedirá a 
promoção de ação individual pelo lesado ou a promoção da ação civil pública pelos 
demais legitimados e pelo Ministério Público se assim for necessário.  
§ 2º. É vedada a dispensa, total ou parcial, das obrigações reclamadas para a efetiva 
satisfação de interesses indisponíveis, devendo a convenção com o interessado 
restringir-se às condições de cumprimento das obrigações, formalizando obrigação 
certa, quanto à sua existência, e determinada, quanto ao seu objeto.  
§ 3º. Deverá constar do termo, constituindo cláusula indispensável, a cominação de 
sanções pecuniárias para a hipótese de inadimplemento.  
§ 4º. A multa cominatória é exigível a partir do descumprimento do compromisso de 
ajustamento de conduta, independentemente do cumprimento da obrigação principal.  
§ 5º. O Ministério Público, a qualquer tempo, poderá aditar o compromisso de 
ajustamento de conduta.  
Art. 29. O compromisso de ajustamento de conduta, que terá eficácia de título 
executivo extrajudicial, deverá ser reduzido a termo e conterá:  
I - nome e qualificação dos interessados;  
II - descrição sucinta do fato objeto do inquérito civil ou do procedimento 
investigatório preliminar, mencionando-se o número de seu registro e data de 
instauração;  
III - fundamento legal permissivo da lavratura do termo;  
IV - forma detalhada em cláusulas de como o compromisso de ajustamento de 
conduta será operacionalizado, com exigência de comprovação posterior;  
V - prazo razoável de cumprimento, justificado;  
VI - cláusula de publicação no Diário Oficial do Estado e/ou no Diário da Justiça;  
VII - cominação de penalidade pelo descumprimento de cláusula, fixada em moeda 
corrente, sujeita à atualização na forma dos débitos judiciais;  
VIII - indicação dos órgãos responsáveis pela fiscalização do cumprimento do 
compromisso de ajustamento de conduta, dentre aqueles conveniados com o 
Ministério Público, sem prejuízo da fiscalização própria que venha a ser efetivada.  
Art. 30. Caberá ao órgão que celebrou o compromisso de ajustamento de conduta, a 
responsabilidade de fiscalizar o seu efetivo cumprimento, providência que poderá 
ser processada em autos suplementares, contendo cópias das principais peças do 
procedimento investigatório e permanecendo este em arquivo da Promotoria ou 
Procuradoria de Justiça.  
Art. 31. Os órgãos manterão Livro de Registro de Termos de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta.  

                                                 
190 Disponível em:  <http://www.ac.gov.br/mp/1/files/CSMPE-2005-004.pdf>. 
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Art. 32. Após a lavratura do compromisso de ajustamento de conduta o órgão 
emitirá cópia, no prazo de 48 horas, da sua edição ao Coordenador da área.  
Art. 33. Celebrado o ajustamento deverá ser ele encaminhado ao Conselho Superior 
do Ministério Público para análise e homologação ou determinação de providências 
no sentido de seu aditamento caso se verifique alguma omissão que inviabilize a 
proteção ao bem jurídico tutelado ou falha que impossibilite a sua plena execução.  
Art. 34. Ocorrendo o cumprimento, o órgão promoverá o arquivamento do inquérito 
civil ou do procedimento investigatório preliminar, comunicando-se à respectiva 
Coordenadoria e ao Conselho Superior do Ministério Público.  
Art. 35. Descumprido o compromisso de ajustamento de conduta, o Ministério 
Público promoverá sua execução, nos termos do § 6º do art. 5º da Lei 7.347/85, sem 
prejuízo de eventual ajuizamento da ação civil pública.  

 
5.5 Ministério Público do Estado do Pará 

 
Não há, no Ministério Público do Pará, normatização interna que discipline o inquérito 

civil e o compromisso de ajustamento de conduta. 
 

6 LEVANTAMENTO DE DADOS QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS SOBRE 
COMPROMISSOS DE AJUSTAMENTO AMBIENTAIS 

 
6.1 Ministério Público Federal 

 
Em relação ao Ministério Público Federal pode-se apresentar uma radiografia mais 

real da utilização dos TACs, em razão da existência de bancos de dados – ainda que não 
completa –, que permite uma análise mais apurada da efetividade do instrumento. 

Em levantamento dos termos de ajuste de conduta celebrados pelo Ministério Público 
Federal na área de interesses transindividuais na variação temporal de 1992 à metade de 1998, 
abarcando a atuação em todos os estados da federação, foi constatada a celebração de 71 
TACs (de todas as matérias de interesses transindividuais) no período de 7 anos:  

 
Tabela 1 - Quantidade de TACs sobre interesses transindividuais - MPF - 1992 a 1998 

Ano de celebração Quantidade de  TACs celebrados 
1992 0 
1993 1 
1994 1 
1995 3 
1996 7 
1997 31 
1998 28 

Total (1992-1998) 71 
Fonte: RODRIGUES, G. A., 2006, p. 260-298. 

 
Desses TACs, 39 versam sobre matéria ambiental, representando essa temática, pois, 

54% do total dos ajustes firmados.191 Nesses termos de ajustamento foram constatadas as 
seguintes áreas de abrangência: 21 TACs relacionados a adequação de obras, atividades ou 
projetos às regras de proteção do meio ambiente; 4 relativos a atividades turísticas; 14 
ajustando a conduta de quem promoveu desmatamento, aterro ou queimada; 4 sobre reparação 
de degradação do ecossistema (ar, mar, rios); 2 sobre construção de aterro sanitário e 2 sobre 
instituição de floresta nacional. Destarte, 16 TACs se referiam à proteção da flora, 

                                                 
191 Pesquisa científica realizada por Geisa de Assis Rodrigues, que corresponde à sua tese de doutorado, 

publicada em: RODRIGUES, G. A., 2006, p. 260-298.  
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representando este tema 41% do total dos TACs ambientais celebrados. Não foi firmado, 
nesse período, qualquer TAC versando sobre proteção da fauna. 

No que diz com as obrigações constantes nas cláusulas dos termos de ajustamento, foi 
constatado 41 TACs prevendo exclusivamente obrigação de fazer, 02 com obrigação de não 
fazer, 21 prevendo obrigações de fazer e de não fazer, 05 prevendo medidas compensatórias 
de fazer 02 prevendo cláusulas de indenizar, como pode ilustrar o gráfico abaixo: 
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Gráfico 1 - Espécies de obrigações constantes nos TACs – MPF - 1992 a 1998 

Fonte: RODRIGUES, G. A., 2006, p. 260-298. 
 
O gráfico demonstra que 90% dos compromissos de ajustamento realizados no período 

continham cláusulas obrigacionais de fazer e não fazer, coincidindo plenamente com as 
exigências legais. As cláusulas compensatórias de fazer ou de indenizar foram estabelecidas 
excepcionalmente.  

Nos ajustes realizados, 14 previam o início imediato do cumprimento das obrigações – 
em geral bastante simples nestas hipóteses –, 10 cujo cumprimento estava sujeito à elaboração 
de algum plano técnico e 46 estabelecendo termo inicial para momento superveniente. 
Entretanto, uma significativa parcela não tinha prazo de vigência ou termo final determinado, 
o que é temerário, porque muitas vezes fica ao alvedrio do compromissário o término do 
cumprimento das obrigações. O ideal é que exista um prazo para conclusão dos estudos, 
quando estes se fazem necessários, e outro para a conclusão do adimplemento das prestações 
após a elaboração e aprovação do plano técnico. Os prazos estipulados nos TACs desse 
período foram no seguinte sentido: 
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Gráfico 2 - Prazos para cumprimento das obrigações - MPF - 1992 a 1998 

Fonte: RODRIGUES, G. A., 2006, p.260-298. 
 
Da análise desses dados conclui-se que, em sua maioria, os prazos estipulados eram 

breves, pois 42% tinham prazo de cumprimento de até 6 meses. Apenas 4% dos casos, que 
versavam sobre obrigações complexas, tiveram prazos superiores a 2 anos. 
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Procurou-se verificar, também, se havia alguma cláusula que estabelecesse algum tipo 
de tratamento diferenciado ao compromissário, no âmbito criminal ou administrativo, nos 
TACs firmados nesse interregno de tempo examinado. Como já ressaltado na parte teórica 
deste estudo, o objeto do TAC não é a responsabilidade administrativa, mas nada impede que, 
eventualmente, possa haver alguma relação entre o ajuste e a aplicação de sanções 
administrativas, desde que os órgãos públicos de fiscalização e licenciamento participem da 
celebração do ajuste e a maleabilidade das obrigações administrativas seja estritamente 
necessária para que o ajuste seja celebrado; porém, como já enfatizado, não pode haver 
qualquer tipo de concessão sobre o direito tutelado. Do universo total de ajustes, 25% 
apresentavam cláusulas que flexibilizavam algumas condições de atendimento da ordem legal 
no âmbito administrativo, em relação aos seguintes aspectos: autorização temporária, 
concessão de licença condicionada ao cumprimento do ajuste, retirada de embargo ante o 
compromisso da cessação das atividades paralisadas, redução ou substituição de multa por 
outra obrigação reputada mais satisfatória, restabelecimento de credenciamento condicionado, 
liberação de depósito e agilização de procedimentos burocráticos, enquanto o ajuste estivesse 
sendo cumprido. Em todos os casos, os órgãos da Administração Pública com atribuição para 
exigir a observância dos requisitos administrativos participaram dos ajustes, seja como 
compromitentes juntamente com o Ministério Público, seja como intervenientes. Não se 
constatou, nesses TACs, qualquer transação ou concessão indevida aos compromissários, tal 
como afastamento da responsabilidade penal, o que é vedado pelo atual sistema vigente. 

Nos ajustes firmados no período examinado, 42 (60%) não previam o estabelecimento 
de medida coercitiva por descumprimento das obrigações pactuadas, 28 previam multa diária 
e 01 foi firmado com garantia de fiança bancária. A maioria dos TACs firmados (87%) foi 
cumprida, mas há que se fazer uma consideração a respeito: 17% dos ajustes com prazo não 
foram adimplidos (8 de um total de 46) e 21% dos ajustes sem prazo não foram cumpridos (3 
em 14)192; embora a diferença seja pequena, de uma certa forma a não previsão de prazos 
vulnera  efetividade do TAC. 

Quanto ao tipo de celebrante/compromissário, do total de ajustes, 03 foram firmados 
com a União Federal, 9 com Estados da federação, 12 com Municípios, 35 com entes da 
Administração Indireta, 2 com Conselhos Profissionais, 28 com pessoas jurídicas de direito 
privado e 12 com pessoas naturais. As instituições ligadas ao Estado representam a maioria 
dos pactuantes/compromissários presentes no pólo passivo dos TACs (60%), o que evidencia 
que o Estado, através das pessoas jurídicas que o representam – da Administração direta e 
indireta – tem sido grande responsável pela prática de condutas ou por omissão que resultam 
violações de direitos da sociedade garantidos pelo ordenamento jurídico. Além disso, esses 
entes públicos figuram na maioria dos ajustes frustados/descumpridos. 

A evolução da quantidade de ajustes de conduta celebrados pôde ser constatada na 
referida pesquisa, demonstrando o crescimento da utilização desse mecanismo, a cada ano, 
nesse período da década de 90. Não obstante, analisando o número de procedimentos 
administrativos existentes à época, a proporção de TACs firmados (apenas em cerca de 2% do 
total de procedimentos) era baixa em relação ao número de investigações instauradas e 
também em relação à quantidade de ações civis públicas ajuizadas (cerca de 20% do total de 
procedimentos resultaram ajuizamento de ação ordinária).  

                                                 
192 Dos 12 TACs frustrados, 03 motivaram o ajuizamento de execução e 06 culminaram com ajuizamento de 

ação civil pública. Os 03 TACs que não ensejaram a adoção de qualquer medida judicial se enquadram nas 
seguintes situações: a) ajuste cancelado; b) ajuste que obteve cumprimento parcial, mas as demais cláusulas 
foram renegociadas em virtude de obstáculos não vislumbrados quando da celebração surgiram 
posteriormente; c) ajuste não cumprido mas que não resultou dano a interesse transindividual. 
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Já em relação aos anos que se seguiram, analisando-se as informações constantes do 
banco de dados193 da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão – Meio Ambiente e Patrimônio 
Cultural – do Ministério Público Federal, abarcando as medidas adotadas pelas Procuradorias 
da República de todos os Estados da federação194, constatou-se a celebração de 473 termos de 
ajustamento de conduta de matéria ambiental, num período de 9 anos (de 2000 a 2008): 

 
Tabela 2 - Quantidade de TACs ambientais - MPF -2000 a 2008  

Ano de celebração TACs celebrados (matéria ambiental) 
2000 24 
2001 48 
2002 39 
2003 47 
2004 94 
2005 30 
 2006 7 
2007 38 
2008 146 
Total 473 

Fonte: Tabela construída a partir das infromações constantes no banco de dados da 4ª CCR – MPF – Disponível em: 
http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/atuacao-do-mpf/tac-procedimentos/docs_tacs/relacao_tac_final.pdf 

 
Na década de 2000 houve um acréscimo em números absolutos em comparação ao 

número de TACs celebrados nos anos 90; contudo, não houve uma evolução progressiva 
constante, mas precisaríamos de um estudo mais profundo, em tempo mais estendido, levando 
em conta vários outros elementos, para identificar as causas dessa linha, ora crescente e ora 
decrescente. No entanto, observando-se a linha de tendência evolutiva, é possível afirmar que 
a quantidade de TACs tende a aumentar continuamente: 

 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
193 Disponível em: <http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/atuacao-do-mpf/tac-

procedimentos/docs_tacs/relacao_tac_final.pdf> 
194 A unidade de lotação dos Procuradores da República são as Procuradorias da República (PRs) - com sede nas 

capitais dos estados - e as Procuradorias da República nos Municípios (PRMs). Há unidades do Ministério 
Público Federal em todos as capitais de Estados da Federação e no Distrito Federal, e em todas elas pelo 
menos 1 Procurador da República tem atribuição ambiental. Além das capitais, existem 134 Procuradorias da 
República em municípios (nos locais em que a há unidades da Justiça Federal), todas com pelo menos 1 
Procurador com atribuição ambiental. Para fins desta pesquisa, que se concentrou na atuação no Estado de São 
Paulo e na região amazônica, cabe referir que em SP estão lotados 46 Procuradores da República, dos quais 03 
têm atribuições ambientais, e na região Norte há a seguinte lotação: 04 Procuradores da República no AC, 
sendo 01 com atribuição ambiental; 18 lotados no Pará, sendo 02 ambientais; 08 no Amazonas, dos quais 01 
ambiental; 05 em Roraima, sendo 01 ambiental; 06 no Amapá, dentre eles 01 ambiental; 06 em Rondônia, dos 
quais 01 ambiental; 08 em Tocantins, sendo 01 para meio ambiente, totalizando 08 Procuradores da República 
(da região Norte) com atuação ambiental na Amazônia. Informação disponível em: < 
http://www2.pgr.mpf.gov.br/procuradores> 
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Gráfico 3 - Linha tendencial da progressão de TACs - MPF 

Fonte: Gráfico construído a partir das informações constantes no banco de dados da 4ª CCR – MPF – Disponível em: 
http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/atuacao-do-mpf/tac-procedimentos/docs_tacs/relacao_tac_final.pdf 

 
Sobre a temática dos TACs ambientais, o quadro abaixo mostra dados interessantes: 
 

Tabela 3 - Temática dos TACs ambientais - MPF  
Ano de celebração n.º TACs  

flora 
n.º TACs 

(unidades de conservação  
e áreas protegidas) 

n.º TACs  
fauna 

2000 02 02 0 
2001 20 10 0 
2002 09 08 08 
2003 14 11 09 
2004 42 10 12 
2005 16 01 01 
 2006                 03 0 0 
2007 06 03 02 
2008 07 01 02 

Total (2000-2008) 119 46 34 
Fonte: Tabela constrtuída a partir das infromações constanes no banco de dados da 4ª CCR – MPF – Disponível em: 

http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/atuacao-do-mpf/tac-procedimentos/docs_tacs/relacao_tac_final.pdf 
 
Dos TACs firmados nesse período temporal (473), foi possível analisar dados relativos 

a 380 deles195, a partir do que se pode tecer algumas conclusões. Os ajustes sobre proteção à 
flora (incluindo a temática das unidades de conservação) representam 49,84% do total dos 
TACs que versam sobre matéria ambiental. Dentre esses, 92 TACs versam sobre áreas de 
preservação permanente, 30 sobre desmatamento e 46 sobre unidades de conservação e áreas 
protegidas.  

Importante ressaltar que, apesar da conhecida problemática do desmatamento 
desenfreado na região da Amazônia196, somente 04 TACs versando sobre esse tema foram 
celebrados na região Norte (todos no Pará), evidenciando o baixo índice de resolução 
extrajudicial e consensual de conflitos nessa seara.  

Outro aspecto a ser consignado é que, dentre os TACs sobre matéria ambiental, 
somente 34 (8,94%) versaram sobre fauna, sendo que nenhum referente ao tráfico de animais 

                                                 
195 Somente foi possível examinar os TACs que estão publicados na íntegra na página da 4ª CCR:  
< http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/atuacao-do-mpf> 
196 Gize-se que o sistema de monitoramento da cobertura florestal da Amazônia, importante ferramenta para o 

controle do desmatamento, demonstra que o processo de desmatamento e degradação da cobertura florestal 
tem maior incidência no Estado do Pará (a título de exemplo, no ano de 2008, 42% de todo o desmatamento 
ocorrido na Amazônia se deu no Estado do Pará). Disponível em: <http://www.obt.inpe.br/deter/index.html> 
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silvestres197, apesar de o Brasil ser um dos principais alvos dos traficantes da fauna silvestre 
devido à sua imensa biodiversidade e de o tráfico da vida selvagem ser hoje um dos principais 
fatores do desaparecimento da fauna brasileira.  

A devastação das florestas e a retirada de animais silvestres já causaram – e continuam 
causando – a extinção de inúmeras espécies e conseqüentemente um desequilíbrio ecológico, 
mas os instrumentos de proteção legal, inclusive o TAC, e os órgãos de proteção ambiental 
ainda se mostram inefetivos. 

Essa constatação se coaduna com os dados que demonstram que a atuação ambiental 
do Ministério Público Federal é bem mais tímida na região amazônica (que compreende parte 
da região Norte e parte da região Centro-Oeste), se comparada à atuação nas regiões Sul e 
Sudeste. Em estudo de avaliação da eficácia dos termos de ajustamento de conduta realizado 
pela Escola Superior do Ministério Público da União para a 4ª CCR, baseado em pesquisa 
documental, relativamente aos TACs firmados entre 2000 e 2005, referentes às matérias de 
meio ambiente e patrimônio cultural, foi constatado que 82% deles foram celebrados por 
órgãos de execução das regiões Sul e Sudeste. No relatório estatístico elaborado pela 4ª CCR 
relativo ao ano de 2006, baseado na Resolução CSMPF 87/2006, verifica-se que, do total de 
atividades e peças (instauração de procedimentos, expedição de recomendações, firmatura de 
TACs, ajuizamento de ações, promoções de arquivamento), 54% foram realizadas na região 
Sul e 29% na região Sudeste, representando estas duas 83% de toda a atuação ambiental do 
MPF no país, ao passo que a atuação na região Norte se resumiu a 2%. Do total de 18 ações 
civis públicas versando sobre proteção do meio ambiente, 61% delas foram ajuizadas nas 
regiões Sul e Sudeste (e somente 01 na região Norte), assim como todos os 07 TACs foram 
celebrados nestas duas regiões (e nenhum nas demais regiões do país).  E, no relatório 
estatístico de atuação do MPF em 2007, constata-se que, do total de providências na área 
ambiental, 49% foram adotadas por órgãos de execução da região Sudeste e 24% por 
Procuradorias da República da região Sul, representando estas duas regiões 73% do universo 
total da atividade ministerial na área ambiental, enquanto a atuação na região Norte 
representou apenas 3% e no Centro-Oeste somente 6%. No ano de 2007, de um total de 126 
ações civis públicas ambientais ajuizadas, 88% estão concentradas nas regiões Sul e Sudeste, 
enquanto nas regiões Norte e Centro-Oeste não foi ajuizada qualquer ação. Quanto aos TACs, 
75% do universo total foram celebrados nas regiões Sul (44%) e Sudeste (31%), enquanto 
apenas 02 foram firmados pelo MPF na região Norte.198 

Quanto ao tipo de celebrante/compromissário, do total de 380 TACs examinados, 199 
(52%) tiveram no pólo passivo algum órgão ou instituição ligada ao Estado, seja da 
Administração direta ou indireta (incluindo todos aqueles que de alguma forma assumiram 
compromisso de alguma prestação positiva). Desses, 85 TACs tiveram somente órgãos 
públicos como compromissários e 114 TACs tiveram no pólo passivo tanto entes privados 
(pessoas físicas e/ou jurídicas) como também órgãos públicos.  

 
 

 

                                                 
197 Por outro lado, é possível que em vários casos tenha sido elaborado boletim de ocorrência ambiental e/ou 

termo circunstanciado, remetidos diretamente ao Judiciário, e tenha ocorrido composição civil ambiental (art. 
27 da Lei n.º 9.605/98 e art. 74 da Lei n.º 9.099/95) no âmbito dos Juizados Especiais Criminais, já que a pena 
para o delito do art. 29 da Lei 9.605/98 permite, em tese, a transação penal (art. 27 da Lei n.º 9.605/98 e art.76 
da Lei n.º 9.099/95). 

198 Fonte desses dados:  <http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/atuacao-do-mpf> 
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Gráfico 4 - Tipo de celebrante/compromissário - MPF 

Fonte: Gráfico construído a partir das infromações constantes no banco de dados 
da 4ª CCR – MPF –http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/atuacao-do-mpf/tac-

procedimentos/docs_tacs/relacao_tac_final.pdf 
 
Nos casos em que figuraram entes privados e públicos no pólo passivo, em muitos 

ajustes o órgão público foi denominado no termo como “interveniente”, mas como assumiu, 
de alguma forma, prestação positiva, e para fins desta pesquisa foi considerado 
compromissário em razão da natureza da obrigação assumida no ajuste.199  

Chama atenção o fato de que, em grande parte dos TACs tomados pelo Ministério 
Público Federal, os órgãos licenciadores (IBAMA ou órgãos licenciadores dos Estados) são 
chamados para figurar nos pactos, restando expresso, em cláusulas do ajuste, seus deveres ou 
obrigações decorrentes do poder de polícia ambiental200 – o que não se observa nos TACs 
celebrados pelos Ministérios Públicos dos Estados. Mas essa prática no MPF é orientação 
muito mais intuitiva do que institucional. 

Dito isso, pode-se afirmar que, num interregno de duas décadas, apesar de toda a 
transformação ocorrida no Direito Público, que orienta o agir administrativo201, não houve 
alteração significativa na atuação dos órgãos e entidades ligados ao Estado, que, através das 
pessoas jurídicas que o representam – da Administração direta e indireta – continua sendo o 
grande responsável pela prática de condutas ou por omissão lesivas ao meio ambiente. 

                                                 
199 Nesse espeque, cumpre esclarecer que os doutrinadores costumam diferenciar ‘obrigações’, que são 

convencionadas pelas partes e têm um conteúdo específico destinado ao benefício de determinada(a) pessoa(s) 
ou bem, dos deveres jurídicos derivados de lei. Contudo, nos compromissos de ajustamento de conduta, 
muitas vezes, as cláusulas pactuadas retratam um dever jurídico já previsto expressamente em lei (seja para o 
Poder Público, seja para o particular). O que o compromisso de ajustamento faz é reforçar o dever jurídico, 
especificando a conduta omissiva devida, agregando prazos e cominações para pressionar a sua observância e 
sanções para caso de inadimplemento. 

200 As competências materiais (art. 23 da CF) dizem com o poder de polícia dos entes federados sobre o domínio 
privado, defluente do princípio da função socioambiental da propriedade. Em sentido amplo, poder de polícia 
é a atividade do Poder Público consistente em limitar o exercício dos direitos individuais em benefício do 
interesse público. Em sentido estrito, abrange os atos normativos do Poder Executivo, as operações materiais 
de fiscalização e controle, as autorizações, as licenças, as sanções, os embargos ou demolições de obras 
irregulares ou clandestinas. 

201 O agir administrativo está estreitamente ligado aos fins buscados pela ordem constitucional vigente (art. 225 
da CF), sendo vedada qualquer atuação de ente estatal tendente a gerar danos ambientais ou a não evitar que 
estes sejam produzidos por terceiros. Incumbe à Administração Pública, pois, não somente não poluir, mas 
também, no desempenho de sua função fiscalizatória, evitar que a poluição seja levada a efeito por qualquer 
administrado. Cada vez mais é cobrado da Administração Pública o exercício do poder de polícia 
administrativa.  Nesse espeque, cumpre salientar que, em se tratando de prevenção de danos, há um poder-
dever de polícia, com o atributo da auto-executoriedade.  
Para não poluir e evitar a poluição por terceiros, visando à concreção da Ordem Sócio-ambiental 
Constitucional, deve a Administração Pública elaborar e implementar políticas públicas eficazes para 
assegurar o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 



 72

Do total de TACs celebrados no período sub examine, foi analisada uma amostra 
representativa (dentre os TACs publicados no banco de dados do MPF), a partir do que se 
passa a fazer algumas considerações acerca do teor dos compromissos.  

No que diz com as obrigações constantes nas cláusulas dos termos de ajustamento, foi 
constatado que 58% dos TACs previram obrigações de fazer e de não fazer, 21% tiveram 
exclusivamente obrigações de fazer estipuladas, 7% pactuaram apenas medida compensatória 
e 14% tiveram cumulação de obrigações de fazer e/ou não fazer com indenização, enquanto 
não foram encontrados TACs ajustando apenas obrigação de não fazer ou indenização, 
conforme ilustra o gráfico abaixo: 
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Gráfico 5 - Espécies de obrigações constantes nos TACs - MPF - 2000 a 2008 

Fonte: Gráfico contruído a partir das informações constantes no banco de dados da 4ª CCR 
– MPF – Disponível em: http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/atuacao-do-mpf/tac-

procedimentos/docs_tacs/relacao_tac_final.pdf 
 
O gráfico demonstra que 93% dos compromissos de ajustamento realizados no período 

continham cláusulas obrigacionais de fazer, atendendo plenamente as exigências legais. As 
cláusulas compensatórias de fazer ou de indenizar foram estabelecidas excepcionalmente e 
somente em um caso foi verificada a destinação não ambiental da verba indenizatória.  

Nos ajustes realizados, a maioria previa o início imediato do cumprimento das 
obrigações mas, em muitos casos, a primeira destas era a realização de estudo técnico ou 
projeto, submissão a autorização ou licença ambiental e 01 caso previa a realização de 
licitação, com a estipulação de prazo para as obrigações supervenientes. Todos os TACs 
examinados tinham prazos para cumprimento das obrigações, assim pactuados: 
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Gráfico 6 - Prazos para cumprimento das obrigações – MPF - 2000 a 2008 

Fonte: Gráfico construído a partir das infromações constantes no banco de dados da 4ª CCR – MPF – Disponível em: 
http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/atuacao-do-mpf/tac-procedimentos/docs_tacs/relacao_tac_final.pdf 
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Na análise estatística dos dados conclui-se que 30% tiveram prazo de 1 a 2 anos para 
cumprimento, 21% de 6 meses a 1 ano, 21% de 1 a 6 meses, 14% até 1 mês e 14% acima de 2 
anos. Em sua maioria (86%) os prazos estipulados foram de até 2 anos e somente em casos 
excepcionais e que versavam sobre obrigações bem mais complexas, continham prazos 
superiores a 2 anos. 

Procurou-se verificar, ainda, se havia alguma cláusula que estabelecesse algum tipo de 
tratamento diferenciado ao compromissário, no âmbito criminal ou administrativo. Não foi 
encontrado qualquer caso de exclusão da responsabilidade criminal. As flexibilizações 
localizadas foram no sentido de manutenção de situações consolidadas (02 TACs conservando 
construções existentes em áreas de preservação permanente, mas pactuando a cessação de 
atividades exercidas no local) ou de continuidade de atividade durante o cumprimento do 
ajuste para remoção de ilícito ou reparação do dano ambiental.   

Nos ajustes analisados, apenas 01 não continha qualquer medida cominatória para o 
caso de inadimplemento; todos os demais previam multa coercitiva, estipuladas desde 
R$100,00 por dia até R$50.000,00 por evento infringente da obrigação. Pelo que se verificou, 
não há um critério para fixação das multas, que foram estipuladas de forma intuitiva, sem 
haver orientação institucional com indicadores. 

Somente a partir de agosto 2006, por força da Resolução n.º 87 do Conselho Superior 
do Ministério Público Federal, ficou estabelecido que as Câmaras Revisoras devem ser 
comunicadas pelas Procuradorias da República sobre a instauração de procedimentos, 
assinatura de TACs e propositura de ações. Assim, só foi possível obter os registros dos anos 
de 2006, 2007 e 2008 quanto à proporção de TACs celebrados em contraponto ao número de 
procedimentos investigatórios e à quantidade de ações civis públicas ajuizadas202. Vejamos:203 

 
Tabela 4 - Proporção de TACs em relação a procedimentos investigatórios e ACPs - MPF 

Ano Procedimentos 
administrativos 

Inquéritos 
civis 

Arquivamentos  TACs Ações civis 
públicas 

2006 42 287 329 7 18 
2007 187 461 1048 38 126 
2008 163 808 1489 146 207 
Total 392 1556 2866 191 351 

Fonte: Tabela construída a partir das infromações constantes no banco de dados da 4ª CCR – MPF – Disponível em: 
http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/atuacao-do-mpf/tac-procedimentos/docs_tacs/relacao_tac_final.pdf 

 

A leitura bruta dos dados é a seguinte: (a) o destino de significativa parcela dos 
procedimentos é o arquivamento; (b) a celebração de compromissos de ajustamento é baixa 
(menos de 10%) em relação ao número de investigações realizadas; (c) o número de ações 
civis públicas ajuizadas ainda é maior que o número de TACs celebrados.  

Nesse período examinado (2006-2008), nos procedimentos em que foi adotada alguma 
medida para buscar a resolução do problema constatado, a celebração de TACs (181) 
representa a solução engendrada em apenas 35% dos casos, enquanto o ajuizamento de ações 
civis públicas (351) foi a medida adotada em 65% das situações: 

 
 
 

                                                 
202 Isso não significa que os números sejam fidedignos ao total de medida adotadas pelos órgãos de execução, 

uma vez que há dados que não são informados pelas Procuradorias à 4ª Câmara. Tais números são baseados 
nos relatórios estatísticos publicados em: < http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/atuacao-do-mpf> 

203 Aqui estão expostos apenas os dados em relação à matéria de meio ambiente natural, excluídos os números 
referentes a patrimônio cultural. 
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Gráfico 7 - Proporção de TACs e ACPs - MPF 

Fonte: Gráfico construído a partir das infromações constantes no banco de dados da 4ª CCR – 
MPF – Disponível em: http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/atuacao-do-mpf/tac-

procedimentos/docs_tacs/relacao_tac_final.pdf 
 
Foram apontados como fatores que levam a uma quantidade maior de ações civis 

públicas do que compromissos de ajustamento de conduta: a falta de confiabilidade no setor 
madeireiro/carvoeiro e outros grandes setores que têm seus interesses atingidos, falta de 
estrutura e confiabilidade na fiscalização (tanto estadual, quanto federal), a informalidade e a 
ilegalidade nessa seara.  No campo do licenciamento, a dificuldade para celebração de TAC 
se concentra na força que o empreendedor tem muitas vezes junto ao Estado (IBAMA, 
Secretarias de Estado, por ex.), tornando quase inviável um TAC, ante a certeza da obtenção 
da licença, mesmo em situações ilegais. Por parte do Ministério Público Federal, a opção 
muitas vezes é a ação civil pública em lugar do TAC em razão da complexidade das 
obrigações a serem ajustadas, o que dificulta a negociação; nível de exigência maior numa 
eventual conciliação no curso da ação do que no TAC; grande quantidade de casos 
envolvendo políticas públicas e a recalcitrância do Poder Público à celebração de acordo; 
muitas situações de dano ou ilícito ambiental que também envolvem questões de improbidade 
administrativa, o que praticamente inviabiliza a realização de acordo, ante a necessidade de 
buscar-se as sanções correspondentes. De outra banda, por parte dos empreendedores, o 
dissenso quanto à celebração de TACs – que, no âmbito federal, envolvem grandes 
empreendimentos – decorre principalmente da percepção de lucro decorrente da atividade ou 
empreendimento – calculado, inclusive, com a internalização dos custos de eventuais multas 
ambientais,  indenizações e custeio de prestações de fazer e não fazer –, e de que a soma 
desses fatores gera um custo menor (ou um lucro maior) do que a interrupção de uma 
atividade econômica (por vezes ilegal ou irregular)204. Isso tudo, em suma, mostra que com 
muita freqüência o principal fator que leva à não celebração de TACs é basicamente a 
ausência do Estado, a falta de implementação de mecanismos de controle e a ausência de 
efetividade na prevenção e na repressão.   

No caso da Amazônia mais especificamente, as atividades econômicas agrícolas, 
madeireiras, carvoeiras e siderúrgicas, recebem uma série de incentivos oficiais, com diversas 
linhas de financiamento.  A maior parte dos empreendimentos conta, em algum momento da 
sua implantação, com a liberação de recursos e linhas de crédito, sem que exista preocupação 
com a sustentabilidade ambiental e social. Os fatores já apontados como obstáculos ao TAC, 
somados aos incentivos financeiros, criaram o quadro que se tem hoje: desmatamento 
crescente, desorganização nas áreas de fiscalização nos três níveis (estadual, municipal e 
federal), ineficácia dos órgãos ambientais. A capacidade de respostas imediatas a novos focos 
                                                 
204 A outra causa apontada pelos empreendedores para não celebração de acordo cível é porque este não afasta a 

responsabilidade penal e, na sua ótica, pode a assinatura de TAC pode ser vista como “assunção de culpa”. 
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de desmatamento se resume a zero ou praticamente zero, e com isso a capacidade de 
planejamento, de prevenção e de repressão também é mínima nesse setor. Nota-se, pois, que 
essas conclusões acerca da reduzida quantidade de TACs ambientais (especialmente se 
comparada à quantidade de ações civis públicas) se coaduna com a inexistência de TACs 
versando sobre desmatamento na Amazônia. 

Na análise da efetividade das medidas adotadas pelo Ministério Público Federal, 
constatou-se que a 4ª Câmara é informada da instauração de procedimentos, assinatura de 
TACs e proposituras de ações judiciais. No entanto, não há sistema de acompanhamento de 
cada procedimento desde a abertura até o arquivamento, celebração de TAC ou ajuizamento 
de ação, para possibilitar o exame do resultado de cada investigação e da efetividade dos 
instrumentos utilizados. 

Em estudo de avaliação da eficácia dos termos de ajustamento de conduta realizado 
pela Escola Superior do Ministério Público da União para a 4ª Câmara de Coordenação e 
Revisão, baseado em pesquisa documental, foi analisado cada um dos TACs firmados pelo 
Ministério Público Federal entre 2000 e 2005, referentes às matérias de meio ambiente e 
patrimônio cultural. Na referida pesquisa, do total de TACs, apenas 172 (em torno de 40%) 
foram encaminhados ao grupo de pesquisa com informações complementares sobre o 
cumprimento. Assim, acerca da situação do adimplemento, constatou-se a proporção abaixo 
demonstrada: 

 
Tabela 5 - Cumprimento dos TACs - MPF 

Total de TACs 
analisados 

TACs 
cumpridos 

TACs em 
cumprimento 

TACs não 
cumpridos 

TACs em verificação 
de cumprimento 

172 70 69 9 24 
Fonte: Estudo de avaliação da eficácia dos termos de ajustamento de conduta – 4ª CCR e Escola Superior do Ministério Público da União 

 
O gráfico abaixo demonstra o percentual de adimplemento dos compromissos de 

ajustamento cujo resultado foi examinado: 
 

TACs cumpridos
41%

TACs em 
cumprimento

40%

TACs não 
cumpridos

5%

TACs em 
verificação de 
cumprimento

14%

TACs cumpridos

TACs em cumprimento

TACs não cumpridos

TACs em verificação de
cumprimento

 
Gráfico 8 - Proporção de adimplemento dos TACs - MPF 

Fonte: Gráfico construído a partir das infromações constantes no estudo de avaliação da eficácia dos 
termos de ajustamento de conduta – 4ª CCR e Escola Superior do Ministério Público da União 

 
A partir dessa amostra é possível inferir-se que é alto o índice de cumprimento dos 

compromissos de ajustamento firmados, confirmando que a consensualidade traz ínsita maior 
probabilidade de cumprimento das obrigações e em tempo mais imediato, representando 
benefício maior ao bem jurídico tutelado. Mas tal constatação demonstra também o paradoxo: 
apesar da efetividade do instrumento, nos casos de interesse nacional é muito maior o índice 
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de ajuizamento de ações civis públicas do que de celebração de compromissos de 
ajustamento. 

O alto percentual de TACs em cumprimento e em fase de avaliação do adimplemento 
relaciona-se ao fato de que os ajustes ambientais prevêem prazos longos para o cumprimento 
das obrigações, a fim de permitir a reparação integral do dano ambiental. Além disso, em 
muitos casos houve prorrogação dos prazos para cumprimento, por meio de termos aditivos. 

Importante salientar, ainda, que todos os TACs descumpridos foram executados 
judicialmente. 

Na análise das medidas cominatórias previstas nos TACs examinados, foi constatado 
que 160 TACs (93% do total) continham cláusula estabelecendo algum tipo de multa ou 
penalidade, que vão desde R$100,00 (cem reais) por dia a R$1.000.000,00 (um milhão de 
reais). Não foi possível aferir, entretanto, quais os critérios – se existem – utilizados para a 
determinação do valor da multa. No gráfico abaixo pode-se verificar as multas com maior 
freqüência de utilização: 
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Gráfico 9 - Multas previstas nos TACs - MPF 

Fonte: Estudo de avaliação da eficácia dos termos de ajustamento de conduta – 4ª CCR e Escola Superior do Ministério 
Público da União 

 
Um interessante aspecto observado é que quanto mais alto o valor da multa, maior o 

índice de inadimplemento dos TACs, como demonstra a linha de tendência do gráfico: 
 

   
Gráfico 10 - Linha tendencial de cumprimento dos TACs de acordo com as multas - MPF 
Fonte: Estudo de avaliação da eficácia dos termos de ajustamento de conduta – 4ª CCR e Escola Superior do Ministério Público da 

União 
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Essa constatação, ao contrário do que geralmente se pode presumir, demonstra que 
justamente nos termos em que a multa fixada era mais alta, maior é o índice de 
inadimplemento, sendo um indicativo de que deve ser repensada a correspondência entre o 
valor da multa, a condição socioeconômica do poluidor-pagador e a possibilidade de 
cumprimento das obrigações pactuadas, sem desconsiderar a correlação de que danos maiores 
ensejam, necessariamente, maior cominação. 

 
6.2 Ministério Público do Estado de São Paulo 

 
No Ministério Público do Estado de São Paulo não havia, até o início desta pesquisa, 

em meados de 2008, banco de dados com as informações acerca de procedimentos 
instaurados, TACs celebrados, ações ajuizadas, entre outros.205 Embora as Promotorias de 
Justiça devam informar esses dados à Corregedoria-Geral do Ministério Público e ao Centro 
de Apoio Operacional, estes nem sempre são repassados em sua totalidade. Assim, durante a 
pesquisa foi necessário solicitar, através do Centro de Apoio Operacional, as informações a 
todas as Promotorias do Estado com atribuições ambientais, resultando um levantamento que 
demonstra o possível universo da utilização dos TACs, sem olvidar-se que pode não 
representar com fidedignidade os números exatos de medidas adotadas. Gize-se que o número 
de Promotorias com atribuições ambientais206, de procedimentos investigatórios e de TACs 
ambientais celebrados (cerca de 600 por ano, enquanto o MPF celebrou 473 em 9 anos) torna 
inviável a coleta de dados completos junto a todos os órgãos de execução. 

Considerando essa dificuldade para obtenção dos dados, para fins de coleta de amostra 
representativa a ser analisada, obteve-se os registros dos anos de 2006, 2007 e 2008, 
demonstrados a seguir: 

 
Tabela 6 - Proporção de TACs em relação a procedimentos investigatórios e ACPs – MP/SP 

Ano n.º  procedimentos 
administrativos 
preparatórios 

n.º inquéritos 
civis 

n.º TACs 
ambientais 
celebrados 

n.º ACPs 
ambientais 
ajuizadas 

2006 1226 1859 676 360 
2007 385    4735207 555 488 
2008 154 1707 692 422 
Total 1765 8301 1923 1270 

Fonte: Tabela construída a partir das informações repassadas pelo Centro de Apoio Operacional do MP-SP  
 
Da leitura dos dados, considerando o universo total de procedimentos administrativos 

investigatórios, pode-se estimar que cerca de 20% culminam com a celebração de 
compromisso de ajustamento e cerca de 12% resultam ajuizamento de ação civil pública.  

Os dados demonstram a diferente atuação do Ministério Público do Estado de SP 
quando comparada à prática adotada no Ministério Público Federal: o número de TACs 
celebrados é muito maior do que a quantidade de ações civis públicas ajuizadas. Do total de 
medidas adotadas para a solução dos casos, nesse período examinado, a utilização de TACs 
representa a solução escolhida em 60,22% dos casos, enquanto o ajuizamento de ação civil 
pública foi a medida adotada em 39,77% das situações: 

                                                 
205 Interessante consignar que, motivado por esta pesquisa, o Centro de Apoio Operacional do Ministério Público 

de São Paulo organizou banco de dados com o registro de tais informações, o que até então não existia. 
206 No MP/SP existem 346 Promotorias de Justiça com atribuição ambiental (cumulada com outras atribuições), 

1 Promotoria de Justiça do Meio Ambiente com atribuição exclusiva para a matéria (na capital) e o Grupo de 
Atuação Especial de Defesa do Meio Ambiente (GAEMA) que conta com 12 Promotores de Justiça. 

207 O aumento do número de inquéritos civis em 2007 se deu em razão do Ato Normativo 484/2006, no sentido 
de adequar os procedimentos em curso aos termos do ato administrativo. 
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Gráfico 11 - Proporção de TACs e ACPs – MP/SP 

Fonte: Gráfico construído a partir das informações repassadas pelo Centro de Apoio Operacional 
do MP-SP 

 
E mais: com base na análise da amostra representativa da quantidade de TACs 

celebrados mês a mês no período de 2006 a 2008208, a tendência é a contínua progressão da 
quantidade de TACs, se considerarmos a ascendência da linha evolutiva da utilização do 
instrumento: 
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Gráfico 12 - Linha tendencial da progresão de TACs – MP/SP 

Fonte: Gráfico construído a partir das informações repassadas pela Corregedoria-Geral do MP-SP 
 
Quanto à temática ambiental das investigações realizadas e dos TACs celebrados, a 

representação na tabela abaixo permite compreender a incidência dos temas flora e fauna: 
 

Tabela 7 - Temática dos TACs ambientais – MP/SP 
Ano n.º  total de 

procedimentos 
administrativos 

(preparatórios + 
inquéritos civis) 

n.º 
procedimentos 
investigatórios 

flora 

n.º 
procedimentos 
investigatórios 

fauna 

n.º total 
TACs 

ambientais 
celebrados 

n.º TACs 
flora 

n.º TACs 
fauna 

2006 3085   766 (24%) 64 (2%) 676 - - 
2007 5120  1951 (38%) 181 (3%) 555 - - 
2008 1861   684 (36%) 66 (3%) 692 19(2,7%) 2(0,2%) 
Total 10.066 3401 (33%) 311 (3%) 1923 - - 

Fonte: Tabela construída a partir das informações repassadas pelo Centro de Apoio Operacional do MP-SP  
 
Em relação à quantidade de TACs sobre flora e fauna, como antes os registros do 

MP/SP não classificavam os TACs por matéria ou objetos dos ajustes, só foi possível aferir os 
                                                 
208 A quantidade de TACs mês a mês foi obtida junto à Corregedoria-Geral do MP/SP, em levantamento dos 

dados informados nos relatórios de atividades, e se refere ao total de TACs em todas as áreas de interesses 
difusos e coletivos. 
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dados do ano de 2008, podendo-se constatar a baixa representação dessa temática no universo 
de TACs celebrados em 2008: 

 
TACs - outras 

matérias 
ambientais; 

97,10%
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2,70%
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Gráfico 13 - Temática dos TACs ambientais – MP/SP 

Fonte: Gráfico construído a partir das informações repassadas pelo Centro de Apoio Operacional do 
MP-SP 

 
Apesar do tema ‘flora’ representar a matéria ambiental com o maior número de 

procedimentos administrativos investigativos (1/3 do total), os TACs sobre esse tema 
representam apenas 2,7% do total dos ajustes ambientais firmados, evidenciando baixo índice 
de solução dos casos de danos à flora através desse instrumento.  

Já os TACs sobre fauna representam apenas 0,2% do universo total de compromissos 
de ajustamento firmados, mas esse baixo percentual se coaduna com a pequena quantidade de 
procedimentos sobre o tema (em torno de 3% do total). 
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Gráfico 14 - Proporção de TACs sobre flora e fauna em relação aos procedimentos – MP/SP 

Fonte: Gráfico construído a partir das informações repassadas pelo Centro de Apoio Operacional do MP-SP 
 
Chama atenção o fato de que quase todos os TACs sobre flora e fauna que foram 

celebrados em 2008 se referem a danos de menor monta, como por ex., corte de árvores e 
maus tratos a animais. Mas precisaríamos de um estudo mais profundo, em tempo mais 
estendido, levando em conta vários outros elementos, para identificar se os casos de maior 
extensão ou com conseqüências mais graves para o equilíbrio ecológico não são noticiados ao 
Ministério Público, não chegando a gerar procedimento investigatório, ou se, embora 
investigados e constatados, não é possível chegar a uma solução extrajudicial consensual.  

Quanto às obrigações constantes nas cláusulas dos termos de ajustamento, foi 
constatado que 28% dos TACs previram obrigações de fazer e de não fazer, 55% tiveram 
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estipuladas exclusivamente obrigações de fazer.209 Apenas 01 TAC teve somente medida 
compensatória (obrigação de dar) estipulada, em situação de impossibilidade fática de 
restauração do ambiente, e 04 TACs tiveram cumulação de obrigações de fazer e/ou não fazer 
com indenização. Não foram encontrados TACs ajustando apenas obrigação de não fazer ou 
indenização, conforme ilustra o gráfico abaixo: 
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Gráfico 15 - Espécies de obrigações constantes nos TACs – MP/SP 

Fonte: Gráfico construído a partir do exame dos TACs fornecidos pelo Centro de Apoio Operacional do MP-SP 
 
O gráfico demonstra que 97% dos compromissos de ajustamento celebrados no 

período continham cláusulas obrigacionais de fazer, atendendo plenamente as exigências 
legais. As cláusulas compensatórias de fazer ou de indenizar foram estabelecidas 
excepcionalmente, somente em casos de efetiva impossibilidade fática de restauração in 
natura.  

Nos ajustes examinados, alguns previram o início imediato do cumprimento das 
obrigações, inobstante o encaminhamento para apreciação pelo Conselho Superior do MP, 
mas a maioria estipulou cláusula prevendo que o TAC só produz efeitos após a homologação 
do colegiado, o que configura condição suspensiva que posterga o início da remoção do ilícito 
ou da reparação do dano. Do total de TACs analisados, 50% tinham termo inicial para 
cumprimento das obrigações fixado para momento posterior, dos quais metade estavam 
sujeitos à realização de estudo técnico, projeto, plano, ou submissão a autorização ou licença 
ambiental. Todos os TACs examinados tinham termo final ou prazos para cumprimento das 
obrigações, podendo notar-se que são, em sua maioria, relativamente curtos, pois 58% da 
amostra tinha prazo de 1 a 6 meses para adimplemento das obrigações. Somente em casos 
excepcionais e que versavam sobre obrigações bem mais complexas continham prazos 
superiores a 2 anos. Vejamos o gráfico abaixo: 

 

                                                 
209 As obrigações de reflorestar, efetuar plantio de mudas e implantar reserva legal (ainda que em área fora da 

propriedade) foram enquadradas, para esta finalidade, como obrigações de fazer, e não como medidas 
compensatórias. 
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Gráfico 16 - Prazos para cumprimento das obrigações – MP/SP 

Fonte: Gráfico construído a partir do exame dos TACs fornecidos pelo Centro de Apoio Operacional do MP-SP 
 
Na consulta realizada junto aos membros do Ministério Público, foram apontados 

fatores que poderiam contribuir para reduzir o prazo médio de duração das obrigações 
ambientais assumidas: melhor estrutura do MP para fiscalização do cumprimento das 
obrigações; melhor fiscalização do cumprimento das obrigações pelos órgãos ambientais; 
compromissário (poluidor-pagador) não tentar protelar os prazos das obrigações; maior 
agilidade e celeridade nos trâmites de licenciamento junto aos órgãos ambientais competentes. 
No entanto, a maioria asseverou que nem sempre é possível reduzir os prazos, pois são 
estabelecidos considerando trâmites burocráticos junto aos órgãos ambientais e também 
questões ambientais naturais (regeneração, épocas de plantio, medidas sucessivas, etc.). 

Procurou-se verificar, ainda, se havia alguma cláusula que estabelecesse algum tipo de 
tratamento diferenciado ao compromissário, no âmbito criminal ou administrativo. Não foi 
encontrado qualquer caso de exclusão da responsabilidade criminal. As flexibilizações 
encontradas foram no sentido de permitir a continuidade de atividade durante o cumprimento 
do ajuste para remoção de ilícito ou reparação do dano ambiental.   

Nos ajustes analisados, todos tinham previsão de medida coercitiva de multa, que 
foram estipuladas desde R$50,00 até R$100.000,00 por dia. Pelo que se observou, não há um 
critério para fixação das multas, que foram estipuladas de forma intuitiva, sem haver 
orientação institucional com indicadores. O que se pode notar é que cada órgão de execução 
adota, em geral, um mesmo valor de multa para qualquer TAC, independente do tipo de 
obrigação ou da extensão do dano. Além disso, a maioria dos TACs não prevê a destinação do 
valor da multa, caso incidente. 

Apesar de, pelo fato de não haver sistema de acompanhamento de cada procedimento 
desde a abertura até o arquivamento, celebração de TAC ou ajuizamento de ação, para 
possibilitar o exame do resultado de cada investigação e da efetividade dos instrumentos 
utilizados, a partir da amostra representativa aposta na tabela abaixo, é possível fazer-se uma 
estimativa do índice de adimplemento das obrigações: 

 
Tabela 8 - Cumprimento dos TACs – MP/SP 

Ano n.º TACs celebrados n.º TACs executados 
2006 676 70 
2007 555 77 
2008 692 78 
Total 1923 225 
Fonte: Tabela construída a partir das informações repassadas pelo Centro de Apoio Operacional do MP-SP 

 
Diante do reduzido número de TACs executados, pode-se concluir que é baixo o 

índice de inadimplemento dos compromissos de ajustamento (estimado em torno de 10%, 
índice aproximado ao que foi constatado no universo dos TACs celebrados pelo MPF – 5%), 
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evidenciando a efetividade desse mecanismo para a prevenção e reparação de danos 
ambientais. 
 

6.3 Ministério Público do Estado do Acre 
 

No Ministério Público do Estado do Acre não há banco de dados com as informações 
acerca de procedimentos instaurados, TACs celebrados, ações ajuizadas, entre outros.210 
Durante esta pesquisa foi necessário que a Coordenadoria de Meio Ambiente do Centro de 
Apoio Operacional solicitasse as informações às Promotorias com atribuições ambientais211, e 
os dados precisaram ser levantados manualmente pelos órgãos de execução. Em razão disso, o 
levantamento demonstra o possível universo da utilização dos TACs, mas pode não 
representar com fidedignidade os números exatos de medidas adotadas.  

Ante essa dificuldade para obtenção dos dados, para fins de coleta de amostra 
representativa a ser analisada, obteve-se os dados demonstrados a seguir: 

 
Tabela 9 - Proporção de TACs em relação a procedimentos investigatórios e ACPs – MP/AC 

Ano n.º procedimentos 
administrativos  

(peças de informação e inquéritos civis) 

n.º total de TACs 
ambientais 

n.º total de ACPs 
ambientais 

2007 315 38 12 
2008 450 53 12 
Total 765 91 24  

Fonte: Tabela  construída a partir das informações repassadas pela Coordenadoria de Meio Ambiente do  Centro de Apoio Operacional do 
MP-AC 

 
Considerando o universo total de procedimentos de investigação, no período 

examinado, pode-se estimar que cerca de 11% culminam com a celebração de compromisso 
de ajustamento de conduta e aproximadamente 3% resultam ajuizamento de ação civil 
pública, evidenciando baixo índice de medidas adotadas pelo órgão legitimado (apenas cerca 
de 14% das investigações culminam com alguma providência).  

Tomando-se como amostra representativa da Amazônia a atuação do MP-AC, em 
relação à média nos Ministérios Públicos dos Estados do Sudeste e do Sul e também do 
Ministério Público Federal212 (em todos a média é de 30% das investigações ambientais 
resultarem alguma medida, seja TAC ou ação civil pública), pode-se estimar que a efetividade 
da atuação destes é mais do que o dobro em relação à atuação ambiental do Ministério 
Público dos Estados pesquisados na Amazônia.  

Por outro lado, é possível constatar que, nos casos em que adotada alguma medida 
pelo MP-AC para a solução do ilícito ou dano ambiental, a utilização de TACs representa a 
solução engendrada em 80 % dos casos, enquanto o ajuizamento de ação civil pública foi a 

                                                 
210 Existe um programa de informática chamado SISPRO utilizado pelo MP/AC para registro somente do 

andamento dos processos judiciais, por força do Ato n.º 01/2005 da Corregedoria do MP/AC, que disciplina o 
“controle estatístico das atividades funcionais dos Órgãos do Ministério Público”: Disponível em: 
<http://www.ac.gov.br/mp/3/files/ATO_001-2005.pdf>. Para o andamento de expedientes extrajudiciais 
(inquéritos civis e outros) não há sistema de controle estatístico e gerenciador do andamento. 

211 O Estado do Acre tem uma divisão regional político-administrativa em Bacias Hidrográficas, num total de 05 
(cinco) bacias – Alto Acre, Baixo Acre, Purus, Tarauacá-envira e Cruzeiro do Sul. Diante desta divisão, o 
Ministério Público Estadual criou as Promotorias de Justiça Especializadas em Direitos Difusos e Coletivos de 
Defesa do Meio Ambiente das Bacias Hidrográficas do Alto Acre, Baixo Acre, Purus, Tarauacá-envira e 
Juruá. 

212 A média se refere à atuação do MPF em todo o país, pois, de qualquer forma, os dados relativos à atuação nos 
Estados das regiões Norte e Centro-Oeste (que abarcam parte da Amazônia) são bem reduzidos se comparados 
à atuação nos Estados do Sul e do Sudeste, conforme já explicitado alhures. 
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medida adotada em 20% das situações, confirmando a diferente atuação do Ministério Público 
dos Estados quando comparada à prática adotada do Ministério Público Federal. 
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Gráfico 17 - Proporção de TACs e ACPs – MP/AC 

Fonte: Gráfico  construído a partir das informações repassadas pela Coordenadoria de Meio Ambiente do  Centro de 
Apoio Operacional do MP-AC 

 
 
Apesar do aumento do número de TACs celebrados em 2008 em relação à quantidade 

firmada em 2007, não foi possível estabelecer a tendência da linha evolutiva da utilização do 
instrumento, em razão da ascendência e descendência em momentos pontuais, como se pode 
observar no gráfico abaixo: 
 

Gráfico 18 - Linha tendecial da quantidade de TACs – MP/AC 
Fonte: Gráfico construído a partir das informações repassadas pela Coordenadoria de Meio Ambiente do Centro de Apoio 

Operacional do MP-AC 
 
O que se pôde constatar foi que nos meses em que foram celebradas as maiores 

quantidades de TACs, estes versam sobre os mesmos temas, e quase todos são decorrentes de 
autuações por órgãos de fiscalização. Os TACs firmados em junho e agosto de 2007 versam 
quase em sua totalidade sobre condutas ilícitas apontadas em autos de infração lavrados pelo 
IBAMA e os TACs  realizados em junho e agosto de 2008 são relacionados à adequação de 
atividades de marcenarias e serrarias. 

Nesse passo cumpre referir, quanto à temática dos TACs ambientais, que, do total de 
91 TACs firmados no interregno 2007-2008, 43 têm por objeto a proteção da flora, ou seja, 
47% do universo total. Como os demais ajustes versam sobre diversos outros temas (proteção 
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do solo, dos recursos hídricos, do ar, do meio ambiente urbano, etc.), o tema ‘flora’ é o que 
representa o maior índice de atuação ambiental. Nesses termos de ajustamento que versam 
sobre proteção da flora, foram constatadas as seguintes áreas de abrangência: 34 TACs 
ajustando a conduta de quem promoveu desmatamento; 32 relacionados à adequação de 
atividades de marcenarias e serrarias; 2 relacionados à fiscalização e monitoramento das 
obrigações assumidas pelas marcenarias; 3 relativos a queimadas; 2 para ajustar a conduta de 
quem promoveu extração/poda de árvores imunes ao corte213.  

Interessante notar que 2/3 destes ajustes sobre proteção da flora resultaram de 
investigações instauradas com base em autos de infração lavrados pelo IBAMA, indicando 
que a responsabilização dos infratores por ilícitos ou danos ambientais é diretamente 
proporcional à fiscalização pelos órgãos competentes e à comunicação ao Ministério Público 
acerca das autuações efetuadas. Nesse espeque, não se pode olvidar que não é da cultura dos 
cidadãos brasileiros a preocupação pessoal com a proteção e a recuperação do meio ambiente 
de modo difuso. Nota-se que as denúncias de ilícitos ou danos ambientais só partem dos 
particulares quando, de alguma forma, o ilícito ou dano atinge a sua esfera privada. Desse 
modo, embora o Ministério Público tenha uma postura ativa, as demandas que lhe são 
apresentadas, sobretudo decorrentes de uma atuação eficiente dos órgãos de fiscalização, 
exercem papel fundamental no desenvolvimento de suas atribuições na tutela ambiental.214 

Além disso, nem todos os TACs firmados pelo MP-AC decorreram de procedimento 
administrativo investigatório, como por ex. os relacionados à adequação das atividades de 
marcenarias e serrarias. Muitos foram celebrados a partir de conduta dos próprios 
empreendedores que, para poder permanecer em atividade ou manter a sede em área de 
preservação permanente, buscaram firmar TAC com o Ministério Público, pactuando a 
regularização da atividade ou empreendimento. 

Diante da problemática do desmatamento desenfreado na região da Amazônia215, a 
quantidade de TACs sobre esse tema é baixa. Mas, partindo da premissa posta no parágrafo 
acima, é possível concluir que esse baixo índice não significa baixo índice de danos à flora. 
Pode-se apontar dois fatores determinantes para esse diminuto índice de responsabilização: os 
danos à flora acontecem, mas os órgãos de fiscalização não os constatam ou, se  deles têm 
ciência, pelas mais diversas razões não repassam as informações ao Ministério Público para 
fins de responsabilização civil e/ou penal. Tal conclusão corrobora o que já se afirmou 
alhures: o Estado, através das pessoas jurídicas que o representam (da Administração direta e 
indireta) tem sido grande responsável – especialmente por omissão – pela deficiente proteção 
do meio ambiente.  

Quanto ao tema sobre proteção da fauna, não foram constatados TACs celebrados no 
período examinado. 

Relativamente ao tipo de celebrante/compromissário, do total de TACs ambientais 
firmados, 09 tiveram no pólo passivo algum órgão ou instituição ligada ao Estado, da 

                                                 
213 Alguns TACs abordam mais de um aspecto, por isso a sobreposição de números. 
214 Nesse mesmo sentido já foi a conclusão de Geisa de Assis Rodrigues, na pesquisa que analisou os TACs 

celebrados pelo MPF de 1992-1998, demonstrando que na seara dos direitos transindividuais a participação 
dos cidadãos na provocação para instauração de investigações ambientais é de apenas 5% em relação ao 
número total de procedimentos. RODRIGUES, G. A., 2006, p. 274. 

215 O sistema de monitoramento da cobertura florestal da Amazônia, ferramenta para o controle do 
desmatamento em tempo real, pode ser acessado em: http://www.obt.inpe.br/deter/index.html. O relatório 
relativo ao desmatamento ocorrido no período de novembro de 2008 até início de 2009 indica que, na 
distribuição do desmatamento por Estado da Amazônia Legal, o Acre foi o que teve o menor índice em km2, 
mas há que se referir que esse Estado praticamente não foi monitorado nesse interregno, devido à alta 
proporção de cobertura de nuvens no período. Fazendo-se uma média do monitoramento mensal realizado no 
ano de 2008, 5% do desmatamento ocorrido na Amazônia nesse ano se deu no Acre. 
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Administração direta ou indireta, que de algum modo assumiram compromisso de alguma 
prestação positiva. 

Enquanto em 60% dos TACs tomados pelo Ministério Público Federal algum órgão 
público está presente no pólo passivo (como compromissário ou como ‘interveniente’), 
restando expresso, em cláusulas do ajuste, seus deveres ou obrigações decorrentes do poder de 
polícia ambiental –, isso não ocorre nos TACs tomados pelos Ministérios Públicos dos 
Estados, que usualmente oficiam aos órgãos ambientais, enviando cópia do termo de ajuste, 
para que sejam fiscalizadas as obrigações assumidas. 

Em relação às obrigações constantes nas cláusulas dos termos de ajustamento, 
constatou-se que 17% dos TACs examinados previram obrigações de fazer e de não fazer; 
70% tiveram estipuladas exclusivamente obrigações de fazer e 13% cumularam obrigações de 
fazer e/ou não fazer com indenização. Não foram encontrados TACs ajustando apenas 
obrigação de não fazer ou indenização. O gráfico abaixo demonstra que todos os 
compromissos de ajustamento celebrados no período continham cláusulas obrigacionais de 
fazer consistentes na remoção do ilícito ou reparação do dano ambiental, atendendo 
plenamente as exigências legais. Em alguns casos, inobstante pactuadas apenas obrigações de 
fazer e não fazer, foi prevista a possibilidade de exigência de medida compensatória em 
momento posterior, caso constatado em parecer técnico que não houve recuperação integral 
do meio ambiente degradado somente mediante as obrigações de fazer e não fazer estipuladas. 
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Gráfico 19 - Espécies de obrigações previstas nos TACs – MP/AC 

Fonte: Gráfico construído a partir do exame dos TACs fornecidos pela Coordenadoria de meio Ambiente do Centro 
de Apoio Operacional do MP-AC 

 
Nos TACs examinados, a grande maioria previu início imediato do cumprimento das 

obrigações. Contudo, constatou-se grande número de TACs (em torno de 30%) sem 
estipulação de termo inicial nem final para cumprimento das obrigações. A regra é que a 
obrigação constituída sem termo é exigível desde logo; no entanto, seria importante constar 
expressamente no termo do ajuste, especialmente o termo final, até para que se possa aferir o 
inadimplemento, que é pressuposto para a execução do título. 

Nos TACs que tinham prazos para cumprimento das obrigações, verificou-se um 
grande número com prazo de até 2 anos ou superior a 2 anos para adimplemento das 
obrigações. Cabe esclarecer, contudo, que estes são relativos a políticas públicas, 
licenciamento, e dever permanente de fiscalização por órgãos ambientais. Os TACs firmados 
com particulares, em geral, tiveram prazos curtos para cumprimento de obrigações pontuais 
de recuperação de áreas degradadas ou remoção de ilícito. Vejamos no gráfico abaixo: 
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Gráfico 20 - Prazos para cumprimento das obrigações – MP/AC 

Fonte: Gráfico construído a partir do exame dos TACs fornecidos pela Coordenadoria de meio Ambiente do Centro de 
Apoio Operacional do MP-AC 

 
Examinando se havia alguma cláusula que estabelecesse algum tipo de tratamento 

diferenciado ao compromissário, no âmbito criminal ou administrativo, não foi encontrado 
qualquer caso de exclusão da responsabilidade criminal. No entanto, verificou-se 
flexibilizações no sentido de permitir expressamente a continuidade de atividades ou 
empreendimentos irregulares sem licença de instalação ou de operação durante o 
cumprimento do ajuste, o que, em verdade, só poderia ser ajustado com a anuência do órgão 
licenciador ou assinatura conjunta do TAC por este.   

Nos ajustes analisados, apenas 02 – celebrados com órgão licenciador do Estado – não 
tinham previsão de medida coercitiva de multa. Nos demais, foram estipuladas multas desde 
R$100,00 até R$500,00 por dia. Em vários TACs havia, também, a cumulação de multa 
sancionatória de R$10.000,00, a incidir uma única vez, em caso de inadimplemento. Assim 
como na prática dos demais órgãos legitimados pesquisados, no MP-AC não há um critério 
para fixação das multas, que foram estipuladas de forma intuitiva, sem haver orientação 
institucional com indicadores. Percebe-se que cada órgão de execução adota, em geral, um 
mesmo valor de multa para qualquer TAC, independente do tipo de obrigação ou da extensão 
do dano. Além disso, a maioria dos TACs não prevê a destinação do valor da multa, caso 
incidente; os que o fazem, estipulam que o montante será recolhido para o fundo de 
recuperação de bens lesados previsto na Lei n.º 7.347/85 (o qual, como já dito alhures, foi 
criado para a destinação de valores oriundos de condenação a indenização em dinheiro, não 
fazendo menção aos valores decorrentes de multa). 

Quanto à efetividade dos compromissos de ajustamento para a proteção do meio 
ambiente, pelo fato de não haver no MP/AC sistema de acompanhamento de cada 
procedimento desde a abertura até o arquivamento, para possibilitar o exame do resultado de 
cada investigação e da efetividade do instrumento utilizado, não é possível fazer-se uma 
conclusão extreme de dúvida acerca do adimplemento das obrigações pactuadas. A única 
informação obtida a respeito é de que houve o ajuizamento de 01 ação de execução no 
período de 2007-2008, mas não é um dado conclusivo, tendo em vista que podem ter sido 
ajuizadas outras, sem que tenham sido registradas, já que não há banco de dados para tal 
registro. 

 
6.4 Ministério Público do Estado do Pará 

 
 
Não há banco de dados no Ministério Público do Estado do Pará acerca do número de 

procedimentos investigatórios existentes, compromissos de ajustamento firmados e ações 
civis públicas ajuizadas, restando prejudicado o levantamento de dados acerca da utilização de 
TACs nesse Estado. Solicitada pesquisa de campo através do Centro de Apoio Operacional do 
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Meio Ambiente, obteve-se a informação de impossibilidade de realização de tal levantamento. 
Tal órgão administrativo do MP/PA remeteu várias denúncias por crime ambiental, que, no 
entanto, não foram analisadas, por não constituírem o objeto deste estudo. 
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PARTE III - CONCLUSÕES E SUGESTÕES PARA APRIMORAMENTO 
 

A opção pelo compromisso de ajustamento de conduta para adequação à legislação 
vigente tem se dado por vários fatores, em especial porque a consensualidade traz ínsita maior 
probabilidade de cumprimento das obrigações e a obtenção do resultado que seria pretendido 
em eventual ação civil pública, representa benefício maior ao bem jurídico tutelado e àqueles 
que são seus titulares. Além disso, não se pode olvidar a morosidade das demandas judiciais 
para a solução de conflitos e para a efetivação de direitos, a preponderância da ótica privatista 
em detrimento de interesses transindividuais nas decisões judiciais, e as despesas 
excessivamente altas com os litígios judiciais. E a análise de dados estatísticos demonstra a 
efetividade do instrumento na proteção do bem ambiental protegido, face ao elevado índice de 
adimplemento. 

A legislação ambiental brasileira está à frente do seu tempo e de todas as outras 
vigentes nos países de todos os continentes, adequada às necessidades de preservação e 
desenvolvimento sustentável. Pequenos ajustes se fazem necessários, mas é possível afirmar 
que a degradação ambiental no Brasil vem ocorrendo mais por razões de fato que de direito. 
Em síntese, a falta de fiscalização, a falta de critérios, a falta de uniformidade, a falta de 
transparência, a adoção de meras soluções imediatistas, TACs mal celebrados (falhas formais 
ou falta de uma visão sobre o tema), têm gerado um sério risco para o próprio instrumento do 
compromisso de ajustamento. 

Um importante aspecto que pôde ser observado durante a pesquisa foi a ausência de 
uma organização uniforme e plenamente eficiente das informações pertinentes à atuação dos 
órgãos de execução na área ambiental – assim como em outras áreas de interesses 
transindividuais –, bem como de publicidade dos atos que dizem respeito a um direito que é 
de toda a coletividade. Dada a descentralização na gestão do meio ambiente no Brasil, 
decorrente de seu modelo federativo, é possível verificar uma grande quantidade de 
informações dispersas nos diversos órgãos ambientais. Cada órgão se organiza de uma 
determinada forma e adota uma linha de atuação. As informações nem sempre são cotejáveis, 
em razão das disparidades regionais, que se refletem na quantidade e confiabilidade dos dados 
disponíveis diante da assimetria institucional entre os órgãos. Os registros ainda precisam ser 
aprimorados, pois não há estatística de produtividade e efetividade do trabalho nessa área, em 
especial extrajudicial. Os catálogos de dados, quando existentes, são apenas quantitativos, 
sem registro do andamento e resultado final dos procedimentos, e essa deficiência geral na 
organização dos dados das instituições, assim como na avaliação da efetividade da atuação, se 
refletem na aferição do trabalho. Nesse sentido, a partir desta verificação da insuficiência da 
análise meramente quantitativa, seria fundamental aprimorar a metodologia de computação e 
avaliação dos TACS, para incorporar um exame de efetividade que levasse em conta dados 
qualitativos e de resultados. 

Na análise documental – por amostragem – de termos de ajustamento celebrados, 
pode-se verificar uma tendência – bem recente – que vem se firmando de, cada vez mais, 
serem realizados TACs abarcando planejamentos e ações mais globais do que pontuais e mais 
preventivas do que meramente repressivas, o que representa um avanço na proteção 
ambiental, sobretudo porque na atuação meramente pontual os instrumentos podem ter 
efetividade jurídica mas nenhuma efetividade ecológica.   

Por outro lado, constata-se que os operadores do direito e dos órgãos ambientais fazem 
vôos cegos na fixação das multas, sem critérios mínimos para valoração e sem estipulação da 
destinação para fins ambientais. Uma das causas é a já comentada falta de regulamentação no 
que diz com a destinação de recursos, o que acaba possibilitando, por vezes, o desvio de 
finalidade. 
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Em termos de futuro próximo, com fundamento da análise gráfica da linha tendencial 
–seja em escala linear, poligonal ou logarítmica da quantidade de TACs –, a perspectiva é a 
tendência de aumento da utilização desse mecanismo para solução extrajudicial de casos de 
ilícito ou danos ambientais. Mas não se pode olvidar que o aumento progressivo do número 
de TACs é paralelo ao número de procedimentos investigatórios de ilícitos e danos ao meio 
ambiente.  

Apenas nos casos de interesse federal – apesar da tendência do aumento de número de 
TACs – verifica-se um maior número de ações civis públicas ajuizadas do que compromissos 
de ajustamento celebrados, e as razões podem ser resumidas em duas frentes. Por parte do 
Ministério Público Federal, além da complexidade das obrigações a serem ajustadas, os 
obstáculos estão concentrados na falta de confiabilidade nos grandes setores industriais e 
produtivos, na falta de estrutura e confiabilidade na fiscalização (tanto estadual, quanto 
federal), e na grande parcela de casos envolvendo políticas públicas e improbidade 
administrativa. Por parte dos empreendedores, o dissenso quanto à celebração de TACs – que, 
no âmbito federal, envolvem grandes empreendimentos – decorre principalmente da 
percepção de lucro através de uma atividade ou empreendimento – calculada inclusive com a 
internalização dos custos de eventuais multas ambientais, indenizações e custeio de prestações 
de fazer e não fazer –, e de que a soma desses fatores gera um custo menor (ou um lucro 
maior) do que a interrupção de uma atividade econômica (por vezes ilegal ou irregular). Isso 
tudo, em suma, mostra que, com muita freqüência, o principal fator que leva à não celebração 
de TACs é basicamente a ausência do Estado, a falta de implementação de mecanismos de 
controle e a ausência de efetividade na prevenção e na repressão. 

Para que ocorra uma mudança nos rumos da proteção ambiental no Brasil, é necessário 
repensar, portanto, não só a utilização do TAC, mas voltar os olhos para a falta de 
organização das instituições e órgãos públicos, para os interesses desbordados da finalidade 
pública de determinados setores públicos, e para os interesses meramente desenvolvimentistas 
de determinados setores privados, sem qualquer preocupação com a proteção do meio 
ambiente para esta ou para as futuras gerações. 

Possibilitar no âmbito civil a responsabilização pessoal de representantes legais de 
pessoas jurídicas de direito público ou privado; estimular a comunicação espontânea de 
ilícitos e danos ambientais pelos empreendedores através da aplicação do instituto penal da 
extinção da punibilidade em caso de cumprimento das obrigações civis de reparação 
ambiental; possibilitar a resolução dos aspectos civil e penal do ilícito ou do dano em um só 
instrumento; eliminar os conflitos de competência e a sobreposição de papéis para a 
fiscalização; estabelecer critérios de atribuições entre os legitimados; conferir maior 
transparência sobre as medidas de reparação a serem adotadas; obter maior especialização dos 
atores (sejam técnicos ou operadores do direito) no campo ambiental; são aspectos que 
contribuiriam para uma maior efetividade da fiscalização, da investigação de ilícitos e danos 
ambientais, da responsabilização, seja através de TAC ou ACP, e, por conseguinte, para uma 
maior proteção do meio ambiente. 

Nesse diapasão, há várias medidas que poderiam ser adotadas para a mudança do atual 
quadro, não só no que diz diretamente com o compromisso de ajustamento, mas com toda a 
sistemática de atuação ambiental. Neste aspecto, pode-se sugerir algumas que foram colhidas 
a partir dos debates ocorridos durante a realização desta pesquisa: 

 
• Necessidade de se desenvolver um sistema único de indicadores e formato de 

planilha estatística para todos os órgãos do Ministério Público quanto a 
procedimentos administrativos, compromissos de ajustamento, ações civis 
públicas, ações de execução e arquivamentos, que contemple não só dados 
quantitativos, mas também qualitativos acerca da efetividade; 
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• Padronização dos sistemas de bancos de dados e de controle de andamento de 
procedimentos administrativos para os órgãos do Ministério Públicos e órgãos do 
SISNAMA; 

• Divulgação/publicidade dos procedimentos instaurados, TACs firmados, ações 
ajuizadas, com a inserção dos respectivos documentos, para dar maior 
transparência à atuação dos órgãos e possibilitar a atuação complementar dos co-
legitimados; 

• Racionalização dos procedimentos de atuação e elaboração de manuais de atuação 
para membros do Ministério Público, servidores e técnicos (cada um no âmbito de 
suas respectivas atribuições), a fim de subsidiar e uniformizar as atividades na área 
ambiental; 

• Treinamento, capacitação e qualificação mais específica na área ambiental para os 
atores envolvidos, dada a multidisciplinaridade da matéria, inclusive e 
especialmente sobre aspectos técnicos (biologia, geologia, engenharia florestal, 
etc.) e sobre negociação, arbitragem, conciliação, para os operadores do direito, e 
sobre aspectos jurídicos para os técnicos com atuação na área de meio ambiente; 

• Difusão e compartilhamento de estudos sobre a atuação ambiental, para 
potencializar resultados; 

• Articulação entre os órgãos com atuação ambiental para que as informações 
existentes sejam sistematizadas e disponibilizadas em forma de rede com apoio de 
sistema informatizado; 

• Realização de diagnósticos ambientais de situações mais globais, que podem 
identificar áreas ou regiões a serem reparadas e/ou preservadas, inclusive para fins 
de compensação ecológica, para que as soluções sejam mais adequadas, mais 
uniformes e menos pontuais; 

• Inserção do Ministério Público na discussão dos processos de licenciamento 
ambiental, a fim de evitar atuação somente no plano repressivo, com o intuito de 
buscar uma atuação mais preventiva; 

• Necessidade de regulamentação mais específica acerca do compromisso de 
ajustamento no sistema jurídico, em diversos aspectos, sobretudo em relação ao 
cabimento de cumulação de espécies diversas de obrigações e à destinação 
ambiental de recursos oriundos de indenização e de multa, com critérios objetivos; 

• No âmbito do Ministério Público, necessidade de acumulação das atribuições 
cíveis e criminais na área ambiental no mesmo órgão de execução. 

 
Especificamente em relação ao compromisso de ajustamento de conduta, diante das 

premissas teóricas postas neste estudo, bem como das críticas e sugestões colhidas nos 
debates, pode-se apontar algumas técnicas de celebração de compromisso de ajustamento de 
conduta, especialmente objetivando a compreensão adequada do teor do ajuste, sua 
efetividade e exeqüibilidade:216 

                                                 
216 Em razão da complexidade característica dos temas relativos à proteção do meio ambiente a celebração de 

termos de ajustamento de conduta em tal seara demanda técnicas próprias, a fim de se alcançar o máximo de 
segurança e eficácia no âmbito da utilização desse instrumento extrajudicial de solução de conflitos 
ambientais. Objetivando exatamente isso, a Associação Brasileira do Ministério Público do Meio Ambiente 
(ABRAMPA) designou comissão interinstitucional integrada pelos membros do Ministério Público Geisa de 
Assis Rodrigues, Sílvia Cappelli, Fernando Reverendo Akaoui, José Roberto Marques, Aurélio Veiga Rios, 
Alexandre Sikinowski Saltz, Elaine Castelo Branco, Annelise Steigleder, João Batista Machado Barbosa, 
Odete Pinzetta, Ana Marchesan, Marco Antônio Marcondes Pereira e Maria Carmen C. de Almeida, a fim de 
elaborar sugestões para servirem como guia para a celebração do compromisso de ajustamento de conduta em 
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• O TAC deve conter perfeita determinação dos figurantes, especialmente para 
evitar dificuldades de identificação e localização dos compromissários no 
momento oportuno de chamamento para comprovação do cumprimento das 
obrigações ou da execução.  

• O objeto do ajuste deve ser líquido, certo, determinado, lícito, fática e 
juridicamente possível, para evitar invalidação ou suspensão de exigibilidade de 
uma ou de todas as cláusulas obrigacionais do ajuste e para viabilizar a execução 
em caso de inadimplemento. O termo deve conter perfeita identificação das 
obrigações pactuadas: a cláusula obrigacional de indenizar deve ter o valor 
quantificado, o tempo, o local e a forma de pagamento, bem como a destinação do 
valor; a de entregar coisa, a individuação precisa desta, o tempo, o local e a forma 
de entrega, e o destinatário do bem; as de fazer e não fazer devem ter, além do 
resultado que se visa obter, o tempo, o local e o modo de cumprimento bem 
especificados, assim como os padrões de execução de obras ou atividades, que, em 
casos complexos, podem constar em planos ou projetos apartados, mas que serão 
parte integrante do compromisso de ajustamento.  

• Diante da divergência de fundamentos a embasar a restauração e a compensação, a 
estipulação de obrigações de fazer e não fazer no TAC é cabível quando houver 
ilícito e/ou dano efetivo ou potencial a interesse transindividual, e a estipulação de 
obrigações de dar e indenizar é cabível – isolada ou cumulativamente com as 
obrigações de fazer e não fazer, conforme o caso – quando houver dano material 
total ou parcialmente irreversível e/ou dano extrapatrimonial.  

• É importante que o compromisso de ajustamento fixe e explicite adequadamente as 
conseqüências do inadimplemento das obrigações pactuadas, tais como a execução 
específica, a possibilidade de impedimento do exercício de atividade, a incidência 
de multa, cláusula penal, improbidade administrativa, responsabilidade penal, 
improbidade processual.  

• Como a cláusula penal constitui uma pré-fixação das perdas e danos e substitui a 
obrigação principal, sua fixação é adequada somente para inadimplemento de 
obrigações de dar, pois a de indenizar já tem valor determinado e, em se tratando 
de direitos transindividuais indisponíveis, é inadmissível a conversão pura e 
simples das obrigações de fazer e não fazer em perdas e danos, que devem ser 
resolvidas através da busca da tutela específica ou do resultado prático 
equivalente.  

• É adequado que o cumprimento das obrigações de fazer e não fazer seja 
resguardado através de cominação de multa periódica e outras medidas coercitivas 
ou sub-rogatórias como busca e apreensão, impedimento de atividade nociva, 
remoção de pessoas ou coisas, desfazimento de obra, etc. Mostra-se de todo 
conveniente que essas cominações sejam fixadas em parágrafo para cada cláusula 
obrigacional, já que a relevância e a valoração de cada obrigação é diferenciada.  

• Como a multa cominatória deve ser fixada de modo a permitir a compreensão de 
sua incidência quando do descumprimento da(s) obrigação(ões), para as 
obrigações de não fazer, em que geralmente é impossível a aferição diária do 
descumprimento, mostra-se mais adequada a estipulação de multa por evento ou 
por fato infringente, em valor mais alto que o custo da obrigação principal, para 
estimular o devedor ao atendimento da obrigação original. Já para as obrigações de 
fazer e de dar pode ser fixada multa por tempo de atraso, devendo ser previstos 

                                                                                                                                                         
matéria ambiental. As conclusões da comissão, que elaborou excelente e bem fundamentado estudo, estão 
acostadas em apêndice deste trabalho. 
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termo inicial e final de sua incidência. Para evitar dúvidas em caso de execução da 
multa, deve o compromisso de ajustamento já estipular o índice monetário e de 
correção da multa e definir a destinação dos valores que eventualmente serão 
recolhidos, se o valor da multa será o mesmo em caso de inadimplemento parcial 
ou integral da obrigação e se a multa aplica-se de forma individualizada ou 
conjunta quando houver mais de um compromissário.    

• Relevante também que nos compromissos de ajustamento seja dada transparência 
ao procedimento a ser seguido em caso de execução, pelo que é recomendável que 
no termo conste cláusula esclarecendo que o compromisso de ajustamento 
constitui título executivo extrajudicial. Quando pretendida sua homologação 
judicial, deve constar expressamente que o acordo será levado à homologação para 
acrescentar-lhe eficácia de título judicial para todos os fins de direito, tendo em 
vista os regimes diferenciados das execuções de título judicial e de título 
extrajudicial.  

• A inclusão da tutela de interesses individuais homogêneos nos TACs ambientais 
através de obrigações líquidas mostra-se importante, como garantia mínima para as 
vítimas, porque a solução consensual, ao fim e ao cabo, é mais célere que a 
solução tardia obtida em litígio judicial. 

• Para otimizar a negociação do TAC, os ilícitos ou danos ambientais, sua extensão, 
impactos, a forma de reparação, assim como a amplitude do ajuste e das cláusulas 
obrigacionais e acessórias devem restar plenamente esclarecidos nas fases da 
negociação e da celebração do TAC.  

 
No tocante à execução do compromisso de ajustamento de conduta, pode-se fazer 

algumas sugestões para proporcionar mais efetividade aos processos: 
• No procedimento das execuções de prestações de fazer, desfazer, não fazer e 

entregar coisa, o catálogo legal de medidas executivas coercitivas e sub-rogatórias 
para obtenção da tutela específica ou do resultado prático equivalente (arts. 461, 
§5º, do CPC, e 84, §5º, do CDC), não é exaustivo, podendo ser determinadas as 
medidas que se mostrarem necessárias e mais adequadas para a satisfação da 
prestação, considerando as particularidades do direito material – transindividual – 
em jogo, independentemente de previsão expressa. Como não há hierarquia entre 
as medidas coercitivas e sub-rogatórias e entre as típicas e atípicas, e sendo 
possível a conjugação e a sucessão de mecanismos diversos, a determinação dos 
meios executivos mais adequados deve ser balizada pelo princípio da 
proporcionalidade e razoabilidade, à luz das diretrizes da máxima efetividade da 
tutela jurisdicional para satisfação do dever ou obrigação e do menor sacrifício ao 
devedor.  

• Concedida a tutela do art. 461 do CPC e/ou do art. 84 do CDC nas execuções de 
prestações de fazer, desfazer, não fazer ou entregar coisa, acompanha-lhe a 
determinação do emprego de todas as medidas necessárias para obtenção do 
resultado específico ou prático equivalente, incluindo os meios para obtenção do 
numerário que custeará as medidas de apoio, de modo que, consideradas as 
circunstâncias concretas, são eventualmente possíveis providências como o 
bloqueio de valores depositados em bancos em nome do demandado, a apreensão 
de receitas por ele geradas ou a constrição de parte do faturamento de empresa, 
para custeio da prestação do fato e dos honorários de terceiro que venha a realizar 
perícia, fiscalização, intervenção ou a própria prestação, e também o impedimento 
de recebimento de incentivos fiscais e linhas de financiamento que se destinam a 
cobrir custos de empreendimentos nocivos ao meio ambiente. 
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• No procedimento de execução de prestações pecuniárias, o aspecto que se 
sobressai como o mais relevantes no sentido de conferir efetividade ao processo e 
efetivação do direito tutelado é a penhora on line de valor existente em conta 
bancária ou aplicação financeira, via sistema BACENJUD, que o exeqüente 
indique o cadastro da pessoa física ou jurídica do devedor.  

 
Como a ausência de efetividade na atuação ambiental e, por conseguinte, de efetivação 

do direito tutelado, se dá mais por razões de fato e não de direito, algumas alterações 
legislativas são necessárias para proporcionar mais efetividade, todavia, mais do que isso, faz-
se imprescindível que os operadores do direito conheçam, efetivamente, as normas existentes 
e as apliquem adequadamente. Além disso, não é mais possível, na atual fase de 
reconhecimento da precária atuação dos órgãos públicos, manter-se afeto a práticas 
reconhecidamente morosas e ineficazes, restando evidente a necessidade de uma melhor 
capacitação, informatização, modernização, e uniformização. Ainda, é premente uma 
mudança de atitude dos empreendedores, em geral ainda mais preocupados com o lucro do 
que com a sustentabilidade ambiental do meio do qual também fazem parte. Se a triste e 
desoladora realidade é a de mecanismos de fiscalização, prevenção e repressão ainda 
incapazes de produzir os resultados desejados, é preciso mudanças paradigmáticas no atual 
quadro de atuação ambiental, de forma a garantir a efetiva tutela do ambiente, o que é, ainda, 
tarefa em construção. 

 

 

 



 94

REFERÊNCIAS  
 
ABELHA, Marcelo. Ação civil pública e meio ambiente. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2004. 
 
______. Manual de execução civil. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2006. 
 
AKAOUI, Fernando Reverendo Vidal. Compromisso de ajustamento de conduta ambiental. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. 
 
AMARAL, Guilherme Rizzo. As astreintes e o processo civil brasileiro: multa do artigo 461 
do CPC e outras. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004. 
 
ANDOLINA, Italo. Contributo alla dottrina del titolo esecutivo. Milano: Giuffrè, 1982. 
 
ARAÚJO, Francisco Fernandes de. Princípio da proporcionalidade na execução civil. In: 
LOPES, João Batista; CUNHA, Leonardo José Carneiro da (Coord.). Execução civil: aspectos 
polêmicos. São Paulo: Dialética, 2005. 
 
ARENHART, Sérgio Cruz. Perfis da tutela inibitória coletiva.  São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2003. 
 
ASSIS, Araken de. Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1999. 
v. 6. 
 
______. Cumprimento da sentença. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 
 
______. Execução na ação civil pública. Revista de Processo, São Paulo, n. 82, abr./jun. 1996. 
 
______. Manual da execução. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. 
 
______. ______. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. 
 
ATAÍDE JÚNIOR, Vicente de Paula. A execução individual da sentença coletiva após a Lei 
n.º 11.232/2005. In: SANTOS, Ernane Fidélis dos (Coord.). Execução civil: estudos em 
homenagem ao professor Humberto Theodoro Júnior. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. 
 
AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Negócio jurídico: existência,validade e eficácia. São 
Paulo: Saraiva, 2002. 
 
BAKER, P.V.; LANGAN, P. St. J. Snell’s principles of equity. London: Sweet & Maxwell, 
1982. 
 
BARIONI, Rodrigo. Breves considerações sobre o parcelamento previsto no art. 745-A do 
CPC. In: SANTOS, Ernane Fidélis dos (Coord.). Execução civil: estudos em homenagem ao 
professor Humberto Theodoro Júnior. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. 
 
BELINETTI, Luiz Fernando. Definição de interesses difusos, coletivos em sentido estrito e 
individuais homogêneos. In: MARINONI, Luiz Guilherme (Coord.). Estudos de direito 
processual civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. 



 95

BETTI, Emílio. Teoria geral do negócio jurídico. Tradução Ricardo Rodrigues Gama. 
Campinas: LZN, 2003. v. 1. 
 
BLOMEYER, Arwed. Types of relief available (judicial remedies). In: INTERNATIONAL 
Encyclopedia of Comparative Law. [s.n.t.]. v. 16. 
 
BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: 
Campus, 1992. 
 
______. ______. Tradução Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. 
 
BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. São Paulo: Malheiros, 1996. 
 
BONSIGNORI, Ângelo. L’esecuzione forzata. Torino: Giappichelli, 1991. 
 
BUENO, Cássio Scarpinella. A nova etapa da reforma do Código de Processo Civil, volume 
1. São Paulo: Saraiva, 2006. 
 
CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. Rio de janeiro: Lumen Juris, 
2006a. v. 2. 
 
______. A nova execução de sentença. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006b. 
 
CAPPELLETTI, Mauro. Acesso à justiça. Tradução Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre: 
Fabris, 1988. 
 
CAPPELLI, Silvia; MARCHESAN, Ana Maria Moreira; STEIGLEDER, Annelise Monteiro. 
Possibilidade de cumulação de obrigação de fazer ou não fazer com indenização nas ações 
civis públicas para reparação dos danos ambientais: análise dos pressupostos. In: 
CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO AMBIENTAL, 7., 2003, São Paulo. 
[Anais...] São Paulo: IMESP, 2003. 
 
CARNEIRO, Athos Gusmão. Cumprimento da sentença civil. Rio de Janeiro: Forense, 2007. 
 
CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. A proteção dos direitos difusos através do compromisso 
de ajustamento de conduta previsto na lei que disciplina a ação civil pública. In: 
CONGRESSO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 9., 1992, Salvador. [Anais...] 
Salvador, 1992. 
 
CARREIRA ALVIM, José Eduardo; CABRAL, Luciana Gontijo Carreira Alvim. 
Cumprimento da sentença. Curitiba: Juruá, 2006 
 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Ação civil pública: comentários por artigo. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2001. 
 
CAVALCANTE, Mantovani Colares. A penhora de parcela de faturamento de empresa e suas 
restrições.  In: LOPES, João Batista Lopes; CUNHA, Leonardo José Carneiro da (Coord.). 
Execução civil: aspectos polêmicos. São Paulo: Dialética, 2005. 
 



 96

CRUZ E TUCCI, José Rogério. Lineamentos da nova reforma do CPC. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2002. 
 
CUNHA, Leonardo José Carneiro da. Princípio da proporcionalidade na execução civil. In: 
BRUSCHI, Gilberto Gomes (Coord.). Execução civil e cumprimento de sentença. São Paulo: 
Método, 2006. 
 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 1997. 
 
DIDIER JÚNIOR, Fredie. Notas sobre a fase inicial do procedimento de cumprimento da 
sentença (execução de sentença que imponha pagamento de quantia). In: SANTOS, Ernane 
Fidélis dos et al (Coord.). Execução civil: estudos em homenagem ao professor Humberto 
Theodoro Júnior. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. 
 
DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução civil. São Paulo: Malheiros, 2002. 
 
______. A instrumentalidade do processo. São Paulo: Malheiros, 2005. 
 
______. Nova era do processo civil. São Paulo: Malheiros, 2003. 
 
______. A reforma do Código de Processo Civil. 2.. ed. São Paulo: Malheiros, 1995. 
 
FINK, Daniel Roberto. Alternativa à ação civil pública ambiental: reflexões sobre a vantagem 
do termo de ajustamento de conduta. In: MILARÉ, Édis (Coord.) Ação civil pública: Lei n.° 
7.347/1985 – 15 anos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. 
 
FIORILLO, Celso Antônio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. São Paulo: 
Saraiva, 2001. 
 
FREIRE E SILVA, Bruno. O bloqueio on line e a necessária aplicação dos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. In: BRUSCHI, Gilberto Gomes (Coord.) Execução civil 
e cumprimento da sentença. São Paulo: Método, 2006. 
 
FRIGNANI, Aldo. Azione in cessazione. In: NOVISSIMO Digesto italiano. [s.l.]: [s.n.]: 
1980. 
 
______. L’injunction nella common law e l’inibitoria nel diritto italiano. Milano: Giuffrè, 
1974. 
 
FUX, Luiz. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense, 2004. 
 
______. Impugnação ao cumprimento da sentença. In: SANTOS, Ernane Fidélis dos (Coord.) 
Execução civil: estudos em homenagem ao professor Humberto Theodoro Júnior. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2007. 
 
GOMES, Orlando. Contratos. Rio de Janeiro: Forense, 1999. 
______. Obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 1998. 
 
GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios. Tutela de interesses difusos e coletivos.  São Paulo: 
Saraiva, 2004. 



 97

GRINOVER, Ada Pellegrini. Tutela jurisdicional nas obrigações de fazer e não-fazer: 
aspectos da reforma do Código de Processo Civil. Revista de Processo, São Paulo, v. 79, 
1995. 
 
GUERRA, Marcelo Lima. Execução forçada: controle de admissibilidade. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 1994. 
 
______. Execução indireta. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. 
 
______. Inovações na execução direta das obrigações de fazer e não fazer. Mundo Jurídico, 
2005. Disponível em: 
<http://www.mundojuridico.adv.br/sis_artigos/doutrina_resultado.asp?codigo=7>. Acesso 
em: 21 jun. 2007. 
 
HANBURY, Harold Greville. Modern equity: the principles of equity. London: Stevens & 
Sons, 1962. 
 
HAZARD, Geoffrey C.; TARUFFO, Michele. American civil procedure: an introduction. 
Yale University, 1993. 
 
JAMES JR., Fleming; HAZARD JR., G.C.; LEUBSDORF, John. Civil procedure. Boston: 
Little, Brown, 1992. 
 
JAROWITZKY, Patrícia Alejandra. Medidas cautelares. In: EL PROCESSO civil: Buenos 
Aires e Nación. Buenos Aires: Ad-Hoc, 1995. 
 
JELINEK, Rochelle. Execução de compromisso de ajustamento de conduta. Rio de Janeiro: 
Forense Universitária, 2009. 
 
JORGE, Flávio Cheim; RODRIGUES, Marcelo Abelha. Tutela específica do art. 461 do CPC 
e o processo de execução. In: SHIMURA, Sérgio; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim 
(Coord.). Processo de execução. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. 
 
LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental: do individual ao coletivo extrapatrimonial. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. 
 
LISBOA, Roberto Senise. Contratos difusos e coletivos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1997. 
 
______. Manual elementar de direito civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. v. 1. 
 
LOPES, João Batista. Princípio da proporcionalidade e efetividade do processo civil. In: 
MARINONI, Luiz Guilherme (Coord.). Estudos de direito processual civil. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. 
 
LUISO, Franceso Paolo. Appunti di diritto processuale civile : processo di esecuzione. Pisa: 
ETS, 1992. 
 



 98

MACEDO, Elaine Harzeim. Penhora on line: uma proposta de concretização da jurisdição 
executiva. In: SANTOS, Ernane Fidélis dos et al. (Coord.) Execução civil: estudos em 
homenagem ao professor Humberto Theodoro Júnior. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. 
 
MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Ação civil pública. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1992. 
 
______. A projetada participação equânime dos co-legitimados à propositura da ação civil 
pública: da previsão normativa à realidade forense. In: LUCON, Paulo Henrique dos Santos. 
(Coord.) Tutela coletiva: 20 anos da Lei da Ação Civil Pública e do Fundo de Defesa de 
Direitos Difusos. São Paulo: Atlas, 2006.  
 
MARINONI, Luiz Guilherme. Técnica processual e tutela dos direitos. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2004. 
 
______. Tutela específica: arts. 461 CPC, e 84 CDC. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. 
 
______. Tutela inibitória individual e coletiva. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000a. 
 
______. Tutela inibitória: individual e coletiva. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. 
 
MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de processo civil. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. v. 3: execução. 
 
MARQUES, José Frederico. Manual de direito processual civil. São Paulo: Saraiva, 1976. v. 
4. 
 
MARTINEZ-PEREDA RODRIGUEZ, José Manuel e outros. Ley de Enjuiciamento Cicil y 
leis complementarias: comentarios, jurisprudencia, concordancias, y formularios. Madrid: 
Colex, 1997. 
 
MAZZILLI, Hugo Nigro. Compromisso de ajustamento de conduta: evolução e fragilidades e 
atuação do Ministério Público. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, n. 41, jan./mar 2006. 
 
______. A defesa dos interesses difusos em juízo: meio ambiente, consumidor, patrimônio 
cultural, patrimônio público e outros interesses. São Paulo: Saraiva, 2005. 
 
______. O inquérito civil. São Paulo: Saraiva, 1999. 
 
MEDINA, José Miguel Garcia; WAMBIER, Luiz Rodrigues; WAMBIER, Teresa Arruda 
Alvim. Os embargos à execução de título extrajudicial. In: SANTOS, Ernane Fidélis dos 
(Coord.). Execução civil: estudos em homenagem ao professor Humberto Theodoro Júnior. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. p. 626-644. 
 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1995. 
 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 
1999. 
 



 99

MELLO, Marcos Bernardes de. Teoria do fato jurídico: plano da existência. São Paulo: 
Saraiva, 2003. 
 
______.Teoria do fato jurídico: plano da eficácia. São Paulo: Saraiva, 2004. 
 
MELLO, Rogério Licastro Torres de. A execução contra a Fazenda Pública. In: BRUSCHI, 
Gilberto Gomes (Coord.) Execução civil e cumprimento da sentença. São Paulo: Método, 
2006. 
 
MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro. Ações coletivas no direito comparado e nacional. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. 
 
MICHELI, Gian Antonio. Esecuzione forzata. Bolonha/Roma: Zanichelli/Il Foro Italiano, 
1977. 
 
MILARÉ, Édis. A ação civil pública por dano ao meio ambiente. In: MILARÉ, Édis (Coord.). 
Ação civil pública: Lei 7.347/1985 – 15 anos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. 
 
______. O compromisso de ajustamento de conduta e a responsabilidade penal ambiental. In: 
MILARÉ, Édis (Coord.). A ação civil pública após 20 anos: efetividade e desafios. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. 
 
______. Direito do ambiente. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. 
 
MILMAN, Fábio. Improbidade processual: comportamento das partes e de seus 
procuradores no processo civil. Rio de Janeiro: Forense, 2007. 
 
MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. Tratado da ação rescisória. Atualizado por 
Vilson Rodrigues Alves. Campinas: Bookseller, 1998. 
 
______. Tratado de direito privado. Rio de Janeiro: Borsoi, 1970. v. 1 a 16. 
 
MIRRA, Álvaro Luiz Valery. Ação civil pública e a reparação do dano ao meio ambiente. 
São Paulo: Juarez de Oliveira, 2004. 
 
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil. São Paulo: Saraiva, 2003. v. 4: 
direito das obrigações, 1ª parte. 
 
MOREIRA, José Carlos Barbosa. Comentários ao CPC. Rio de Janeiro: Forense, 2003. v. 5. 
 
______. O novo processo civil brasileiro: exposição sistemática do procedimento. Rio de 
Janeiro: Forense, 2006. 
 
______. Tutela sancionatória e tutela preventiva. In: TEMAS de direito processual. São 
Paulo: Saraiva, 1980. 
 
MUNHOZ, Gustavo de Azevedo e Souza. Tutela específica e astreintes: algumas notas sobre 
processo coletivo ambiental. Revista do Ministério Público do RS, Porto Alegre, n. 53, 
maio/set. 2004. 
 



 100

NERY JÚNIOR, Nelson. Código brasileiro de defesa do consumidor: comentado pelos 
autores do anteprojeto. Rio de Janeiro: Forense universitária, 2000. 
 
NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código Civil comentado. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. 
 
NERY JÚNIOR, Nelson. Código de Processo Civil comentado. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006. 
 
OLIVEIRA, Carlos Alberto Álvaro (Coord.). A nova execução: comentários à Lei n.º 11.232, 
de 22 de dezembro de 2005. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 
 
OSBORNE, Craig. Civil litigation. 9. ed. Londres: Blackstone, 2001. 
 
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. Rio de Janeiro: Forense, 2004. v. 
2: teoria geral das obrigações. 
 
PEREIRA, Marcos Antônio Marcondes Pereira. A transação no curso da ação civil pública. 
Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, n. 16, p. 116-128, out./dez.1995. 
 
PESSOA, Valton. O convênio Bacen-Jud e o princípio da razoabilidade. In: DIDDIER 
JÚNIOR, Fredie (Coord.). Execução civil: estudos em homenagem ao Professor Paulo 
Furtado. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. 
 
PISANI, Andrea Proto. Appunti sulla tutela di condanna. In: STUDI in onore di E.T.Liebman. 
Milano: Giuffrè, 1979. v. 3.  
 
______. Lezioni di diritto processuale civile. Napoli: Jovene, 1994. 
 
______. I provvedimenti direito fundamental’urgenza ex art.700 c.pc. Appunti sulla giustizia 
civile, Bari: Cacucci, n. 14, 1982. 
 
______. Sulla tutela giurisdizionale differenziata. Riv. Dir. proc., 1979. 
 
PORTO, Sérgio Gilberto. Comentários ao Código de Processo Civil. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2000. v. 6: do processo de conhecimento, arts. 444 a 495. 
 
PUGLIATTI, Salvatore. Esecuzione forzata e diritto sostanziale. Milao: Giuffrè, 1935. 
 
RAPISARDA, Cristina. Profili della tutela civile inibitoria. Padova: Cedam, 1987. 
 
______; TARUFFO, Michele. Inibitoria (azione). In: ENCICLOPEDIA giuridica Treccani. 
[s.n.t.] v. 17. 
 
RIZZARDO, Arnaldo. Contratos. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 
 
______. Da ineficácia dos atos jurídicos e da lesão no direito. Rio de Janeiro: Forense, 1983. 
 
______. Direito das obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 2005. 
 



 101

______. Direito das obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 1999. 
 
RODRIGUES, Geisa de Assis. Ação civil pública e termo de ajustamento de conduta: teoria e 
prática. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 
 
______. Anotações sobre a execução do compromisso de ajustamento. In: DIDIER JÚNIOR, 
Fredie. (Coord.) Execução civil: estudos em homenagem ao professor Paulo Furtado. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2006. 
 
RODRIGUES, Silvio. Direito civil. São Paulo: Saraiva, 2002. v. 1. 
 
SALLES, Carlos Alberto de. Execução judicial em matéria ambiental. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1998. 
 
SAMPAIO, Francisco. Negócio jurídico e direitos difusos e coletivos. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 1999. 
 
SANTOS, Evaristo Aragão Ferreira dos; WAMBIER, Luiz Rodrigues. Notas sobre a eficácia 
executiva da sentença que homologa transação envolvendo obrigação de fazer ou não fazer. 
In: BRUSCHI, Gilberto Gomes (Coord.). Processo de execução: temas polêmicos e atuais. 
São Paulo: RCS Editora, 2005. 
 
SANTOS, Ernane Fidélis. Manual do direito processual civil. São Paulo: Saraiva, 2006. v. 1: 
processo de conhecimento. 
 
SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas de direito processual civil. São Paulo: Saraiva, 
1977. v. 3. 
 
SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2003. 
 
SHIMURA, Sérgio. Título executivo. São Paulo: Saraiva, 1997. 
 
______. Tutela coletiva e sua efetividade.  São Paulo: Ed. Método, 2006. 
 
SILVA, Jaqueline Mielke; XAVIER, José Tadeu Neves. Reforma do processo civil. Porto 
Alegre: Verbo Jurídico, 2006. 
 
SILVA, José Luiz Mônaco. Inquérito civil. Bauru: Edipro, 2000. 
 
SILVA, Ovídio A. Baptista da. Comentários ao código de processo civil. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2000. v. 1: do processo de conhecimento, arts. 1º a 100. 
 
SILVESTRI, Elisabetta. Problemi e prospettive di evoluzione nell’ezecuzione degli obblighi 
di fare e di non fare. Revista di Diritto Processuale, n. 4, 1988. 
 
SPADONI, Joaquim Felipe. Ação inibitória: a ação preventiva prevista no art. 461 do CPC. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. 
 



 102

SPRY, I.C.F. The principles of equitable remedies. United Kingdom: Sweet & Maxwell, 
1990. 
 
STEIGLEDER, Annelise Monteiro. Responsabilidade civil ambiental: as dimensões do dano 
ambiental no direito brasileiro. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004. 
 
TALAMINI, Eduardo. Tutela relativa aos deveres de fazer e direito fundamental e de não 
fazer e sua extensão aos deveres de entrega de coisa (CPC, arts. 461 e 461-A, CDC, art. 84). 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. 
 
TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo (Coord.) Reforma do CPC. São Paulo: Saraiva, 1996. 
 
THEODORO JÚNIOR, Humberto. As novas reformas do Código de Processo Civil.  Rio de 
Janeiro: Forense, 2007. 
 
______. Processo de execução. São Paulo: LEUD, 2005. 
 
VELOSO, Zeno. Invalidade do negócio jurídico: nulidade e anulabilidade. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2002. 
 
VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: parte geral. São Paulo: Atlas, 2005. 
 
______. Direito civil: teoria geral das obrigações e teoria geral dos contratos. São Paulo: 
Atlas, 2003. 
 
VENTURI, Elton. Execução da tutela coletiva. São Paulo: Malheiros, 2000. 
 
VIEIRA, Fernando Grella. A transação na esfera dos interesses individuais e coletivos: 
compromisso de ajustamento de conduta. In: MILARÉ, Édis (Coord.) Ação civil pública: Lei 
n.° 7.347/1985 – 15 anos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. 
 
WALD, Arnoldo. Obrigações e contratos.  São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995. 
 
______. Obrigações e contratos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. 
 
WAMBIER, Luiz Rodrigues. Sentença civil: liquidação e cumprimento. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2006. 
 
WAMBIER, Luiz Rodrigues; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; MEDINA, José Miguel 
Garcia. Breves comentários à nova sistemática processual civil. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006. v. 2. 
 
WATANABE, Kazuo. Tutela antecipatória e tutela específica das obrigações de fazer e não-
fazer. In: TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo (Coord.). Reforma do Código de Processo Civil. 
São Paulo: Saraiva, 1996. 
 
YARSHELL, Flávio; BONÍCIO, Marcelo José Magalhães. Execução civil: novos perfis. São 
Paulo: RCS, 2006. 
 



 103

YOSHIDA, Consuelo Yatsuda Moromizato. Tutela dos interesses difusos e coletivos. São 
Paulo: Juarez de Oliveira, 2006.  
 
ZAVASCKI, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de 
direitos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006. 
 
______. Título executivo e liquidação. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. 
 
 



 104

ANEXO A – Conclusões da comissão da ABRAMPA 
 

 
REGULAMENTAÇÃO DO COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO AMBIENTAL 

CONCLUSÕES DA COMISSÃO DE ESTUDO 
 
1. O termo de ajustamento de conduta deve ser celebrado nos autos de um inquérito civil 
público ou de um procedimento administrativo. 
Justificativa: É importante que todas as atividades extrajudiciais realizadas pelo Ministério 
Público sejam documentadas, e inseridas dentro dos instrumentos legais de investigação. Por 
isso, o compromisso de ajustamento de conduta só pode ser tomado dentro de uma 
investigação, quando se poderá avaliar se o compromisso representa a melhor solução para o 
caso. 
 
2. O termo de ajustamento de conduta deve identificar com clareza o(s) compromitente(s) e 
o(s) compromissário(s), e quanto a este(s) devem ser discriminados todos os dados relevantes 
para sua qualificação, sobretudo eventual demonstração de representação legal nos casos 
cabíveis. 
Justificativa: É fundamental que o Ministério Público seja bastante cuidadoso com os aspectos 
formais de identificação do compromissário para que os objetivos do compromisso não se 
frustrem diante da necessidade de uma eventual execução. 
 
3. As cláusulas do termo de ajustamento de conduta devem ser redigidas de forma clara e 
objetiva, de modo que as obrigações decorrentes do compromisso sejam líquidas e certas. 
Justificativa: Para se garantir os requisitos de liquidez e certeza, ínsitos aos títulos executivos 
extrajudiciais, as cláusulas dos compromissos de ajustamento de conduta devem ser redigidas 
da forma mais objetiva possível. 
 
4. Em se tratando de obrigação de fazer o compromisso deve prever todas as etapas 
necessárias ao cumprimento da obrigação bem como as condições que devem ser observados 
em seu adimplemento. 
Justificativa: Ainda para se garantir a certeza e a liquidez das cláusulas do compromisso 
sempre que possível deve-se prever as etapas e as condições do cumprimento do ajustado. 
 
5. Quando a definição das obrigações de fazer necessárias para a reparação integral do dano 
depender de estudos complementares o ajuste deve se referir aos mesmos, estabelecendo 
quem será o responsável por sua elaboração, custeio e o prazo de entrega dos mesmos. 
 
6. Em casos complexos as obrigações ajustadas podem ser detalhadas em planos ou 
programas, que constituam anexo ao termo de ajustamento de conduta, desde que sejam 
expressamente a ele integrados. 
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Justificativa: Para que as obrigações definidas a partir de estudos realizados posteriormente à 
celebração do ajuste possam ser legitimamente exigidas é fundamental que se inclua 
expressamente no corpo do ajuste que o resultado do estudo vincula o compromissário. 
 
7. A elaboração do termo de ajustamento de conduta deve ser, sempre que necessário, 
acompanhada por técnico da área ambiental para garantir a adequação da obrigações. 
 
8. O termo de ajustamento de conduta deve conter indicação dos motivos técnicos sobre a 
adequação das medidas previstas para a reparação do dano, e sobre a razoabilidade dos prazos 
e das condições determinados para o cumprimento das obrigações. 
Justificativa: Como é cediço, a atuação do Ministério Público em matéria ambiental é 
necessariamente interdisciplinar, pressupondo o apoio de profissionais com conhecimento 
técnico dos mais diversos campos como biólogos, geólogos, engenheiros florestais, 
sanitaristas etc. A questão assume relevo, ainda maior, quando se trata da tomada do 
compromisso de ajustamento de conduta. Em boa parte dos casos, o apoio técnico deve ser 
acionado para a definição das obrigações ajustadas, dos prazos em que as mesmas devem 
ocorrer e das condições que podem ser estabelecidas para o fim de adimplemento dos termos 
do compromisso. 
 
9. O compromisso de ajustamento de conduta deve ter como prioridade a restauração natural 
do dano, que deve ser feita, em primeiro lugar, no próprio lugar da degradação ambiental. 
Justificativa: Segundo a dicção legal o compromisso de ajustamento de conduta deve obter o 
cumprimento das exigências legais por quem já degradou o meio ambiente ou está em vias de 
fazê-lo. Assim, sempre que seja possível, o Ministério Público deve priorizar a reparação do 
dano ecológico com medidas que importem em sua total restauração, no lugar em que a 
degradação ocorreu. 
 
10. Sendo constatada a impossibilidade da restauração no próprio local do dano, pode haver a 
compensação ambiental por equivalente ecológico, em que o objetivo é a recuperação da 
capacidade funcional do ecossistema lesado. 
Justificativa: Em não sendo possível a reparação integral do dano ambiental na região 
impactada, a segunda alternativa deve ser a definição de cláusulas de compensação do dano, 
que revertam também diretamente em favor do patrimônio natural afetado. 
 
11. A caracterização da impossibilidade da restauração no local do dano será aferida a partir 
dos seguintes critérios: a) da proporcionalidade entre o custo de implementação do projeto de 
recuperação ambiental e os benefícios que trará ao ecossistema; b) a capacidade econômica do 
responsável; c) a relação custo benefício social do empreendimento que resultou no dano 
ambiental; d) vantagens e desvantagens do retorno ao status quo ante, á luz do caso concreto. 
Justificativa: É muito importante que a constatação da impossibilidade de se atender a 
prioridade de recuperação do dano ambiental no local lesado ocorra a partir da definição de 
critérios mais seguros, como os propostos,que aplicados ao caso concreto permitirão que se 
identifique as situações emque realmente se tenha que adotar medidas compensatórias à 
reparação do dano ambiental. 
 
12. As medidas compensatórias poderão ser informadas pelo órgão ambiental ou pela 
assessoria ambiental do Ministério Público, desde que executem estudos suficientes para o 
dimensionamento do dano e a conservação da proporcionalidade entre o dano e as medidas 
sugeridas. 
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Justificativa: Mais uma vez releva-se importante a participação técnica na definição das 
cláusulas do compromisso de ajustamento de conduta. As medidas compensatórias devem ser 
estabelecidas a partir de estudos técnicos que as contextualizem em relação ao dano ambiental 
ocasionado. Em não havendo assessoria técnica do próprio Ministério Públicos podem ser 
requisitados os serviços dos órgãos ambientais para que a fixação das medidas 
compensatórias não seja aleatória. 
 
13. A prova e o custeio das perícias necessárias ao dimensionamento do dano ambiental e 
indicação das medidas compensatórias devem ser repassadas ao compromissário. 
Justificativa: Os custos gerados pelo compromisso de ajustamento de conduta aos órgãos 
técnicos, tanto os serviços de assessoria do Ministério Público quanto os dos órgãos 
ambientais, devem ser dimensionados e sempre que haja capacidade econômica dos obrigados 
a eles imputados. 
 
14. Deve haver justificativa quando houver a impossibilidade da reparação integral do dano, 
especialmente quanto à adequação da adoção de medidas compensatórias. 
Justificativa: No Estado democrático de direito vige o princípio da motivação das decisões 
administrativas e como o compromisso de ajustamento de conduta é celebrado por órgãos 
públicos impõe-se a motivação de seus termos, sobretudo quando não houver possibilidade de 
reparação integral do dano. 
 
15. É recomendável que para cada obrigação fixada no ajuste deva haver uma previsão 
obrigatória e específica de multa pelo seu inadimplemento, sobretudo se o inadimplemento 
das obrigações tiver diversa repercussão quanto à efetividade do compromisso. 
 
16. A O valor da multa deve ser suficiente a ensejar a coercibilidade necessária para que não 
ocorra o indimplemento das cláusulas do ajuste. 
 
17. A fixação das multas deve levar em conta a dimensão do empreendimento ou da atividade 
do compromissário, a extensão do dano ambiental ocasionado, e , as condições econômicas do 
compromissário. 
Justificativa: È imprescindível que os compromissos de ajustamento de conduta celebrados 
pelo Ministério Público prevejam medidas coercitivas para o cumprimento do ajustado, como 
a fixação de multas cominatórias, garantias como a fiança bancária, a hipoteca, o penhor etc. 
Como a medida mais utilizada é a multa sugerimos que as mesmas devam ser estabelecidas 
para cada obrigação autônoma do ajuste, inclusive sendo diferenciadas para valorizar o 
cumprimento das cláusulas mais importantes. A multa não pode ser irrisória nem excessiva, 
por isso são apresentados alguns critérios que podem ser levados em conta no momento do 
estabelecimento da multa. 
 
18 O termo de ajustamento de conduta deve conter prazo específico para o cumprimento de 
cada uma das obrigações, quando não for o caso de cumprimento imediato da mesma. 
Justificativa: O compromisso de ajustamento de conduta tem como esfera de negociação a 
fixação de prazos e de condições para o cumprimento das exigências legais, assim deve-se ter 
bastante atenção para se estabelecer prazos relacionados a cada obrigação, salvo quando a 
mesma deva ser 
cumprida imediatamente, o que também deve estar expresso no compromisso. 
 
19. O extrato do termo de ajustamento de conduta deve ser publicado em diário oficial, 
devendo as despesas pela publicação serem carreadas ao compromissário. 
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20. Quando o eficaz cumprimento do ajustamento de conduta depender da fiscalização da 
comunidade recomenda-se a divulgação do termo de ajustamento em meios de comunicação, 
às expensas do compromissário.  
Justificativa: Na esfera do proteção do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
revela-se de suma importância a publicidade dos atos do Poder público adotados para a defesa 
do meio ambiente. A tutela do meio ambiente tem vários legitimados justamente para permitir 
a melhor proteção possível desse bem da coletividade, portanto a publicidade é fundamental 
para ensejar que todos a sociedade possa controlar a adequação das medidas adotadas nos 
compromissos de ajustamento de conduta. Em situações em que a fiscalização do 
cumprimento do ajuste pressuponha um maior controle social, além da publicidade oficial é 
recomendável a publicidade em meios de comunicação de maior amplitude. 
 
21. Quando o termo de ajustamento de conduta for celebrado em inquérito civil ou 
procedimento administrativo instaurado a partir de representação, deve ser dada especial 
ciência ao representante sobre a realização do termo de ajustamento de conduta. 
Justificativa: Especial publicidade deve ser dada àquele que motivou a investigação do 
Ministério Público. 
 
22. Embora dispensável, recomenda-se a presença de testemunhas na celebração do termo de 
ajustamento de conduta. 
Justificativa: A eficácia de título executivo extrajudicial do compromisso de ajustamento de 
conduta não depende de testemunhas presentes no ato de sua formação, mas é de todo 
recomendável que existam pessoas que atestem estarem presentes no ato da celebração de 
compromisso, inclusive para contribuir na prova de fatos relacionados ao ajuste, em caso de 
eventual litígio. 
 
23. A celebração do compromisso de ajustamento de conduta não elide a responsabilidade 
penal ou administrativa. 
Justificativa: O objeto do compromisso de ajustamento de conduta é a responsabilidade civil, 
não podendo o mesmo limitar ou inviabilizar a incidência das sanções penais ou 
administrativas, eventualmente aplicáveis no caso, sob pena de violação do princípio 
constitucional da independência das instâncias, adotado expressamente no artigo 225 da 
Constituição Federal. 
 
24. O termo de ajustamento de conduta serve como composição civil a título de pressuposto 
para a proposta de transação penal. 
Justificativa: Em sendo o crime ambiental de menor potencial ofensivo , e havendo lesão 
difusa ao meio ambiente, o compromisso de ajustamento de conduta é o instrumento hábil 
para a recomposição dos danos, pressuposto para a realização da transação penal. 
 
25. Para fins de reconhecimento da extinção de punibilidade em virtude da celebração da 
transação penal o compromisso de ajustamento de conduta deve ter sido plenamente 
cumprido. 
Justificativa: A fiscalização do cabal cumprimento do compromisso de ajustamento de 
conduta é fundamental para o reconhecimento da extinção de punibilidade dos crimes de 
menor potencial ofensivo. 
 
26. Os termos de ajustamento de conduta celebrados por órgãos públicos devem ser remetidos 
para ciência do Ministério Público. 



 108

Justificativa: Em sendo o Ministério Público o protagonista da tutela dos direitos 
transindividuais deve realizar intensa fiscalização dos compromissos de ajustamento de 
conduta celebrados pelos outros órgãos co-legitimados.  
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